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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo definir diretrizes estratégicas para 

constituição de comunidades de prática nos departamentos da área 

comercial das Centrais Elétricas do Estado de Santa Catarina - 

CELESC, visando encontrar meios que assegurem o cumprimento das 

metas estabelecidas nos contratos de resultados entre os departamentos e 

a área comercial. A partir da identificação do status do processo de 

gestão do conhecimento daqueles departamentos, com base na 

metodologia OKA (Organizational Knowledge Assessment), verificou-

se a inexistência tanto de processos de gestão de conhecimento, controle 

de métricas e monitoramento, quanto de comunidades de prática e de 

processos consequentes de compartilhamento de conhecimentos em 

empresas do setor elétrico. A fim de que as comunidades de prática 

fossem utilizadas como recursos para melhoria do desempenho dos 

departamentos da área comercial, foram correlacionados os indicadores 

gerais de desempenho específicos de cada um deles com os 19 

(dezenove) fatores críticos de sucesso levantados na literatura para 

mensurar os níveis de impacto dos respectivos fatores sobre os 

indicadores de desempenho, considerando o cumprimento das metas dos 

contratos de resultados. Os resultados finais apresentaram as principais 

lacunas em termos de domínios de conhecimento, comunidades e 

práticas que deverão ser criadas a partir do estabelecimento das 

diretrizes estratégicas para tornar possível um processo de gestão de 

melhoria do desempenho organizacional. As diretrizes estratégicas 

propostas a partir do levantamento de dados realizado demonstram a 

necessidade de procedimentos de curto, médio e longo prazo na 

Diretoria Comercial da CELESC. Dessa forma, a explicitação de 

domínios, comunidades e práticas pelos gerentes dos departamentos da 

área comercial evidenciou um conjunto grande de variáveis que 

precisarão ser objeto de gestão para que o cumprimento das metas tenha 

resultados da ação dos domínios e das práticas a serem utilizados pelas 

comunidades futuramente criadas. Tanto a fundamentação adotada 

quanto a metodologia utilizada possibilitaram identificar, a partir dos 

indicadores levantados, as não conformidades que resultaram no 

descumprimento das metas nos contratos de resultados dos anos 

analisados. Os impactos levantados demonstram efetivamente o quanto 

a implantação das comunidades de prática nos Departamentos da 

Diretoria Comercial acelerará o processo de cumprimento das metas nos 

contratos de resultados. As contribuições resultantes da pesquisa para a 

área da gestão do conhecimento em comunidades de prática 



demonstraram a necessidade de gestão estratégica do conhecimento em 

empresas do setor público visando à melhoria do seu desempenho.    

 
PalavrasïChave: Comunidades de Prática, Compartilhamento de 

Conhecimentos, CELESC. 



ABSTRACT 

 

This research aims to define the strategic guidelines for the 

creation of communities of practice in the departments of the 

commercial area of CELESC, aiming to find ways to ensure the 

fulfillment of the goals established in the contracts between departments 

and commercial area. After identifying the status of the process of 

knowledge management of those departments, based on the 

methodology OKA (Organizational Knowledge Assessment), there is a 

lack of both knowledge management processes, metrics tracking and 

monitoring, as communities of practice and consequent processes of 

knowledge sharing on energy companies. For communities of practice 

were used as resources for improving the performance of departments of 

the commercial area, were correlated general indicators specific 

performance of each with 19 (nineteen) critical success factors raised in 

the literature to measure levels impact of factors on the respective 

performance indicators, considering the goals of contracts results. The 

final results showed major gaps in knowledge domains, communities 

and practices that must be created through the establishment of strategic 

guidelines to make possible a management process of improving 

organizational performance. The strategic guidelines proposed based 

data collection performed procedures demonstrate the need for short, 

medium and long term on the Board of CELESC. The explanation of 

domains, communities and practices by the directors of the departments 

of the commercial area showed a large set of variables that need to be 

subject to management that the goals have results from the action of 

fields and practices to be used by communities future created. Both the 

reasoning adopted as the methodology enabled the identification, the 

indicators surveyed, noncompliance that resulted in failure to meet 

targets in the contracts of the years analyzed results. The impacts raised 

demontram how effectively the implementation of communities of 

practice in the Departments of Commercial Director accelerate the 

process of achieving the goals in the contracts of results. The 

contributions arising from the research to the field of knowledge 

management in communities of practice demonstrated the need for 

strategic management of knowledge in public sector enterprises to 

improve their performance. 

 

Key- words:  Communities of Practice, knowledge sharing, CELESC 
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1  INTRODUÇÃO  
 

Nesta seção, serão abordados os aspectos relativos à 

contextualização do tema e da estrutura da pesquisa.  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA DA PESQUISA 

 

A busca pela eficiência
1
, eficácia

2
 e efetividade

3
 do desempenho 

operacional tem sido um objetivo estratégico para as organizações do 

setor elétrico brasileiro. Para atingir os níveis de desempenho 

operacional esperado, as concessionárias de energia elétrica controladas 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL vêm 

sistematizando procedimentos e metodologias.  

Derivado de termos, parâmetros e técnicas regulatórias, o 

Contrato de Gestão de Resultados - CGR estabelece as regras 

contratuais entre a concessionária de energia elétrica e todas as suas 

respectivas áreas. Por sua vez, o Contrato de Resultados - CR, objeto 

desta investigação, é estabelecido entre as áreas e seus respectivos 

departamentos. No caso em análise, a área comercial e seus respectivos 

departamentos: Departamento de Gestão Técnica - DPGT, 

Departamento de Gestão de Clientes e Receita - DPGC e Departamento 

de Comercialização de Energia - DPCM.  

O Contrato de Resultados regula o relacionamento entre a área 

comercial e seus respectivos departamentos no que concerne às 

respectivas obrigações, aos objetivos, às metas iniciais e às que deverão 

ser atingidas. No final das avaliações, é elaborada uma política de 

consequências para o respectivo departamento a partir dos resultados 

dos indicadores atingidos, conforme descrito nos respectivos Contratos. 

Entretanto, o Relatório do Contrato de Resultados firmado entre 

as áreas e seus respectivos departamentos, ao final de cada período 

determinado, n«o identifica as ñn«o conformidadesò
4
 que levaram às 

variações do alto ou baixo nível de desempenho em relação aos 

indicadores que deveriam ter sido atingidos.  

                                                        
1
 Eficiência é a capacidade de utilizar os insumos adequadamente, de forma 

racional e econômica.   
2
 Eficácia é a capacidade de produzir o efeito desejado, o resultado previsto. 

3
 Efetividade é a capacidade de produzir uma diferença positiva num dado 

contexto, de forma permanente. 
4
 Não conformidade se refere aos problemas que levaram ao não 

cumprimento das metas estabelecidas.   



 

Em contrapartida, tanto o Contrato de Gestão de Resultados 

quanto o Contrato de Resultados não podem ser tecnicamente utilizados 

como instrumentos de gestão, pois o conjunto das não conformidades 

que promoveram os diferentes níveis de desempenho não são levados 

em consideração na sua avaliação final. Inexiste uma avaliação 

qualitativa das não conformidades relativas aos resultados mensurados.  

Dessa forma, fica praticamente impossível iniciar um processo de 

melhoria do desempenho operacional por desconhecimento das não 

conformidades que poderiam ter promovido as variações para mais ou 

para menos dos indicadores em relação ao indicador padrão aceitável de 

desempenho estabelecido para cada departamento em cada Contrato de 

Resultados celebrado. 

Nessa perspectiva, identificar os meios que possam levar à 

compreensão do nível de desempenho alcançado pelos departamentos é 

de extrema importância para a política de consequências das respectivas 

áreas das concessionárias do setor elétrico.  

Torna-se importante colocar a seguinte hipótese de investigação: 

se existirem meios de identificar melhorias de desempenho nos 

departamentos, a partir da identificação das não conformidades, poder-

se-á promover a discussão de uma política interna de gestão de 

resultados para os Contratos de Resultados dos Departamentos da Área 

Comercial das Centrais Elétricas do Estado de Santa Catarina ï 

CELESC. 

Acredita-se assim que avançar nessa direção é identificar, nos 

Contratos de Resultados, os seguintes aspectos: (1) os indicadores gerais 

de desempenho específicos de cada departamento; (2) o estabelecimento 

de correlação com um instrumento de avaliação que torne possível o 

reconhecimento das não conformidades relativas aos índices obtidos; (3) 

a proposição de diretrizes estratégicas para garantir o desempenho dos 

níveis mínimos admissíveis dos indicadores gerais de desempenho 

específicos selecionados nos respectivos contratos. 

Antes de propor uma intervenção (processo de gestão do 

conhecimento), é necessário qualificar o status inicial da instituição 

analisada (investigação), pois não se pode propor a gestão de algo 

desconhecido. Como os contratos de resultados não apresentam 

indicativos de melhoria de seus indicadores de desempenho específicos, 

a fase inicial de identificação do status da gestão do conhecimento é 

imprescindível para nortear, a partir dos resultados alcançados, as 

diretrizes estratégicas que deverão ser implantadas para o 

estabelecimento das comunidades de prática.  



 

Assim, é necessário identificar uma fundamentação que viabilize 

uma metodologia de avaliação relativa aos níveis de desempenho dos 

departamentos da Área Comercial da CELESC, no contexto atual, em 

que as organizações definem suas diretrizes operacionais para a gestão 

do conhecimento organizacional. 

A metodologia de avaliação das não conformidades vai 

identificar lacunas competitivas que precisarão ser objeto de gestão. Em 

contrapartida, a administração dessas lacunas precisa estar orientada por 

variáveis que possam também ser mensuradas, tais como os fatores 

críticos de sucesso descritos na literatura, que serão preponderantes para 

nortear as diretrizes de criação das Comunidades de Prática.  

As atividades operacionais reguladas por indicadores de 

desempenho são promovidas pelos gestores dos respectivos 

departamentos. Torna-se importante verificar quais seriam os fatores 

críticos de sucesso que tornariam possível fazer com que metas 

projetadas e diretrizes propostas com base nos indicadores de 

desempenho dos Contratos de Resultados dos departamentos da área 

comercial sejam atingidas. 

A partir de exigências do Banco Mundial, o Governo Federal 

vem discutindo uma Proposta de Política Pública de Gestão do 

Conhecimento (ANEXO A), que deverá ser adotada num segundo 

momento por suas agências reguladoras, dentre as quais, a ANEEL, com 

reflexos em concessionárias de energia elétrica como a CELESC. 

A CELESC, por ser uma empresa de economia mista, se insere 

no âmbito da aplicação e controle da Proposta da Política Pública de 

Gestão do Conhecimento, considerando que, num futuro próximo, 

recursos oriundos do Banco Mundial destinados a instituições 

governamentais serão objeto desse tipo de avaliação.    

Nessa perspectiva, o contexto exigirá que as respectivas 

instituições tenham implantado programas de gestão do conhecimento 

para controle de seus procedimentos operacionais, bem como de 

ferramentas que otimizem esses procedimentos, dentre eles, as 

comunidades de prática. 

Uma Política Pública de Gestão do Conhecimento surge como 

diretriz de orientação para que tanto as agências reguladoras quanto as 

concessionárias de energia elétrica conduzam seus processos 

operacionais e de gestão de resultados do seu desempenho por meio de 

ferramentas de ñgest«o do conhecimentoò, raz«o pela qual a pesquisa 

tomou essa direção de investigação. 

 A gestão do conhecimento e a adoção de metodologias de 

identificação de não conformidades relativas aos níveis de desempenho 



 

do cumprimento das metas ainda não faz parte das discussões relativas à 

constituição dos modelos de avaliação de desempenho operacional tanto 

dos Contratos de Gestão de Resultados quanto dos Contratos de 

Resultados da ANEEL e da CELESC. 

Torna-se necess§rio fazer uma distin­«o entre ñavalia­«o da 

implanta­«o de processos de cumprimento de metasò e ñavalia­«o do 

status inicial das organizações diante da possibilidade de implantação 

dos processos de cumprimento das metasò.  

No primeiro caso, os processos implantados seriam avaliados em 

termos dos impactos relativos ao cumprimento dos indicadores 

acordados; no segundo, seriam avaliados os procedimentos operacionais 

para verificar em que medida esses possibilitariam o cumprimento das 

metas em relação aos Contratos de Resultados. 

Esta pesquisa trata de avaliar a segunda condição: o status atual 

dos Departamentos da Área Comercial em relação ao cumprimento das 

metas estabelecidas, a partir dos indicadores de desempenho específicos, 

numa perspectiva de gestão do conhecimento, considerando as práticas 

adotadas para avaliação dos seus indicadores e metas geradas. 

Para realizar essa avaliação inicial, foi utilizada a metodologia 

ñOrganizational Knowledge Assessment - OKA
5
ò, onde as 14 

dimensões de avaliação dos processos de gestão do conhecimento foram 

avaliadas a partir de um conjunto de perguntas ò
6
. 

A metodologia OKA foi escolhida por ter sido desenvolvida pelo 

Banco Mundial e será adotada dentro do contexto da discussão da 

Política Pública de Gestão do Conhecimento para avaliação do status 

das instituições públicas vinculadas a projetos com recursos do referido 

Banco. De certa forma, faz-se uma análise antecipatória e inédita da 

CELESC, antes de sua implantação oficial. 

Mesmo considerando a existência de outras metodologias de 

gestão do conhecimento com finalidades diversas, optou-se pela 

metodologia OKA como caminho para geração de novas possibilidades 

de avaliar o status da gestão do conhecimento da CELESC com vistas à 

implantação das comunidades de prática.   

                                                        
5
 FONSECA, Ana Flávia. Organizational  Knowledge  Assessment  

Methodology. Washington, DC: World Bank, 2006. 
6
 PAPA, Marcos Antonio. Análise do Método Organizational  

Knowledge  Assessment ï OKA para diagnóstico da Situação da Gestão 

do Conhecimento em uma Organização de Geração e Transmissão de 

Energia Elétrica ï Caso ELETRONORTE. 2008. 210 P. Dissertação 

(Mestrado) Universidade Católica de Brasília.   



 

A metodologia OKA foi aplicada como mecanismo de avaliação 

do processo de gestão do conhecimento nos departamentos da área 

comercial, por ser a única hoje disponível que, entre suas variáveis, 

utiliza meios de identificar não conformidades relativas ao status da 

estrutura de pessoas, processos, sistemas e comunidades de prática, já 

que os Relatórios de Gestão de Resultados não apresentam nenhuma 

indicação que possa constituir objeto de gestão do descumprimento das 

metas respectivas.  

Não obstante, essa avaliação de conformidade considera a 

estrutura, os processos e os sistemas dos Departamentos da Área 

Comercial da CELESC, fornecendo o status atual das respectivas áreas 

em rela­«o aos requisitos do que se chama ñorganiza­«o do 

conhecimentoò, numa perspectiva de implanta­«o progressiva da gest«o 

do conhecimento. Todo esse levantamento será expresso num gráfico 

radial. 

Convém ressaltar que as diretrizes estratégicas não são resultantes 

diretamente da metodologia OKA, mas de outras variáveis que serão 

identificadas ao longo da pesquisa. 

As diferenças entre os níveis de avaliação encontrados frente aos 

desejáveis demonstram o esforço que os departamentos da área 

comercial deverão empreender para aumentar o cumprimento das metas 

estabelecidas nos Contratos de Resultados em cada uma das variáveis 

analisadas. 

A partir da aprovação da Política Pública de Gestão do 

Conhecimento, que ainda está em discussão, a ANEEL, as instituições 

públicas, privadas, não governamentais e o setor de ciência e tecnologia 

deverão utilizar uma metodologia de avaliação da maturidade da gestão 

do conhecimento que identificará não conformidades promotoras do 

descumprimento das metas pré-estabelecidas e, por consequência, do 

seu desempenho operacional, na perspectiva da gestão do conhecimento.  

Infere-se que, num futuro próximo, a ANEEL poderá incorporar a 

gest«o do conhecimento em suas ñauditorias de gest«o do 

conhecimentoò
7
 das empresas concessionárias, como instrumento de 

avaliação do status das concessionárias para avaliação das metas dos 

Contratos de Resultados.     

Nesse contexto, o Governo Federal reforça a importância do 

debate atual no Brasil sobre a ñPol²tica P¼blica de Gestão do 

Conhecimentoò, paralelamente ¨s exig°ncias do Instituto do Banco 

                                                        
7
 Inferência relativa a processos de avaliação que usam protocolos de 

avaliação padrão.  



 

Mundial na aplicação de uma metodologia de avaliação da gestão do 

conhecimento nas instituições dos países que recebem seus recursos 

para projetos. 

No caso específico da metodologia OKA utilizada nessa fase, 

ressalta-se que ela funciona como auditoria de avaliação de 

conformidade em relação aos processos de gestão do conhecimento 

numa organização, mas não identifica que tipo de solução poderia ser 

adotado para que as não conformidades encontradas fossem objeto de 

gestão.  

De fato, a metodologia OKA tem que ser aplicada com os outros 

recursos metodológicos para identificar as não conformidades relativas 

aos baixos/altos níveis de desempenho dos Contratos de Resultados nos 

Departamentos da Área Comercial da CELESC. Essa avaliação tornará 

possível identificar, a partir de outros instrumentos de avaliação que 

ser«o aplicados, quais ñpr§ticasò dever«o ser adotadas e que tipos de 

ñconhecimentosò dever«o ser utilizados/produzidos entre os diferentes 

departamentos da área comercial. Por sua vez, a relação entre domínios 

de conhecimentos, comunidades de profissionais e práticas operacionais 

constituem as chamadas ñComunidades de Pr§ticaò, no ©mbito do 

processo de gestão do conhecimento de uma organização.   

Considera-se importante não só avaliar o status dos 

Departamentos da área comercial da CELESC pela metodologia OKA, 

como também derivar dessa avaliação a partir da relação com as outras 

variáveis a serem analisadas, os outros indicadores e práticas relativas às 

suas implicações sobre a melhoria do processo de gestão das metas a 

serem cumpridas nos Contratos de Resultados.  

Nesse caso, é necessário também identificar uma metodologia de 

gestão que torne possível verificar o descumprimento das metas 

estabelecidas nos respectivos contratos e que deverá ser desenvolvida 

após a definição das diretrizes. 

Assim, tem-se concomitantemente: um ñdomínio de 

conhecimentoò a ser objeto de pesquisa e de gest«o (contexto de 

execução das metas a serem atingidas nos contratos de resultados); uma 

ñcomunidadeò que avaliar§ e executar§ os processos operacionais, 

visando o cumprimento das metas pré-estabelecidas (Departamentos da 

Ćrea Comercial), e o conjunto das ñpr§ticasò a serem adotadas, a partir 

da proposição de diretrizes resultantes da implicação dos fatores críticos 

de sucesso versus indicadores de desempenho.  

Nessa perspectiva, dentre os recursos utilizados na gestão do 

conhecimento, a comunidade de prática poderia ser adotada pela área 

comercial e seus respectivos departamentos para avaliação permanente 



 

das não conformidades que impediram o alcance das metas pré-

estabelecidas.   

Pode-se inferir que as comunidades de prática, nesses casos, 

apresentarão eficiência, eficácia e efetividade se forem propostas a partir 

da avaliação inicial da metodologia OKA e dos instrumentos de 

avaliação criados para serem investigados. Dentre eles, os fatores 

críticos de sucesso já descritos na bibliografia sobre comunidades de 

prática.  

Essas ocorrências promoverão a constituição futura das 

comunidades de prática para a área comercial, tomando como ponto de 

partida a identificação das métricas nas 14 dimensões da avaliação da 

referida metodologia, que se desdobram em suas 199 perguntas 

parametrizadas pelas variáveis: pessoas, processos e sistemas. 

A investigação realizada nos Departamentos da Área Comercial 

da CELESC circunscreverá as possibilidades de verificar em que 

medida a metodologia OKA identifica o status atual das 14 dimensões 

do processo de gestão do conhecimento dos respectivos departamentos e 

a necessidade de que sejam propostas diretrizes para constituição da 

estrutura de uma comunidade de prática para o referido setor, de forma 

eficaz, eficiente e efetiva, com controle das metas pré-estabelecidas.  

Concomitantemente, todo esse processo remeterá à redução de 

custos operacionais resultantes das possibilidades de 

recuperação/adaptação dos ativos de conhecimento desenvolvidos pelas 

comunidades de prática dos referidos departamentos, gerando para eles 

novas políticas de consequências. A perspectiva econômico-financeira 

não será objeto de investigação desta pesquisa.  

Ainda não é possível fazer avaliação de benchmarking de 

comunidades de prática na área comercial das concessionárias do setor 

elétrico brasileiro, pois não existem empresas, processos e sistemas 

passíveis de comparação nesse setor. Da mesma forma, a revisão 

sistemática da bibliografia não identificou, na literatura internacional, 

pesquisas relacionadas com áreas comerciais de empresas do setor 

elétrico que tenham utilizado as comunidades de prática como 

mecanismo de gestão do conhecimento. A pesquisa realizada na 

Eletronorte
8
 utilizando a metodologia OKA não foi aplicada na área 

                                                        
8
 PAPA, Marcos Antonio. Análise do Método Organizational  

Knowledge  Assessment ï OKA para diagnóstico da Situação da Gestão 

do Conhecimento em uma Organização de Geração e Transmissão de 

Energia Elétrica ï Caso ELETRONORTE. 2008. 210 P. Dissertação 

(Mestrado) Universidade Católica de Brasília. 



 

comercial e, muito menos, considerou as comunidades de prática como 

instrumento de pesquisa, não servindo, nesse caso, de padrão de 

comparação para efeito de benchmarking. O objetivo era avaliar o status 
atual da Eletronorte em relação aos processos de gestão do 

conhecimento de uma maneira mais genérica, não se constituindo, 

portanto, em modelo explicativo para essa pesquisa. Daí, a metodologia 

OKA não ter fundamentado os resultados dessa pesquisa, mas apenas 

identificado a necessidade de sua verificação através de outras variáveis, 

como os fatores críticos de sucesso, bem como o impacto dos domínios, 

comunidades e práticas a serem objeto de implantação a partir das 

diretrizes estratégicas propostas. 

Os indicadores gerais de desempenho específicos que definem as 

metas a serem alcançadas em cada departamento da área comercial serão 

utilizados para identificar quais domínios de conhecimentos, 

comunidades e práticas deverão ser criadas para melhorar os seus 

respectivos níveis de desempenho.  

Verificar-se-á quais domínios, comunidades e práticas deverão 

ser definidos, a partir dos fatores críticos de sucesso, para cada indicador 

de desempenho, possibilitando o cumprimento das metas pré-

estabelecidas. 

Da mesma forma, será verificada a implicação entre os fatores 

críticos de sucesso, com os impactos identificados em cada 

departamento respectivamente, sobre os domínios, as comunidades e as 

práticas a serem criadas.     

Com base nas considerações anteriores, ao final, será proposto 

um conjunto de diretrizes estratégicas que tornará possível a 

implantação das Comunidades de Prática pela Área Comercial da 

CELESC.  

 

1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 Nesta parte, serão definidos: o problema, os objetivos gerais e 

específicos, a justificativa e a relevância da pesquisa.  

 

1.2.1 Problema de Pesquisa 
 

As concessionárias de distribuição de energia elétrica ainda não 

dispõem de metodologias de avaliação para identificação das não 

conformidades que definem o descumprimento das metas operacionais, 

bem como, das implicações da implantação das comunidades de prática 



 

sobre os Contratos de Resultados. A partir das ocorrências objetivas 

descritas anteriormente, formulou-se o seguinte problema de pesquisa: 

Como a adoção de diretrizes estratégicas para identificação de 

domínios, comunidades e práticas para cumprimento das metas 

operacionais dos contratos de resultados, com base na avaliação do 

status do processo de gestão do conhecimento, poderia ser otimizada a 

partir de sua implantação?  

 
1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 
 

O objetivo geral desta pesquisa é propor diretrizes estratégicas 

para implantação de uma estrutura de domínios, comunidades e práticas 

para a área comercial de uma empresa concessionária de distribuição de 

energia elétrica que promova o cumprimento das metas pré-

estabelecidas nos respectivos contratos, a partir dos indicadores gerais 

de desempenho específicos. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 
 

¶ Avaliar o status atual da gestão do conhecimento na área 

comercial da empresa estudada, a partir da aplicação do 

questionário OKA. 

¶ Identificar as relações entre os fatores críticos de sucesso que 

deverão ser considerados para o cumprimento de cada 

indicador geral de desempenho específico dos diferentes 

departamentos da área comercial dessa empresa.  

¶ Relacionar os indicadores gerais de desempenho específicos dos 

contratos de  resultados dos departamentos da área comercial 

com os respectivos domínios de conhecimento, comunidades 

e práticas a serem criadas. 

¶ Identificar as implicações entre os impactos identificados em 

cada departamento da área comercial a partir dos domínios, 

comunidades e práticas a serem criadas respectivamente com 

os fatores críticos de sucesso e os indicadores gerais de 

desempenho específicos dos contratos de resultados.   

¶ Caracterizar a estrutura das comunidades de prática para os 

departamentos da área comercial da empresa estudada. 

 



 

Os objetivos geral e específicos e o problema de pesquisa 

responderão o conjunto das ocorrências derivadas da revisão da 

literatura sobre o assunto, no contexto da gestão de indicadores de 

desempenho específicos da área comercial das concessionárias do setor 

elétrico, bem como, as diretrizes a serem propostas para implantação das 

comunidades de prática. 

Ressalta-se que esta pesquisa não tem por objetivos a 

implantação das comunidades de prática na área comercial da empresa, 

considerando-se o tempo que seria necessário tanto para implantação 

quanto para a sua respectiva avaliação. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

 

A seguir, será descrita a justificativa que fundamentou a pesquisa 

sobre a criação de diretrizes para constituição de comunidades de prática 

da área comercial na concessionária de distribuição de energia elétrica 

estudada, visando otimizar o cumprimento das metas pré-estabelecidas 

nos contratos de resultados.  

As empresas concessionárias do setor elétrico brasileiro têm 

passado por mudanças significativas nos últimos anos, considerando as 

determinações do mercado globalizado, dentre as quais a integração e a 

busca por novos limites de controle, gestão, tecnologias da informação, 

atendimento a clientes e cumprimento de metas a partir de indicadores.  

Todas essas variáveis têm representado um desafio para as 

concessionárias, tanto nos Contratos de Gestão de Resultados, quanto 

nos Contratos de Resultados. O mesmo se aplica à área comercial da 

empresa objeto deste estudo e seus respectivos departamentos. 

A partir da década de 1980, foi intensificada a adoção de padrões 

internacionais de certificação de qualidade, com vistas à 

competitividade global de empresas públicas, privadas e até do terceiro 

setor. Esse processo acabou por exigir a adoção de práticas de 

eficiência, eficácia e efetividade que aumentem os níveis de 

cumprimento de metas pré-estabelecidas, mesmo considerando que 

muitas das concessionárias não têm implantado sistemas de gestão de 

qualidade em seus procedimentos operacionais e estrutura 

organizacional.  



 

Nessa perspectiva, pode-se citar a gestão do conhecimento
9
 e, 

particularmente, as comunidades de prática, como perspectiva a ser 

adotada por setores que almejem aumentar seus níveis de desempenho. 

A necessidade de comparação dos indicadores de desempenho 

(benchmarking), a verificação do cumprimento do nível de execução e 

dos resultados dos processos operacionais (indicadores de desempenho) 

forçaram um aperfeiçoamento de procedimentos com o objetivo de 

tornar mais competitivos os processos operacionais das empresas do 

setor elétrico (cumprimento de metas).  

No setor elétrico brasileiro, esse processo também não foi 

diferente, considerando que a gestão do conhecimento nesse segmento 

ainda é uma questão insipiente. A partir dos contratos de resultados, 

objetos desta investigação, começaram a ser delineados meios de 

melhorar o alcance de metas a partir dos indicadores gerais de 

desempenho específicos de cada departamento com a identificação das 

lacunas competitivas corretas, não mais numa perspectiva de sistemas de 

informação; mais de gestão do conhecimento, agregando valor aos 

resultados operacionais, e aumento significativo do cumprimento das 

metas e, por conseguinte, do desempenho dos departamentos da área 

comercial das concessionárias. Entretanto, todo esse processo ainda não 

se tornou realidade. 

A cultura de gestão de processos operacionais, numa perspectiva 

de mapeamento de todas as suas relações, ainda é recente para muitas 

concessionárias de distribuição de energia elétrica. É necessária a 

adoção de fundamentos e metodologias recentes que tornem possível 

avaliar os resultados de metas não alcançadas, agora numa perspectiva 

de implantação de Política Pública de Gestão do Conhecimento. 

O desempenho dos departamentos da área comercial da 

concessionária de energia elétrica estudada constitui um fator estratégico 

para que ñpol²ticas de consequ°nciasò
10

 sejam sempre promovidas com 

impactos na redução dos custos operacionais. Convém ressaltar que 

mesmo as políticas de consequências não se traduzem numa perspectiva 

de gestão.  

                                                        
9
 A gestão do conhecimento passa a ser considerada um ativo de 

conhecimento que merece ser objeto de gestão,  por isso surge como 

mecanismo de controle gerencial. 
10

 Conjunto de medidas tomadas no respectivo Departamento da Área 

Comercial a partir da avaliação anual dos resultados acumulados dos 

indicadores gerais de desempenho específicos.  



 

 Assim, instaura-se a necessidade de identificar não só não 

conformidades relativas ao não cumprimento das metas relacionadas 

para cada um dos indicadores gerais de desempenho específicos dos 

contratos de resultados dos departamentos da área comercial da 

CELESC, bem como seus impactos e respectivos fatores críticos de 

sucesso.  

Ao se propor nova forma de gestão baseada em indicadores, nada 

mais propício que utilizar mecanismos de gestão mais próximos dessa 

realidade em termos da resolução de problemas, a partir de formas de 

compartilhamento de conhecimentos. Na perspectiva da gestão do 

conhecimento, surgiram as comunidades de prática como instrumentos 

de compartilhamento de conhecimento diferentes, por suas 

características, de outros mecanismos de compartilhamento de 

informações e conhecimentos utilizados em instituições diversas. 

Num futuro próximo, as comunidades de prática constituirão uma 

estrutura de gestão não só para processos internos, mas também para 

avaliação de benchmarking dos procedimentos diversos. A partir desse 

momento, será possível verificar em que medida os desafios a serem 

enfrentados relacionados à gestão do conhecimento dos processos da 

área comercial apresentarão melhor desempenho. 

A utilização de comunidades de prática se justifica pela sua 

capacidade de identificar domínios de conhecimentos que estejam 

relacionados aos resultados dos indicadores de desempenho da área 

comercial e da integração com práticas respectivas que deverão ser 

implantadas para aumentar os níveis de desempenho contratados e não 

somente um meio de compartilhamento de conhecimentos, a exemplo de 

outros recursos utilizados com base em tecnologias da informação e 

comunicação. 

Por sua vez, as comunidades de prática tornarão possível que, 

numa estrutura organizacional, conhecimentos, comunidades e prática, 

sejam elas, presenciais ou virtuais, estabeleçam relacionamentos 

funcionais até então inexistentes formalmente no contexto 

organizacional.  

 
1.5  RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

  

A relevância desta pesquisa está associada aos resultados que esta 

investigação irá proporcionar: propor mudanças significativas de forma 

permanente a partir da criação de domínios, comunidades e práticas para 

a área comercial das concessionárias de energia elétrica, visando o 



 

monitoramento do cumprimento das metas estabelecidas nos contratos 

de resultados.  

Com rela­«o ¨ ñrelevância no plano econômico-financeiroò, a 

pesquisa se caracteriza pela possibilidade de identificação das não 

conformidades que impedem o cumprimento das metas, bem como da 

racionalização de recursos financeiros para desenvolvimento de 

soluções de problemas que se repetem em cada avaliação de resultados e 

que já são conhecidos. 

Convém ressaltar que as não conformidades se referem à 

ausência de domínios, comunidades e práticas que deverão ser criadas 

para que os contratos de resultados atinjam suas metas pré-estabelecidas.    

A ñrelevância socialò se reveste na perspectiva da 

responsabilidade social corporativa derivada da utilização dos recursos 

financeiros na aplicação de novos projetos e ações de pesquisa e 

desenvolvimento de modo racionalizado para a área comercial. 

No plano da ñgestão do conhecimentoò, ser«o criados, a partir 

das comunidades, domínios e práticas identificadas, diretrizes para 

implantação de um Sistema de Gestão de Monitoramento das Metas dos 

Contratos de Resultados. Em termos de contribuição científica, esta 

pesquisa tornará possível avaliar em que medida a gestão do 

conhecimento poderá ser um mecanismo de avaliação para melhoria de 

desempenho dos indicadores dos contratos de resultados em empresas 

diversas.   

No ©mbito da ñrelevância ambientalò, com a cria­«o de pr§ticas 

integradas de gestão para cumprimento das metas estabelecidas, ter-se-á 

mais clara e objetiva a redução de aspectos, impactos, passivos e danos 

ambientais, sejam eles patrimoniais ou extra-patrimoniais nas diferentes 

modalidades, individuais e coletivos, para os diferentes públicos-alvo 

decorrentes dos processos operacionais. 

 No ©mbito das ñrelações de gestão de pessoalò, a pesquisa 

identifica diferentes níveis de relacionamentos funcionais que deverão 

ser criados para que todas as ações relativas ao cumprimento das metas 

sejam estabelecidas. Outra contribuição relevante em termos de gestão 

de pessoal é a criação de domínios, comunidades e práticas que serão 

sistematizadas, criando uma memória organizacional na Diretoria 

Comercial da CELESC a partir das demandas dos respectivos usuários. 

Serão as comunidades de prática a serem criadas que 

estabelecerão metas para redução das lacunas competitivas, a partir do 

seu processo de gestão operacional e dos conhecimentos a serem 

apropriados de outras concessionárias que avançaram em termos de 



 

avaliação de desempenho em relação aos mesmos indicadores 

analisados. 

A utilização dos domínios, comunidades e práticas pela área 

comercial de uma concessionária de distribuição de energia elétrica, fará 

dessa empresa uma pioneira no setor elétrico brasileiro na avaliação dos 

seus ativos de conhecimento.  

Dada a antecipação de sua aplicação, a ANEEL poderá propor 

que essa avaliação seja utilizada por outras concessionárias para a 

criação de comunidades de prática orientadas para setores específicos, 

como é o caso do setor de venda de energia elétrica (comercial), que 

poderá, em pesquisas posteriores, integrar todas as outras áreas das 

concessionárias do setor elétrico. 

Para tornar possível a proposição das diretrizes estratégicas, 

foram considerados os domínios, comunidades e práticas, assim como 

os impactos resultantes de sua implantação,  com base no questionário 

da metodologia OKA, cujos resultados aferiram o fraco grau de 

formalização de gestão do conhecimento e de comunidades de prática na 

Diretoria Comercial da CELESC. 

    
1.6 ADERÊNCIA DA PESQUISA AO PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA E GESTÃO DO 

CONHECIMENTO 

 

O caráter interdisciplinar desta pesquisa se caracteriza pela 

integração das áreas de gestão, comercialização, conhecimento, 

comunidades de prática e indicadores de desempenho vinculados ao 

cumprimento de metas pré-estabelecidas. 

Na §rea da ñgest«o do conhecimentoò, estabeleceu-se a utilização 

da avaliação dos resultados dos processos, pessoas e sistemas pela 

metodologia OKA para identificar as não conformidades relativas à 

gestão do conhecimento e comunidades de prática que tenham possíveis 

impactos no descumprimento das metas projetadas a partir dos 

respectivos indicadores de desempenho no estudo de caso realizado. 

No campo da ñcomercializa­«o da energia el®tricaò, objeto de 

estudo desta pesquisa de tese, ter-se-á a possibilidade de estabelecer 

diretrizes numa perspectiva que venha organizar e monitorar tanto os 

indicadores quanto as metas projetadas. 

Na esfera do ñconhecimentoò, haver§ a possibilidade de que 

sejam criadas novas perspectivas de avaliação tanto da utilização da 

metodologia OKA como instrumento de avaliação de processos de 

compartilhamento de conhecimentos em comunidades de prática, numa 



 

perspectiva de avaliação dos departamentos da área comercial de uma 

empresa de distribuição de energia elétrica. 

Com rela­«o ¨s ñComunidades de Pr§ticaò, ser«o identificados os 

tipos de relacionamentos funcionais a serem criados para que os 

diferentes departamentos da área comercial da empresa utilizada, como 

estudo de caso, organizem procedimentos internos de gestão dos 

resultados dos Contratos de Resultados, em termos de cumprimento de 

indicadores e metas. Para isso, será necessário implantar um Programa 

de Gestão do Conhecimento que tenha, entre suas estratégias, as 

comunidades de prática.  

Uma das contribuições desta pesquisa é a possibilidade de 

utilização do conhecimento existente, muitas vezes restrito a alguns 

indivíduos ou algumas áreas, pelos demais setores da organização os 

quais, por vezes, buscam soluções para problemas que poderão ser 

solucionados com o conhecimento já dominado internamente nos 

respectivos departamentos da área comercial. 

Atualmente, não se consegue promover a gestão das metas dos 

contratos de resultados por falta do conhecimento que fundamenta as 

não conformidades. Assim, não será possível promover a gestão do 

conhecimento nas concessionárias do setor elétrico, a partir das 

comunidades de prática, se não forem utilizados os conhecimentos que 

fundamentam os processos operacionais que não permitem o alcance das 

metas.     

 
1.7  ESTRUTURA DA PESQUISA 

 

A pesquisa está organizada conforme o que segue: 

¶ na Introdução, são abordados os aspectos relativos à 

contextualização do tema e da estrutura da pesquisa, a 

definição do problema de pesquisa, os objetivos gerais e 

específicos; 

¶ o Capítulo Segundo trata do referencial teórico da pesquisa; 

¶ o Capítulo Terceiro detalha a metodologia de pesquisa; 

¶ no Capítulo Quarto, está descrita a estrutura organizacional da 

CELESC e de sua área comercial; 

¶ no Capítulo Quinto, estão descritos os indicadores gerais de 

desempenho específicos dos departamentos da Diretoria 

Comercial para o período analisado (2010/2011);  



 

¶ no Capítulo Sexto, é analisado o status da gestão do 

conhecimento a partir da avaliação da metodologia 

OKA,dos departamentos da área comercial da CELESC; 

¶ no Capítulo Sétimo, está identificada a relação entre os fatores 

críticos de sucesso e os indicadores gerais de desempenho 

específicos dos departamentos da área comercial da 

CELESC; 

¶ o Capítulo Oitavo trata da  estrutura das comunidades de prática 

da área comercial da CELESC, apresentando a estrutura 

dos domínios, comunidades e práticas dos departamentos 

da Área Comercial; 

¶ o Capítulo Nono destaca os impactos dos domínios, 

comunidades e práticas nos indicadores gerais de 

desempenho específicos dos departamentos da área 

comercial; 

¶ no décimo capítulo, estão  descritas as diretrizes estratégicas 

que nortearão o processo de implantação das comunidades 

de prática na CELESC. 

   

A formatação da pesquisa proposta foi resultante da estrutura de 

investigação decorrente do status da gestão do conhecimento na 

Diretoria Comercial da CELESC, bem como de todos os instrumentos 

de avaliação necessários para a consecução dos respectivos domínios, 

comunidades e práticas identificadas. 

 

 



 

2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓ RICA  

 

A fundamentação teórica desta pesquisa partiu da revisão 

sistemática da bibliografia realizada nos bancos de dados: EBSCO, 

Elsevier, Emerald, Science Direct, Web of Science, IEEExplore, a partir 

dos seguintes descritores: comunidades de prática, gestão de energia 

elétrica, gestão de energia elétrica e comercialização, gestão do 

conhecimento, gestão do conhecimento e comunidades de prática, 

gestão do conhecimento e energia, gestão participativa e gestão 

participativa e energia elétrica. A estratégia de busca foi pautada na 

demarcação das variáveis do problema da pesquisa. O resultado dessa 

pesquisa levantou 230 (duzentos e trinta) referências bibliográficas 

(APÊNDICE A). Associado a este estudo foi realizado levantamento 

bibliográfico em dissertações, teses e publicações brasileiras. A função 

da revisão sistemática da bibliografia tem como principal objetivo 

verificar a existência de estudos iguais ou similares no campo de 

investigação em questão, ou seja, as empresas do setor elétrico. 

 

2.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO  

  

 Em função da aderência da pesquisa à área de gestão do 

conhecimento como fundamento da pesquisa, tornou-se necessário 

caracterizar a gestão do conhecimento como estrutura em que se integra 

o objeto de investigação do presente estudo, os contratos de resultados 

entre os departamentos da Diretoria Comercial da CELESC. Nessa 

perspectiva, considera-se a gestão do conhecimento, os processos de 

compartilhamento de conhecimento, e as comunidades de prática como 

pilares do suporte teórico que sustentou a metodologia de pesquisa a ser 

descrita. 

      

2.1.1  Definição de Gestão do Conhecimento 
 

Nonaka e Takeuchi (1997) desenvolveram um modelo que 

relaciona o processo de gestão do conhecimento numa organização, 

classificando-o em conhecimentos tácitos e explícitos, a partir da espiral 

de conhecimento baseada no comprometimento pessoal e nas 

conversões entre esses dois tipos de conhecimentos. O processo de 

gestão do conhecimento é composto por quatro processos de conversão 

de conhecimentos:  

¶ Socialização (passagem do conhecimento tácito para 

conhecimento tácito): processo de troca de conhecimentos que 



 

leva à criação de modelos mentais ou habilidades técnicas 

compartilhadas. Os indivíduos, nesse caso, poderão adquirir 

conhecimento a partir da observação, da imitação ou de práticas 

executadas durante a interação com outros colegas de trabalho. 

¶ Externalização (passagem do conhecimento tácito para 

conhecimento explícito): processo de articulação do 

conhecimento tácito em conceitos explícitos, normalmente 

resultantes de diálogos, pela reflexão e pela combinação de 

métodos de indução e dedução, cuja forma de expressão são as 

analogias, metáforas, conceitos, hipóteses ou modelos. 

¶ Combinação (de conhecimento explícito em conhecimento 

explícito): processo de sistematização de conceitos em um 

sistema de conhecimento que envolve a produção de novos 

conhecimentos ou de novos significados a partir da 

reconfiguração de informações existentes, com a ajuda de 

mecanismos de busca, classificação, categorização e 

interpretação de informação. 

¶ Internalização (de conhecimento explícito em conhecimento 

tácito): processo de incorporação do conhecimento explícito no 

conhecimento tácito ou o aprender fazendo. Para que isso 

aconteça, é necessária a verbalização por parte do sujeito de sua 

própria experiência.  

 

Para Argyris (2000), as empresas, a fim de terem mais 

produtividade, precisarão, cada vez mais, de conhecimento e 

aprendizagem. Nesses casos, as comunidades de prática poderiam 

melhorar o desempenho da aprendizagem nas organizações.  

Pode-se inferir que as comunidades de prática irão alterar os 

fluxos operacionais de conhecimentos nas empresas, como consequência 

dos domínios e práticas a serem implantados.  

Os conhecimentos compartilhados estabelecem um processo de 

aprendizagem entre a viabilização da gestão do conhecimento e do 

processo de estabelecimento através das comunidades de prática.  

De acordo com Prusak e Cohen (2001), o estabelecimento de 

relações entre as pessoas numa instituição, seus relacionamentos e a 

promoção da cooperação estabelecem os domínios das comunidades de 

prática: o envolvimento entre as pessoas, o compartilhamento do 

conhecimento e o objetivo comum a ser alcançado.  Nesse sentido, as 

comunidades de prática servirão para viabilizar os processos de gestão 

do conhecimento nas organizações.  



 

É importante refletir sobre as possibilidades de que a gestão do 

conhecimento utilizada nas concessionárias do setor elétrico possa 

contribuir com melhorias para seu público externo. Em todos esses 

processos internos e externos, as comunidades de prática são vetores 

importantes para gestão do conhecimento nas organizações. Não serão 

objetos desta pesquisa a verificação ou identificação de não 

conformidades relativas ao público externo à Diretoria Comercial na 

CELESC ou aos diferentes tipos de usuários dos serviços da respectiva 

concessionária. 

 

2.1.2 Metodologias de Avaliação da Gestão do Conhecimento 

 

Nesta seção, serão descritas as metodologias de avaliação da 

gestão do conhecimento para demarcar a escolha mais adequada como 

instrumento de investigação do status do processo de gestão do 

conhecimento dos departamentos da área comercial de uma empresa 

concessionária de energia elétrica e para identificar as não 

conformidades que poderão ser utilizadas como ferramenta de gestão 

para o estabelecimento das comunidades de prática e para o 

cumprimento das metas operacionais definidas. 

As metodologias de avaliação sempre têm mais caráter de 

auditoria do que propriamente de proposição de melhorias ou de 

resultados a serem implantados e que prescindem de outros recursos de 

avaliação. Não é diferente para as metodologias a serem analisadas, bem 

como para a metodologia a ser selecionada para o estudo de caso em 

questão.  

As metodologias de avaliação da gestão do conhecimento têm por 

objetivo identificar o status das instituições ou empresas em relação a 

variáveis e/ou indicadores pré-determinados. 

A partir da revisão bibliográfica sistemática, verificou-se que 

inexistem pesquisas específicas sobre implantação de comunidades de 

prática em empresas do setor elétrico tanto no Brasil quanto no exterior.   

Por uma questão de demarcação do objeto de pesquisa - o setor 

elétrico brasileiro -, identifica-se Papa (2008), que realizou a primeira 

pesquisa sobre a aplicação da metodologia OKA na ELETRONORTE. 

O referido autor classificou as diversas metodologias existentes para 

avaliação do processo de gestão do conhecimento, apontando suas 

limitações e potencialidades.    

A metodologia a ser selecionada dentre as existentes se pautará 

pela possibilidade de fornecer subsídios à identificação das não 

conformidades que deverão ser objeto de gestão para criação das 



 

comunidades de prática da área comercial de uma empresa 

concessionária de energia elétrica.  

Esse autor estabelece uma avaliação de benchmarking, 
apontando, a partir das variáveis modelo, autor, ano, foco, componentes, 

modelo não financeiro e possibilidades de comparação, quais dessas 

metodologias poderiam ser utilizadas para um processo de Gestão do 

Conhecimento na ELETRONORTE. Também classificou as diversas 

abordagens relativas à mensuração da gestão do conhecimento em 

perspectivas analíticas: Benchmarking, Medição de Desempenho, 

Medição do Capital Intelectual e Valor, que serão descritas a seguir, 

com base no Quadro 1.  

A metodologia de avaliação de desempenho denominada Balance 

Scorecard ï BSC utiliza indicadores financeiros junto aos sistemas 

financeiro-contábeis das empresas analisadas. Não permite uma 

avaliação segura das questões relativas à inovação resultante do 

processo de gestão do conhecimento nas organizações, não se aplicando 

para avaliar o status do referido processo de gestão para fins de 

constituição de comunidades de prática.  

A metodologia Knowledge Management Assessment Tool - 

KMAT  foi desenvolvida pela Empresa de Consultoria Arthur Andersen, 

em conjunto com a American Productivity Quality Center ï APQC, em 

1996, para ajudar organizações a fazerem uma primeira avaliação, em 

alto nível, de como o conhecimento é gerenciado. Essa metodologia é 

fundamentada num modelo de gestão do conhecimento organizacional 

através de quatro variáveis: liderança, cultura, tecnologia e medição de 

processos. Pode ser utilizada para promover o desenvolvimento do 

conhecimento organizacional por meio de um processo típico de gestão 

do conhecimento.  

Como essa metodologia avalia processos de gestão genéricos e 

não do conhecimento organizacional de forma direta, não se aplica ao 

objeto de investigação deste estudo, qual seja avaliar o status da gestão 

do conhecimento, visando à criação de comunidades de prática. 

A abordagem Skandia Navegator e a abordagem Intangible Asset 

Navigator com foco na medição do capital intelectual é a que mais se 

aproxima da avaliação do processo de gestão do conhecimento 

organizacional. A noção de estoque de conhecimento organizacional é 

frequentemente estendida para incluir a propriedade intelectual: 

patentes, direitos autorais e marcas. A transformação de conhecimento 

(matéria-prima) em algo valioso (produto do conhecimento) só é 

possível por meio do ativo intelectual ou capital intelectual. 



 

As metodologias com foco na medição do desempenho do capital 

intelectual (Intangible Asset Monitor) têm por objetivo medir o 

conhecimento de forma indireta ao utilizarem indicadores financeiros e 

não financeiros alinhados com a estratégia das organizações. Por valer-

se de indicadores próprios da empresa, não permitem estudos 

comparativos e aplicações entre empresas, relativamente à avaliação do 

status da produção do conhecimento com vistas à criação de 

comunidades de prática. Sendo assim, essas duas abordagens não se 

aplicam aos objetivos desta pesquisa. 

A metodologia de modelo de elementos construtivos de gestão do 

conhecimento envolve oito elementos construtivos (identificação, 

desenvolvimento, distribuição, utilização, retenção, metas e avaliação do 

conhecimento) e tem por objetivos analisar e estruturar as atividades de 

gestão do conhecimento. Essa metodologia propõe que a organização 

faça a comparação, de forma clara e honesta, com os elementos 

construtivos do modelo, uma vez que esses oferecem uma série de 

sugestões, estruturas para análise, ferramentas e exemplos de outras 

organizações que podem ser utilizada para proporcionar efetiva e 

produtiva gestão do conhecimento. 



 

Modelo BSC KMAT  SKANDIA 

NAVIGATOR 

INTANGIBLE 

ASSET 

MONITOR 

ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

DE GC 

DGC OKA 

Autor  Kaplan e 

Norton 

Arthur 

Andersen e 

APQC 

Edvinson e 

Malone 

Sveiby Probst, Raub e 

Rombardt 

Brukowitz e 

Williams 

World Bank 

Institute 

Ano 1992 1996 1997 1997 2002 2002 2006 

Foco Medição de 

Indicadores 

Gestão do 

conhecimento 

organizacional 

Medição 

capital 

intelectual 

Seleção de 

indicadores  

baseados em 

objetivos 

estratégicos 

Análise e aplicação 

da gestão do 

conhecimento com 

base nos elementos 

construtivos 

Estruturação 

do processo 

de gestão do 

conheci 

mento com 

base no 

diagnóstico 

Diagnóstico de 

GC da instituição 

em pessoas, 

processos e 

sistemas 

Componentes Perspectivas: 

Financeira 

do cliente; 

dos 

processos 

internos; e de 

aprendizado. 

Facilitadores: 

liderança, 

cultura, 

tecnologia e 

medição; 

Processos: cria, 

identifica, 

coleciona, 

adapta, 

organiza, 

aplica e 

compartilha 

Componentes 

principais: 

crescimento, 

renovação, 

eficiência e 

estabilidade 

Componentes 

principais: 

crescimento, 

renovação, 

eficiência e 

estabilidade 

Elementos 

Construtivos: 

metas e avaliação 

do conhecimento, 

identificação, 

aquisição, 

compartilhamento, 

distribuição, 

utilização e 

preservação do 

conhecimento  

Seções: 

Obtenha, 

utilize, 

aprenda,cont

ribua,avalie,c

onstrua, 

mantenha e 

descarte 

Dimensões do 

Conhecimento: 

Incentivos 

culturais, 

identificação e 

criação do 

conhecimento, 

compartilhament

o, conhecimento, 

Comunidades de 

Prática e equipes 

de conhecimento, 

aprendizado, 

tecnologia e 

acesso, conteúdo 

ao conheci 



 

mento, programa 

de GC, liderança 

e estratégia, 

fluxo 

conhecimento, 

operacionalizaçã

o, alinhamento, 

métricas e 

monitoramento 

Não 

Financeiro 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Permite 

Comparação 

Não: pois os 

indicadores 

são baseados 

nos objetivos 

da empresa 

Sim Não: os 

indicadores 

devem estar 

em alto estágio 

de refinamento 

e assim de 

difícil 

comparação 

entre 

organizações 

Não: 

administração 

seleciona 

indicadores 

baseados em 

seus objetivos 

estratégicos 

Não: pois os 

requisitos da 

pergunta-chave não 

são mensurados. 

Sim Sim 

Quadro 1 ï Classificação Taxonômica das Metodologias de Avaliação de Processos de Gestão do Conhecimento  

Fonte: Papa (2007, p.73) 



 

A metodologia de Diagnóstico de Gestão do Conhecimento - 

DGC visa avaliar qualitativamente e subjetivamente as atividades da 

gestão do conhecimento nas organizações. Esse diagnóstico poderá 

servir de base para a estruturação do processo de GC. O Diagnóstico de 

Gestão do Conhecimento - DGC é dividido em sete seções: obtenha, 

use, aprenda, contribua, avalie, construa, sustente e despoje.  
A estruturação segue dois lados paralelos das atividades dentro 

das organizações: o tático e o estratégico. O tático refere-se à utilização 

do conhecimento, no dia a dia, para atender as demandas ou as 

oportunidades do mercado; o estratégico é o processo de longo prazo da 

combinação entre o intelectual e as exigências estratégicas. 

O lado tático do processo de gestão do conhecimento engloba 

quatro seções básicas: obtenha, use, aprenda e contribua. Cada seção 

apresenta uma relação de requisitos que permitem avaliar 

individualmente os passos do processo da gestão do conhecimento na 

organização como um todo ou parte dele.  

O instrumento de diagnóstico proporciona também uma avaliação 

que cria medidas de acompanhamento do desempenho dos programas de 

gestão do conhecimento. Entretanto, em seus requisitos, não aparecem 

mecanismos de avaliação de comunidades de prática, fato que torna 

inadequada essa metodologia para avaliação com vistas à criação de tais 

comunidades, já que se pauta em variáveis de avaliação táticas e 

estratégicas.  

Essa metodologia se aproxima mais das técnicas de inteligência 

artificial para gestão do conhecimento do que propriamente da avaliação 

do status relativo à constituição de comunidades de prática, não sendo, 

portanto, considerada pertinente para utilização nesta pesquisa. 

A partir das avaliações realizadas, verificou-se que as 

metodologias desenvolvidas têm aplicações e focos distintos em relação 

às diversas interfaces relativas à gestão do conhecimento nas 

organizações. A seguir, será descrita a Metodologia OKA. 

 

2.2  A METODOLOGIA OKA 

 

O Banco Mundial, visando diagnosticar a gestão do 

conhecimento nas organizações, desenvolveu a metodologia 

Organizational Knowledge Assessment ï OKA através de pesquisas do 

World Bank Institute ï WBI. 

Essa metodologia possibilita a coleta de dados de três grandes 

áreas das organizações: pessoas, processos e sistemas. Nessas, estão 

explicitadas as 14 (quatorze) dimensões de avaliação a partir de um 



 

conjunto extenso de 199 (cento e noventa e nove) perguntas que serão 

realizadas para os grupos de interesse em cada caso. 

A metodologia OKA contempla a aplicação de um questionário 

baseado em métricas elaboradas para mensurar cada uma das dimensões 

estabelecidas, dentre elas, as comunidades de prática.  

Dessa forma, a metodologia OKA, dentre as descritas, é a única 

que avalia o status do processo de gestão do conhecimento, das 

comunidades de prática numa organização em 14 (quatorze) variáveis 

associadas às três dimensões de avaliação: pessoas, processos e 

sistemas. 

Para fins de ratificação da condição relativa à necessidade da 

proposição de diretrizes estratégicas para constituição de comunidades 

de prática, serão descritos os resultados finais da metodologia OKA da 

CELESC, especificamente os dos departamentos da área comercial. 

A Figura 1 apresenta a estrutura da metodologia OKA em cada 

um de seus elementos decompostos nas suas respectivas dimensões, 

conforme Fonseca (2006). 

 



 

 

 
     Figura 1 ï Estrutura da Metodologia OKA 

     Fonte: Fonceca



 

No elemento ñpessoasò, encontram-se as seguintes dimensões: 

¶ incentivos culturais: as atitudes culturais implícitas e 

explícitas, as crenças e incentivos que existem dentro da 

organização para formar, criar e apoiar o uso dos ativos 

intelectuais (incluindo conhecimento) para alcançar as 

suas metas; 

¶ identificação e criação do conhecimento: a capacidade 

da organização e seus stakeholders para identificar e 

criar conhecimento (e outros ativos intelectuais), 

especialmente, aqueles que contribuem para os objetivos 

da organização;  

¶ compartilhamento do conhecimento: a capacidade da 

organização e seus stakeholders para compartilhar ativos 

intelectuais que permitam à organização alcançar suas 

metas;  

¶ comunidades de prática e times de conhecimento: 
identificar a existência, a natureza e o envolvimento de 

pessoas na empresa que possam, efetivamente, 

influenciar na solução de problemas e permitir que a 

organização alcance suas metas; 

¶ aprendizado: a existência e capacidade da organização 

para construir capital humano por meio de treinamento 

ou outras atividades dirigidas para o aprimoramento do 

conhecimento. 

 

No elemento processo, encontram-se as seguintes dimensões: 

¶ liderança e estratégia: a utilização das técnicas de 

gestão do conhecimento como modelo de gestão dos 

líderes e gerentes da organização; 

¶ fluxo do conhecimento: a natureza e a capacidade do 

fluxo de conhecimento e outros ativos intelectuais dentro 

da organização inclui: captura, armazenamento, 

disseminação e outros aspectos de distribuição do 

conhecimento; 

¶ alinhamento: o grau em que os objetivos do Programa 

de Gestão do Conhecimento e seus resultados satisfazem 

ou realizam objetivos e metas da organização;  

¶ operacionalização do conhecimento: a capacidade da 

organização em integrar e aplicar conhecimento dentro 

de seu negócio e processos operacionais (incluindo 



 

desenvolvimento de novos produtos, marketing e outros). 

Representa o ciclo interativo de conhecimento dentro dos 

processos críticos da organização, e consequentemente 

de seus resultados; 

¶ métricas e monitoramento: capacidade da organização 

de medir a si mesma, levando em consideração o 

gerenciamento dos ativos intelectuais, bem como de 

monitorar e identificar melhores práticas, informações 

externas e aprendizado que possam melhorá-la e gerar 

valor. 

 

No elemento sistema, encontram-se as seguintes dimensões: 

¶ tecnologia: a existência e a capacidade da infraestrutura 

tecnológica que permitam a gestão do conhecimento e o 

compartilhamento de melhores práticas; 

¶ acesso ao conhecimento: a capacidade e infraestrutura 

existentes que permitam aos stakeholders acessar e 

compartilhar os ativos intelectuais da organização nos 

seus sistemas ou com outras pessoas; 

¶ conteúdo do conhecimento: quais tipos de ferramentas 

a organização produz ou executa para gerenciar o 

conteúdo e a informação; 

¶ programa de Gestão do Conhecimento: como o 

Programa de Gestão do Conhecimento está construído 

dentro da empresa: sua natureza, seu desenho e 

capacidade para envolver pessoas, unidades, grupos etc. 

 

A seguir, é apresentado, de forma sucinta, o que é mensurado em 

cada dimensão, segundo Fonseca (2006). No elemento Pessoas, 

encontram-se as seguintes métricas por dimensões: 

 

Dimensão dos Incentivos Culturais: O que está sendo medido?  

 

¶ O grau em que as políticas da organização recompensam 

as atividades ligadas ao conhecimento. (Isto inclui 

mecanismos de cooperação e transferência de 
conhecimento como Comunidades de Pr§tica e ñPostura 

de Grupoò). 

¶ Tolerância da organização com os riscos e 

comportamentos relacionados a ações de inovação. 



 

¶ O grau em que a organização apóia e oferece atividades 

ligadas ao aprendizado de seus colaboradores. 

¶ Receptividade da organização a mudanças no trajeto 

profissional dos colaboradores (plano de carreira, 

ascensão profissional, mudança de área etc.). 

¶ Participação dos colaboradores na melhoria do 

desempenho da organização. 

¶ Receptividade da empresa a ideias externas. 

 

Dimensão da Identificação e Criação do Conhecimento: O que 

está sendo medido? 

 

¶ Receptividade da organização a novas informações que 

sirvam de base para estruturação de novo conhecimento. 

¶ Habilidade da organização e de seus colaboradores em 

criar novo conhecimento. 

¶ O grau em que a organização investe e aperfeiçoa seu 

capital humano, atraindo e/ou retendo colaboradores que 

detenham conhecimento atualizado. 

¶ Os esforços e o comprometimento da organização em 

identificar e capturar informações relevantes ao seu 

negócio e aos seus objetivos organizacionais. 

¶ Os meios de identificação e esclarecimento das 

oportunidades de GC (relacionados com a forma de 

condução do processo). 

 

Dimensão do Compartilhamento do Conhecimento: O que 

está sendo medido? 

 

¶ O grau em que a empresa possui e utiliza estruturas 

organizacionais que favoreçam o compartilhamento de 

conhecimento. (estrutura de comunicação entre 

unidades e outros tipos de estruturas que conduzam ao 

compartilhamento e ao espírito de equipe). 

¶ O grau em que o compartilhamento de conhecimento é 

difundido dentro da organização.  

¶ O suporte dado pela organização às atividades ligadas ao 

compartilhamento de conhecimento. 

¶ O grau em que a organização compartilha conhecimento 

tácito. 



 

¶ O grau em que a organização compartilha conhecimento 

explícito. 

¶ O grau em que a organização converte conhecimento 

tácito em explícito. 

¶ O grau em que a organização converte conhecimento 

explícito em tácito. 

¶ O grau e a qualidade com que a organização compartilha 

conhecimento com clientes, parceiros e vendedores. 

 

Dimensão das Comunidades de Prática e Times de 

conhecimento: O que está sendo medido? 

 

¶ A habilidade da organização em dar suporte à criação de 

vários nichos de conhecimento e grupos de 

compartilhamento de conhecimento dentro de sua área de 

atuação. 

¶ A natureza das comunidades de prática existentes dentro 

da organização. 

¶ A efetividade das comunidades de prática. 

¶ A capacidade da organização em catalisar a formação de 

times que utilizem o conhecimento para resolver 

problemas ou para dar suporte aos objetivos da 

organização. 

 

Dimensão do Aprendizado: O que está sendo medido? 

 

¶ As atitudes e abordagens da organização para construir 

capital humano. 

¶ O grau em que a organização promove treinamentos ou 

desenvolvimentos dirigidos a mudanças 

comportamentais. 

¶ O grau em que a organização insere processos de 

conhecimento nos seus processos de trabalho. 

¶ O grau em que a organização utiliza e reutiliza 

conhecimento e ñknow-howò. 

¶ O grau em que a organização incorpora informação 

externa as suas atividades de aprendizado. 

 

No elemento processo, encontram-se as seguintes métricas por 

dimensões: 



 

Dimensão da Liderança e Estratégia: O que está sendo 

medido? 

 

¶ O grau em que a organização considera GC como um 

valor corporativo. 

¶ O grau em que as lideranças atuam na gerência e 

supervisão da arquitetura organizacional, dos processos 

ou das políticas da empresa. (Está baseado no fato de 

que a liderança está mais apta a modificar estruturas 

organizacionais, a fim de adaptá-las e torná-las 
favoráveis às necessidades do Programa de GC). 

¶ O grau em que a alta administração patrocina o programa 

de GC. 

¶ O grau em que a alta administração apresenta-se como 

flexível e apta a mudanças em sua própria dinâmica e 

estrutura. 

¶ A qualidade e a natureza do relacionamento entre a alta 

administração e o corpo gerencial da organização. 

¶ O grau em que a média gerência tem incorporado os 

processos de GC em sua rotina diária.  

 

Dimensão do Fluxo do Conhecimento: O que está sendo 

medido? 

 

¶ A natureza e efetividade da captura do conhecimento. 

¶ A natureza e efetividade do armazenamento do 

conhecimento. 

¶ A natureza e efetividade da transformação do 

conhecimento. 

¶ A natureza e efetividade da disseminação do 

conhecimento. 

¶ A natureza e efetividade do fluxo do conhecimento. 

 

Dimensão da Operacionalização do Conhecimento: O que está 

sendo medido? 
 

¶ A estrutura existente para viabilizar a absorção e 

integração do conhecimento aos processos operacionais 

da organização. 



 

¶ O grau em que as práticas da organização permitem e 

favorecem mudanças contínuas. (Quanto mais existirem 

política, procedimentos e práticas culturais que permitam 

mudanças, mais facilmente novos conhecimentos serão 

integrados e aplicados). 

¶ O grau em que os processos da organização estão 

documentados e acessíveis aos empregados. 

¶ O grau em que os empregados tiram proveito da 

integração e aplicação do conhecimento. 

 

Dimensão do Alinhamento: O que está sendo medido? 

 

¶ O grau em que a empresa está apta a articular e 

concretizar objetivos. 

¶ O grau em que a empresa contém conhecimento que 

suporta suas estratégias e está alinhado com seus 

objetivos. 

¶ O grau em que o Programa de GC ou as iniciativas de 

GC refletem os objetivos da organização. 

¶ O papel da GC para favorecer o atendimento dos 

objetivos da organização. 

¶ O alinhamento entre o tipo de conhecimento existente e 

as necessidades da organização. 

¶ O grau de alinhamento da GC com os objetivos 

organizacionais e o impacto positivo em suas respostas e 

resultados. 

 

Dimensão das Métricas e Monitoramento: O que está sendo 

medido? 

 

¶ O grau em que a organização está apta a identificar, 

avaliar e aperfeiçoar sua operação interna de maneira 

sustentável (empresas que buscam melhoria contínua 

através de programas de qualidade são receptivas a GC e 

a melhores práticas que desenvolvam a organização). 

¶ O grau em que a organização emprega medidas para 

avaliar benefícios relacionados às iniciativas e a 

programas voltados a GC. 

¶ A efetividade da TI e outros investimentos de 

infraestrutura. 



 

¶ O grau em que a organização é capaz de monitorar e 

interagir com seus parceiros, vendedores e competidores 

(empresas que usam parceiros, vendedores e 

terceirizados, por definição, necessitam ter habilidade 

para gerenciar informação e conhecimento e atuar para 

que seus parceiros, vendedores e terceirizados façam seu 

trabalho adequadamente; organizações que estejam aptas 

a fazer esta boa monitoração possuem infraestrutura que 

poderá ser usada para GC e/ou compartilhamento). 

¶ O grau em que a organização está apta a identificar e 

assimilar informação sobre si mesma no ambiente 

externo. 

¶ O grau em que a empresa está organizada para medir o 

desempenho de suas pessoas. 

 

No elemento sistema, encontram-se as seguintes métricas por 

dimensão: 

 

Dimensão da Tecnologia: O que está sendo medido? 

 

¶ Os softwares, aplicações ou ambientes de comunicação 

existentes para dar suporte às atividades de Gestão do 

Conhecimento. 

¶ A natureza e a capacidade da infraestrutura tecnológica 

para dar suporte ao fluxo e aos processos de 

conhecimento. 

¶ A infraestrutura tecnológica existente para dar suporte 

aos processos da empresa relacionados à GC. 

¶ Medição dos resultados e uso da infraestrutura 

tecnológica.  

 

Dimensão de Acesso ao Conhecimento: O que está sendo 

medido? 

 

¶ A natureza do processo para acessar o conhecimento da 

organização. 

¶ A facilidade com que pode ser compreendido o 

significado do conhecimento contido na organização. 

¶ A facilidade de acesso ao conhecimento implícito da 

organização. 



 

¶ A natureza e efetividade dos mecanismos que a 

organização possui para encontrar conhecimento. 

¶ Medição de resultados e uso de conteúdos. 

 

Dimensão do Conteúdo do Conhecimento: O que está sendo 

medido? 

 

¶ O grau em que a organização tem informação sobre suas 

necessidades. 

¶ A abrangência e tipo de conteúdo que a organização 

possui. 

¶ A qualidade do conteúdo que a organização possui. 

 

Dimensão do Programa de Gestão do Conhecimento: O que 

está sendo medido? 

 

¶ A infraestrutura do ambiente/programa de GC. 

¶ A natureza dos papéis associados com a infraestrutura do 

ambiente de GC. 

¶ O balanceamento entre aspectos formais e não formais 

da infraestrutura do ambiente de GC. 

¶ A existência de laços de realimentação (feedback) e 

mecanismos de monitoração relacionados ao ambiente de 

GC. 

 

Ao final da coleta de dados, o conjunto das 199 (cento e noventa 

e nove) perguntas obtidas com a aplicação da ferramenta OKA foi 

submetido a uma apuração que atribuiu valor numérico a cada uma das 

quatorze dimensões do conhecimento avaliadas. A partir destes valores, 

foi gerado um gráfico de estrutura radial, cuja análise demonstra as 

virtudes e fraquezas dos recursos de conhecimento da organização 

avaliada. As informações contidas nesse produto serviram de subsídio 

para o planejamento de ações relacionadas à Gestão do Conhecimento. 

A Figura 2 representa os resultados gerados, em diagrama, pelo software 

denominado de Sysoka.  

 



 

 
 Figura 2 ï Diagrama Gerado pelo Sistema Sysoka 

 Fonte: Sistema Sysoka 

 

A partir da verificação das metodologias de avaliação dos 

processos de gestão do conhecimento, selecionou-se a metodologia 

OKA para detectar o status dos departamentos da área comercial de uma 

empresa concessionária de energia elétrica relativamente às 

comunidades de prática pelas seguintes constatações: 

 

¶ dentre as metodologias apresentadas pela literatura 

relativas à avaliação dos processos de gestão do 

conhecimento nas organizações, a metodologia OKA é a 

única que, em suas métricas, considera as comunidades 

de prática;  

¶ o Governo Federal Brasileiro está discutindo uma 

proposta de Política Pública de Gestão do Conhecimento 

para todas as suas instituições. A metodologia OKA, por 

ser objeto de avaliação do Banco Mundial, deverá se 

tornar a metodologia de referência para avaliação de 



 

benchmarking do referido Banco, constituindo-se em 

fonte estratégica para mensuração do desempenho das 

instituições que utilizarem essa metodologia. O mesmo 

se aplica para as concessionárias do sistema elétrico 

brasileiro; 

¶ a utilização da metodologia OKA no setor elétrico 

brasileiro, por ser pouco conhecida, possibilitará que os 

estudos iniciais feitos a partir dessa metodologia se 

tornem referência para a ANEEL aplicá-la como 

parâmetro de avaliação nas próximas alterações das 

metodologias de revisão de procedimentos operacionais;   

¶ o processo de métricas estabelecido pelo software 
Sysoka, ao permitir de forma sistematizada uma 

avaliação quantitativa de cada uma das 14 (quatorze) 

dimensões analisadas a partir das 199 (cento e noventa e 

nove) perguntas, estabelece imediatamente o esforço que 

a Área Comercial da CELESC deverá perseguir para 

atingir suas metas de desempenho, com base nas medidas 

apresentadas em cada uma das dimensões avaliadas;  

¶ a metodologia OKA é instrumento tanto de avaliação do 

status das comunidades de prática quanto de um sistema 

de apoio à decisão sobre que programas e projetos a 

instituição analisada deverá desenvolver para atingir 

níveis de desempenho em relação às não conformidades 

identificadas; 

¶ para facilitar o processo de decisão, poderiam ser 

aplicadas metodologias de gerenciamento de processos 

operacionais que utilizassem variáveis como gravidade, 

urgência e tendência com o objetivo de definir níveis de 

prioridades para seleção das dimensões críticas dentre as 

14 (quatorze) analisadas; 

¶ a decisão de utilizar a metodologia OKA é importante se 

houver a integração das suas avaliações com a estrutura 

do planejamento estratégico da área comercial da 

CELESC; 

¶ a metodologia OKA, porque está sistematizada e 

parametrizada por métricas, orientará áreas e 

departamentos a utilizarem as mesmas questões, o que 

facilitará, num segundo momento, estudos de 

benchmarking relativos às posições das diferentes 



 

empresas/instituições comparadas relativamente aos 

índices apresentados em cada uma das 14 (quatorze) 

dimensões analisadas; 

¶ a partir das considerações anteriores, julga-se pertinente 

selecionar a metodologia OKA desenvolvida pelo 

Instituto do Banco Mundial como a mais adequada para 

avaliar o status corrente dos departamentos da Área 

Comercial da CELESC, objeto de investigação deste 

estudo. 

 

Os resultados da avaliação da metodologia OKA identificarão o 

status atual da gestão do conhecimento dos departamentos da Área 

Comercial da CELESC, o que possibilitará, com maior nível de 

investigação, auxiliar os departamentos da Área Comercial no 

desenvolvimento de processos de gestão do conhecimento, comunidades 

de prática e de compartilhamento de conhecimentos com impactos nos 

Contratos de Resultados.  

 

2.3  COMPARTILHAMENTO DE CONHECIMENTO 

 

O compartilhamento de conhecimento é uma releitura da 

estrutura tradicional do processo de comunicação: emissor, receptor, 

mensagem e feedback. Conforme já realizado anteriormente, a 

metodologia OKA não é um instrumento de gestão, e sim de auditoria 

do status do Sistema de Gestão do Conhecimento de uma organização. 

Dessa forma, o que vai garantir o sucesso de uma comunidade de prática 

são os diferentes níveis em que se estruturam os processos de 

compartilhamento dos tipos de conhecimento entre os departamentos da 

Área Comercial da CELESC.  

Para Tonet et Torrez da Paz (2006)
11

,  

 

[...] o compartilhamento de conhecimento no 

ambiente de trabalho é uma forma de 

assegurar que seus colaboradores possam 

estar repassando uns aos outros o 

conhecimento que possuem, garantindo a 

                                                        

 
11 TONET, Helena Correa ET DA PAZ,Maria das Graças Torres. Um modelo para o compartilhamento de 

conhecimento no trabalho. Revista de Administração Contemporânea. vol.10, no.2, Curitiba, Apr./June 2006.  



 

disseminação e posse dos conhecimentos que 

necessitam.  

 

Entretanto, vários autores como Kwang (2011), Michaelides 

(2010), Moore (2010) demonstram que o compartilhamento do 

conhecimento assume várias perspectivas que precisam ser 

identificadas. Dentre elas, o processo de formação das comunidades, os 

tipos de conhecimentos compartilhados e seus impactos sobre a 

estrutura da organização como um todo, características estas que foram 

investigadas e serão descritas à frente.  

O grande diferencial de competitividade de uma organização é 

sua capacidade de reutilizar o conhecimento que, muitas vezes, fica 

restrito a indivíduos ou algumas áreas, enquanto os demais lutam com 

problemas que poderiam ser solucionados com o conhecimento já 

dominado internamente. Para que essa reutilização e o 

compartilhamento aconteçam, é necessário adotar práticas específicas. 

De acordo com Xiaomo (2010), a avaliação dos tipos de 

conhecimento compartilhados em ambientes virtuais de aprendizagem é 

de fundamental importância para o desenvolvimento das empresas e isso 

requer um monitoramento constante dos modelos de padrões de 

compartilhamento.  

Segundo Tonet et Torrez da Paz (2006), o compartilhamento de 

conhecimento está orientado para a identificação da estrutura dos 

processos de compartilhamento do conhecimento, cujas etapas serão a 

seguir descritas. Convém ressaltar que não serão analisados o processo 

de compartilhamento e as estruturas necessárias para gestão do 

conhecimento. A partir da implantação das diretrizes estratégicas, é que 

serão estruturados os processos de compartilhamento com base nos 

domínios, comunidades e práticas estabelecidas pelos Departamentos da 

Diretoria Comercial da CELESC.  

 

2.3.1 Estrutura dos Processos de Compartilhamento de 

Conhecimento 

 

A estrutura básica dos processos de compartilhamento dos 

conhecimentos é a seguinte: a fonte do conhecimento, o seu 

destinatário, o conhecimento em si e o contexto em que o 

compartilhamento ocorre, conforme Berlo (1970).  

 



 

¶ A Fonte do Conhecimento  

É quem possui o conhecimento a ser compartilhado e pode ser 

descrito. O fato de julgar-se competente e valorizada pelo conhecimento 

que possui pode ajudar a fonte a ser mais efetiva, ao compartilhar 

conhecimento, por meio:  

(a) de suas habilidades de comunicação; (b) 

suas atitudes frente a si mesma, ao 

destinatário, ao conhecimento a ser 

compartilhado, e ao contexto organizacional; 

(c) o nível de domínio que possui do 

conhecimento que pretende repassar; e, (d) e 

a posição que ocupa no contexto 

organizacional em que está inserida. 

(BERLO, 1970, in TONET et DA PAZ, 

2006, p 3).  

O nível de domínio do conhecimento a ser compartilhado é outro 

aspecto que interfere no processo em estudo. Ninguém é capaz de 

repassar algo que não possui. Por outro lado, se a fonte é por demais 

especializada, poderá ter dificuldade de entrar em sintonia com um 

destinatário iniciante em sua área e errar ao empregar linguagem e 

procedimentos técnicos que o recebedor não consiga entender.  

O contexto organizacional e a forma como a fonte estão inseridos 

podem influenciar o repasse de conhecimento. O tipo de organização e a 

realidade organizacional, as crenças e valores que permeiam essa 

realidade, os papéis que a fonte desempenha na organização, suas 

atribuições, seu prestígio, a influência que consegue exercer são 

aspectos que interferem no desempenho ao repassar o que sabe. 

 

¶ O Receptor do Conhecimento  

É quem apresenta a expectativa ou a necessidade de receber o 

conhecimento. A necessidade pode não estar clara para o destinatário e a 

apropriação do conhecimento pode representar um desafio significativo 

para ele, principalmente se exigir o abandono de práticas já dominadas 

que deverão ser substituídas por novas.   

Da mesma forma que a fonte, o destinatário poderá ser descrito 

por meio de habilidades comunicadoras; atitudes frente a si, ao 



 

conhecimento recebido, à fonte transmissora, ao contexto em que está 

posicionado e à forma como o processo ocorre.  

O receptor possui habilidades para ouvir e refletir sobre o que lhe 

passam ou para elaborar perguntas que permitam esclarecer informações 

recebidas e direcionar a sua aplicabilidade. Acredita-se ser capaz de 

aprender e usar bem o novo conhecimento, se o conhecimento a ser 

apreendido é importante para si e para o seu trabalho, se percebe a fonte 

do conhecimento como capaz e confiável e se partilha os valores e 

crenças do contexto organizacional ao qual pertence, certamente terá 

maior facilidade em incorporar o novo conhecimento. O status social, os 

componentes do grupo, conhecimentos anteriores, hábitos e costumes já 

internalizados "afetam os modos pelos quais recebe e interpreta as 

mensagens", afirma Berlo (1970).  

 

¶ O Conhecimento a ser Compartilhado  
O conhecimento a ser compartilhado corresponde, no processo de 

comunicação, à mensagem e como ela deve possuir três características 

básicas: compreensibilidade, validade e utilidade, de acordo com 

Thayer (1979).  

ñValidade e utilidadeò est«o relacionadas ¨ aplica­«o do 

conhecimento, ao quanto e ao como o conhecimento compartilhado 

poderá atender as demandas ou necessidades que deram origem ao 

compartilhamento.  

A ñcompreensibilidadeò est§ relacionada tanto ao conhecimento 

que é compartilhado quanto ao processo usado para o seu 

compartilhamento. Maior compreensibilidade resulta em menor 

ambiguidade no resultado ou produto do compartilhamento e isso vai 

depender, em linhas gerais, dos modelos dos processos de aprendizagem 

utilizados, conforme Haufeng (2011).  

"Na medida em que o receptor não pode, pronta e eficientemente, 

retirar a ambiguidade da mensagem do originador - no sentido de bem 

interpretar o que o originador quis dizer com suas palavras - a 

mensagem permanecerá (...) incompreensível para o receptor", afirma 

Thayer (1979).  

Por sua vez, segundo Keown (2010), alto nível de ambiguidade 

pode corresponder a baixo nível de transferência do conhecimento, 

mesmo que haja grande empenho no seu compartilhamento e qualidade 

nas discussões realizadas.  

 

 



 

¶ O Contexto em que o Conhecimento é Compartilhado  

Estruturas centralizadas e formais podem inibir a criação e a 

disseminação de conhecimentos. Normas e procedimentos detalhados, a 

exigência de que as coisas sejam feitas de forma sempre igual, a 

imposição de sanções rígidas aos erros cometidos, sem que haja 

distinção entre erros de aprendizagem e erros de descaso, são exemplos 

de situações que inibem o compartilhamento de conhecimento.  

Experiências bem-sucedidas de gestão do conhecimento 

evidenciam que a prática do compartilhamento de conhecimento, 

embora vinculada às características da organização, independe do tipo 

de organização em que é praticada, declaram Cong et Pandia (2003). É 

certo, entretanto, que as organizações autocráticas, com procedimentos 

rígidos, tendem a inibir o compartilhamento de conhecimento, sejam 

elas empresas públicas ou privadas, órgãos de governo ou organizações 

não governamentais.  

 

2.3.2 

 

Etapas do Processo de Compartilhamento de 

Conhecimento 

 

As etapas do processo de compartilhamento de conhecimentos 

são as seguintes: iniciação, implementação, apoio e incorporação.  

a) Iniciação  

Na primeira fase do processo de compartilhamento de 

conhecimento, é considerada, de um lado, a identificação de 

necessidades ou demandas de conhecimento que servirão como estímulo 

para a localização de fontes de conhecimentos para suprir as carências 

dos indivíduos nas organizações, ou seja, a descoberta de necessidades 

ou demandas poderá provocar uma busca deliberada de conhecimentos 

para atendê-las. Uma identificação criteriosa de necessidades evitará 

investimentos e esforços desnecessários na aquisição de conhecimentos 

que poderão não ser úteis para o indivíduo, o seu grupo de trabalho e 

para a organização.  

Uma forma de identificar os tipos de conhecimento que deverão 

ser requeridos é verificar, inicialmente, as atribuições e 

responsabilidades de cada setor a ser analisado, com vistas a estabelecer 

comparações e correlacioná-las com as demandas e tipos de informações 

em todos os processos operacionais referentes ao organograma funcional 



 

da organização. Essa demanda vai ocorrer toda vez que acontecerem 

novas contratações de pessoal para os diversos setores das organizações. 

Não poderão ser desconsiderados os conhecimentos disponíveis e 

existentes na unidade de trabalho do indivíduo ou na organização que 

não estão sendo usados ou que poderiam ser melhor e mais amplamente 

aplicados.  A localização desses conhecimentos e a indução do seu 

compartilhamento poderão contribuir para solucionar problemas ou 

atender demandas existentes e até mesmo transformar-se em vantagem 

competitiva para a organização. É provável que existam, na organização, 

conhecimentos que permanecem ocultos e sem aplicação. 

A relevância da etapa de iniciação depende do grau de 

dificuldade existente para: (a) localizar demandas existentes; (b) 

perceber oportunidades de transferir a outros conhecimentos úteis já 

dominados, mas ainda circunscritos a pessoas ou unidades de trabalho; 

(c) manter contextos propícios à busca e à criação de conhecimento.  

Para Clarke & Monkhouse (1995), a relevância aumenta quando 

existem situações desfavoráveis para a organização como a perda de 

mercados, prejuízos, erros repetidos, desempenhos insuficientes ou a 

necessidade de inovar para fazer frente a competidores agressivos, 

situações que poderão ser revertidas com a introdução de conhecimentos 

especializados ou novos.  

As principais dificuldades encontradas nessa fase do processo de 

compartilhamento de conhecimento referem-se à identificação precisa 

das necessidades ou demandas de conhecimento, localização de fontes 

aptas e disponíveis para repassarem conhecimento, gestão de 

competências de fontes e destinatários necessários para viabilizar o 

compartilhamento do conhecimento, gestão de aspectos do contexto 

organizacional, incluindo crenças e atitudes existentes na cultura interna 

que possam impactar o processo.  

A pesquisa em questão vai identificar os domínios, comunidades 

e práticas que cumprem essa primeira etapa de iniciação do processo de 

compartilhamento de conhecimento. 

b) Implementação  

Nessa fase, são estabelecidos vínculos entre a fonte possuidora do 

conhecimento e o demandante ou destinatário do conhecimento a ser 

compartilhado. Os focos de maior interesse são as trocas que ocorrem 

entre a fonte e o destinatário e as condições em que elas ocorrem.  



 

De acordo com Hart (2009), a usabilidade deverá ser considerada 

em todos os processos de compartilhamento de conhecimentos, sob pena 

dos seus resultados não serem atingidos a partir do estabelecimento do 

processo de compartilhamento de conhecimentos.  

Da mesma forma, Agrawal (2011) chama atenção para o fato de 

que existem muitas tendências, metodologias e direções a serem 

seguidas e esse conjunto de perspectivas denota a necessidade de que 

sejam evidenciadas as reais necessidades das organizações. 

Os problemas que poderão ocorrer nessa fase estão relacionados 

mais diretamente: (a) com as habilidades da fonte para repassar aquilo 

que sabe e do destinatário para compreender e conseguir manejar o 

conhecimento que está sendo compartilhado; (b) com as atitudes e traços 

pessoais de ambos, que poderão facilitar ou dificultar o processo, a 

depender de como se coloquem diante do compartilhamento de 

conhecimento; (c) com aspectos do contexto organizacional, como 

disponibilidade de tempo e condições estruturais adequadas para o 

compartilhamento, por exemplo, situações formais e informais para 

encontros e conversas entre as pessoas, locais e equipamentos 

adequados para o repasse de conhecimentos que exigem demonstrações.  

Nessa perspectiva, Annabi (2012) chama atenção para a 

necessidade do alinhamento estratégico de todos os processos que 

resultarão no compartilhamento de conhecimentos com a estruturas das 

comunidades a serem criadas. 

O planejamento cuidadoso das ações necessárias ao 

compartilhamento do conhecimento poderá contribuir para evitar 

problemas que possam reduzir ou impedir os resultados desejados. Entre 

as ações passíveis de planejamento estão:  

¶ a identificação do conhecimento a ser compartilhado, seu 

volume e fracionamento em unidades a serem 

repassadas;  

¶ a escolha de estratégias que serão empregadas, por 

exemplo, verbalização, simulações, práticas;  

¶ o controle de variáveis relacionadas à fonte e ao receptor, 

tais como: sobrecarga de atividades, preparo para 

repassar o conhecimento de forma efetiva, domínio de 

competências consideradas requisitos para a apreensão 

do conhecimento, crença na viabilidade e oportunidade 

de compartilhamento;  



 

¶ o cuidado com a recorrência de problemas já conhecidos 

que poderão afetar a disposição e o interesse tanto da 

fonte quanto do destinatário do conhecimento;  

¶ a existência de critérios de avaliação do progresso obtido 

no compartilhamento.  

As principais dificuldades encontradas na fase de implementação 

de um processo de compartilhamento de conhecimento poderão estar 

relacionadas a:  

¶ dificuldades de comunicação e uso de linguagem e 

códigos comuns pela fonte e pelo destinatário do 

conhecimento; 

¶ resistência da fonte em repassar o conhecimento que 

detém, por receio de perder status ou poder, por temer 

ser substituído pelo aprendente ou outros motivos;  

¶ resistência do destinatário em se apropriar do 

conhecimento, por não estar disposto a mudar a forma 

como trabalha, por sentir desconforto em colocar-se na 

posição de aprendente, por temer não assimilar a nova 

aprendizagem ou outra razão;  

¶ falta de interesse e comprometimento com as demandas 

da organização, tanto da parte da fonte como do 

destinatário;  

¶ existência, na organização, de gerentes com estilos de 

gestão refratários à cooperação interna  e, 

consequentemente, ao compartilhamento de 

conhecimento;  

¶ necessidade de mudança de hábitos e práticas pessoais de 

pensamento e de trabalho do destinatário e, por vezes, de 

seus pares, geralmente internalizados de forma profunda 

e com pouca chance de mudança;  

¶ possível necessidade de revisão de crenças, atitudes e 

valores arraigados na cultura organizacional que, em 

decorrência do compartilhamento do conhecimento, 

precisarão ser abandonados ou substituídos.  

De acordo com Walther (2009), a análise particularizada dessas 

dificuldades mostra que as soluções possíveis exigem empenho para 

aperfeiçoar os processos de comunicação interpessoal, intergrupal e 



 

organizacional; reduzir as inseguranças que as pessoas possam ter em 

relação à organização; criar clima propício ao envolvimento voluntário, 

à cooperação e ao estabelecimento da confiança entre as pessoas; 

estimular a aquisição de novas competências, a prática da reflexão, a 

mudança de modelos mentais e a aprendizagem contínua; buscar a 

adoção de estilos gerenciais facilitadores do trabalho cooperativo e do 

comprometimento das pessoas com o que fazem  e adotar políticas que 

incentivem e valorizem o compartilhamento de conhecimento. 

É na fase de implementação que as diretrizes estratégicas a serem 

propostas serão utilizadas para sistematizar o processo de 

compartilhamento de conhecimento entre os Departamentos da Diretoria 

Comercial da CELESC. A partir da fase de apoio, tudo dependerá 

exclusivamente do processo de implantação dessas diretrizes num 

Programa de Gestão do Conhecimento. 

c) Apoio  

A fase de apoio do modelo de compartilhamento de 

conhecimento supõe a necessidade e a existência de oportunidades para 

esclarecer e retificar conhecimentos repassados que ainda mereçam 

atenção para evitar que passem a ser usados de forma ineficiente ou 

inadequada.  

A relevância da fase está relacionada ao volume e à gravidade 

dos problemas surgidos nas primeiras tentativas de aplicação do 

conhecimento compartilhado e do esforço exigido para encontrar e 

encaminhar as necessárias soluções. Entre os problemas que podem 

surgir na fase de apoio estão:  

¶ reações do ambiente à prática do conhecimento 

compartilhado e suas consequências, por exemplo, o 

compartilhamento de nova metodologia de trabalho 

poderá levar a mudanças no desempenho de funções ou 

cargos, com possível aumento ou redução de 

responsabilidades e de níveis de poder em algumas 

posições, o que pode gerar resistência nos atingidos;  

¶ falta de linguagem comum entre os usuários ou 

aplicadores do conhecimento compartilhado;  

¶ treinamento insuficiente dos usuários para a aplicação do 

conhecimento;  



 

¶ dificuldades de assimilação por falta de requisitos 

pessoais necessários ao uso do conhecimento 

compartilhado;  

¶ retomada de conhecimentos dominados anteriormente, 

por parecerem mais fáceis e rápidos de aplicar nas 

situações de sobrecarga de trabalho;  

¶ falta de acesso à fonte do conhecimento para solução de 

dúvidas surgidas; 

¶ desempenho insuficiente ou fora dos padrões esperados;  

¶ falta de condições físicas e materiais necessárias à 

prática do novo conhecimento; 

¶ movimentação de pessoas no pós-compartilhamento de 

conhecimento para posições impeditivas da sua 

aplicação, desligamento de pessoas envolvidas no 

compartilhamento de conhecimento e a consequente 

perda desse conhecimento;  

¶ mudanças tempestivas que forcem redirecionamentos da 

organização e afetem a forma como os indivíduos 

realizam o trabalho.  

Problemas surgidos nessa fase devem ser enfrentados 

rapidamente devido às situações de agravamento que podem acarretar, 

como práticas incorretas que, quando se tornam arraigadas, são mais 

difíceis de ser removidas. Nessa etapa, a aplicação do conhecimento 

compartilhado poderá ocorrer de forma gradual ou imediata. No 

primeiro caso, em uma mesma situação, a prática do conhecimento 

compartilhado tenderá a coexistir com outras similares dominadas 

anteriormente pelos recebedores do conhecimento até que ocorra a total 

substituição destas. No segundo caso, a substituição das práticas será 

imediata à adoção do conhecimento. Todas as situações descritas 

anteriormente poderão ser minimizadas se forem implantadas as 

diretrizes estratégicas decorrentes dos processos de gestão do 

conhecimento. 

d) Incorporação  
 

O conhecimento compartilhado tende a ser incorporado à medida 

que o recebedor ou destinatário aplica o conhecimento no seu dia a dia e 

principalmente quando mais pessoas começam a fazer o mesmo. A 

relevância da fase de incorporação está relacionada ao esforço para 



 

remover obstáculos ao uso do conhecimento compartilhado, assim como 

para lidar com os desafios surgidos para a sua aplicação, o que pode 

depender de mudanças no trabalho realizado pelo recebedor ou na 

unidade de trabalho à qual está vinculado e até mesmo na própria 

organização.  

Essa fase poderá ser conturbada por eventos externos, como 

mudanças ambientais e também por eventos internos tais como: 

¶ expectativas inadequadas dos recebedores por estarem 

aplicando o novo conhecimento, a exemplo das 

expectativas não previstas de promoção ou atribuição de 

diferencial salarial, devido à agregação de novas 

competências com o conhecimento assimilado;  

¶ exigência de aplicação do conhecimento em situações 

não totalmente esclarecidas, por exemplo, orientação 

para transpor conhecimento de uma situação para outra 

sem que as implicações da ação estejam plenamente 

claras;  

¶ evidências de consequências disfuncionais ou 

indesejáveis decorrentes do uso do conhecimento, por 

exemplo, redução de quadro funcional e desligamento de 

pessoal;  

¶ mudanças súbitas nas atividades realizadas pelas pessoas 

que dificultem ou inviabilizem o uso do novo 

conhecimento, por exemplo, atribuição de novas e 

diferentes atividades com sobrecarga de trabalho para os 

indivíduos.  

As principais dificuldades existentes nesta etapa estão 

relacionadas tanto com a capacidade de gestão dos conflitos 

organizacionais quanto com o uso do conhecimento, assim como com as 

habilidades e atitudes necessárias para a aplicação do conhecimento.  

As pessoas podem divergir nas rotinas de aplicação do 

conhecimento compartilhado, devido a:  

¶ diferenças nos mecanismos de percepção dos benefícios 

e das ameaças que poderão advir do seu uso rotineiro;  

¶ falta de habilidades para redirecionar ações e rever as 

rotinas quando ocorrem obstáculos ou dificultadores ao 

emprego do conhecimento de forma rotinizada;  



 

¶ resistência ou indisponibilidade para as mudanças 

necessárias, à medida que as práticas decorrentes do 

novo conhecimento começam a se consolidar;  

¶ descrédito e consequente pressão contrária das chefias e 

pares sobre as vantagens e benefícios do uso do novo 

conhecimento.  

Pode-se verificar que a literatura sobre compartilhamento de 

conhecimento tem demarcado vários conceitos como transferência, 

repasse ou disseminação de conhecimento. Há também certa 

sobreposi­«o entre as express»es ñcompartilhamento de conhecimentoò 

e ñcompartilhamento de informa­«oò, embora v§rios autores j§ tenham 

clareza a esse respeito, distinguindo e hierarquizando os termos: dado, 
informação e conhecimento.  

O foco principal é o processo que ocorre nos grupos de trabalho, 

sendo a organização considerada como elemento do contexto em que 

esses grupos estão inseridos. Estas abordagens estão ancoradas na 

Teoria de Sistemas (BERTALANFFY, 1975) e em Teorias da 

Comunicação Humana (BERLO, 1970), (THAYER,1979), 

(THOMPSON, 1973), que estruturam as seguintes considerações: 

¶ importação de recursos e matérias-primas do meio ambiente que 

são convertidos em produtos ou serviços e que, por sua 

vez, são exportados para consumo interno ou externo;  

¶ aquisição de informações obtidas nos ambientes interno e 

externo para serem usadas na solução dos problemas 

enfrentados e no processo de tomada de decisão, visando o 

cumprimento dos objetivos organizacionais.  

 

As necessidades e funções comunicacionais da organização são 

atendidas por meio de três sistemas:  

¶ sistema de comunicação operacional, que se refere às 

operações e tarefas que devem ser desempenhadas na 

organização;  

¶ sistema regulador da comunicação, que envolve as 

ordens, regras e instruções reguladoras dos 

processamentos que ocorrem na organização;  

¶ sistema de feedback relacionado, segundo Thayer (1979, 

p. 123), "às condições das pessoas ou dos canais de 

comunicação dos quais a organização depende para o 

influxo de recursos ou de informação do meio ambiente".  



 

 

 A comunicação de que a organização necessita pode ser 

obstruída por barreiras interpessoais, como a decorrente de atitudes 

conflituosas ou antagônicas e barreiras individuais, como hábitos e 

ações inapropriados, ou inaptidões para receber e compartilhar 

informações, afirma Thayer (1979).   

Para Thompson (1973), a comunicação possui quatro 

componentes básicos: fonte, receptor, mensagem e veículo; não é um 

processo linear, mas circular; tem origem na fonte, passa pelo receptor e 

retorna alterada à fonte.    

As atitudes da fonte para consigo, com o recebedor, com a 

mensagem e para com o sistema sociocultural em que a comunicação 

ocorre afetam o processo de comunicação e o seu resultado; o mesmo 

ocorrendo em relação às atitudes do receptor para com esses elementos e 

para com a fonte, segundo Berlo (1970).   

Dalkir (2005) ñressalta que no processo de compartilhamento do 

conhecimento devemos levar em consideração a natureza social do 

processo de produção do conhecimento, mais precisamente a cultura e o 

ambiente da empresaò. Da mesma forma, nesse ambiente 

organizacional, relativamente às comunidades de prática serão 

identificadas barreiras, tecnologias, problemas relativos à memória 

organizacional, aprendizagem e inovação, num ambiente que pode se 

configurar em redes ou hierarquias.  

 

O mesmo autor também ressalta:  

 

[...] que as preocupações não devem ocorrer 

somente no âmbito das Comunidades de 

Prática, mais também no contexto das 

comunidades virtuais de práticas. Os dois 

tipos de comunidades virtuais precisam de 

uma estrutura de controle, para garantir o 

compartilhamento, e não tornar possível que 

ocorra o que ele chama de ñundernetsò ou 
seja, intranetes extraoficiais que corrompem 

o processo de compartilhamento das diversas 

comunidades nas organizações. (DALKIR, 

2005, p. 234) 

 

No processo de constituição de uma comunidade de prática, 

devem ser identificadas as implicações práticas e estratégicas das 



 

comunidades virtuais de prática com vistas ao seu pleno funcionamento. 

Da mesma forma, deverá ser observada a estrutura do ciclo de vida das 

comunidades virtuais de práticas para fins de desenvolvimento de seus 

resultados finais, considerando as suas estruturas e etapas. 

A partir das considerações realizadas anteriormente, ter-se-á 

condições de avaliar em que medida a estruturação e os impactos das 

comunidades de prática aplicados na Área Comercial da CELESC 

tornarão possível o compartilhamento dos conhecimentos relativos aos 

seus respectivos processos operacionais. A seguir, será detalhada a 

estrutura das comunidades de prática. 

 

2.4  COMUNIDADES DE PRÁTICA  

 

Nesta parte, serão descritas as comunidades de prática em termos 

de definição e estrutura. Não será objetivo deste estudo aprofundar 

discussões já extensamente realizadas em outras pesquisas referentes a 

processos de aprendizagem, fundamentações pedagógicas, processos de 

identidade, tipos de conflitos e relacionamentos entre comunidades de 

prática.  

As diretrizes estratégicas que serão propostas para constituição 

das comunidades de prática na Área Comercial da CELESC se tornarão, 

mais uma vez, referencial para estudos subsequentes nos campos das 

concessionárias de energia elétrica. 

 

2.4.1 Definições e Estruturas das Comunidades de Prática 

 

A express«o ñcomunidade de pr§ticaò foi criada por Lave et 

Wenger (1991) para definir comunidades surgidas de relações e 

situações que envolvem pessoas no dia a dia dos seus respectivos 

ambientes de trabalho e que buscam soluções para problemas a serem 

enfrentados. Nesse processo, acabam incorporando um conjunto de 

conhecimentos (tácitos ou explícitos), independentemente de escala 

geográfica. 

Existem vários tipos de comunidades de prática que podem ser 

constituídas presencialmente, virtualmente ou através da relação entre 

essas duas modalidades de comunicação. Em sua maioria, as 
comunidades de prática conseguem resolver, de forma efetiva, muitas 

questões em reuniões presenciais.  

Há necessidade de se distinguir, comunidades de prática de redes 
sociais, que apresentam outras características estruturais e funcionais. 

Essa diferença vai gerar o estabelecimento do senso de comunidade de 



 

práticas dos outros tipos de grupos formados em ambientes virtuais para 

compartilhamento de conhecimentos. (GUANGYU, 2010). 

Nessa perspectiva, fica claro que, mesmo com todo o avanço 

tecnológico, ainda é necessário contato pessoal e as comunidades de 

prática expressam esse sentimento nos processos de comunicação 

desenvolvidos pelos meios virtuais e que terão um impacto significativo 

na participação dos usuários nas respectivas comunidades de prática, 

conforme Wang (2009). 

De acordo com Wenger (2002), a estrutura das comunidades de 

prática é constituída por três elementos fundamentais: o domínio, a 

comunidade e a prática, conforme será descrito a seguir e que 

orientará a estrutura das comunidades a serem criadas pelos 

departamentos da Área Comercial da CELESC, objeto de investigação 

deste estudo.  

 

¶ ñDom²nioò - entende-se que a comunidade deve ser 

definida por um domínio de interesse comum com o qual 

os participantes estão comprometidos. Nesse sentido, as 

pessoas necessitam gerar um repertório apropriado de 

ideias, compromissos, memórias e recursos comuns 

relacionados a uma área particular de conhecimento. 

¶ ñComunidadeò - deverá partir da compreensão da 

necessidade de fazer parte de um grupo de indivíduos 

que possuem algo em comum. As próprias pessoas de 

um corpo social se identificam em comunidades quando 

constatam uma característica comum entre elas (um 

interesse, um local por elas habitado, uma atividade). 

Nesse sentido, os membros das comunidades de prática 

devem estar engajados em atividades e discussões 

conjuntas sobre o seu domínio de interesse, 

compartilhando informações e construindo 

relacionamentos que lhes permitam uma aprendizagem 

conjunta.  

¶ ñPr§ticaò - os membros devem desenvolver um 

repertório compartilhado de recursos (documentos, 

informações, vocabulário comum, experiências, 

histórias, soluções de problemas) que compõem o 

compartilhamento das práticas individuais e coletivas.  

 



 

A sistematização de todos os processos de comunicação através 

das práticas das comunidades, com base nos seus domínios, acaba por 

desenvolver um conjunto de padrões de procedimentos que formam 

graus de similaridade e geram uma identidade entre as pessoas 

integrantes das respectivas comunidades de prática. 

Assim, será necessário observar questões de natureza semântica, 

pedagógica, modelagem, taxonomia, questões relativas à segurança do 

processo de compartilhamento dos conhecimentos.  

Aspectos relativos à inteligência e contra-inteligência dos 

conhecimentos transferidos também deverão ser objeto de preocupação 

já que, em certa medida, alguns desses processos, além de serem 

estratégicos, são confidenciais, conforme Den Hengst (2012). 

Os diferentes meios de resolução de problemas nas comunidades 

de prática poderiam constituir bancos de dados de ativos tecnológicos 

com estruturas de desenvolvimento das soluções que poderiam ser 

recuperados a partir de algoritmos específicos baseados em 

metodologias de inteligência aplicada orientada para esses tipos de 

aplicações. 

Nessas aplicações, também deveria existir a preocupação com os 

recursos de proteção dos conhecimentos compartilhados, o que exigiria 

procedimentos adicionais de segurança dos usuários, das instalações e 

dos sistemas de informações utilizados para compartilhamento dos 

conhecimentos, de acordo com Ansal (2010). 

A mesma preocupação deverá existir entre os usuários das 

comunidades de prática e os respectivos públicos externos às empresas, 

a partir da criação e estabelecimento da diferenciação entre comunidade 

de práticas e redes sociais, afirma Plummer (2009). 

Para Smith (2010), as possibilidades de conexões e expansão da 

utilização dos conhecimentos compartilhados são, em alguns casos, 

insondáveis, por isso a necessidade desse tipo de proteção, que não será 

objeto da presente investigação.  

Esse seria mais um diferencial de competitividade de uma 

comunidade de prática a partir da sua definição inicial: mapear a 

estrutura de desenvolvimento tanto dos problemas quanto das soluções, 

com vistas ao armazenamento/recuperação das soluções já 

desenvolvidas que poderiam passar por um processo de melhoria 

contínua, acentuando o desenvolvimento organizacional.     

De acordo com Wenger (2002), a identidade de um profissional, 

no contexto de uma organização, significa muito mais do que apenas 

pertencer ou compartilhar um interesse; ela revela o compromisso da 

pessoa com o mundo ao seu redor. Para modelar essas identidades, é 



 

necessário projetar atividades específicas onde os membros sintam-se 

engajados e constatem que as suas participações podem ser 

transformadoras.  

A característica da identidade é fundamental para que as pessoas 

integrantes das comunidades de prática sintam-se parte delas, como 

acontece com qualquer processo em grupo e, para isso, deverão ser 

criados incentivos para a sua manutenção, declara Guofeng (2009). Por 

isso, a identidade será o resultado, não de uma diretriz unidirecional 

entre os membros de uma comunidade de prática, mas pelo consenso 

desenvolvido por eles e entre eles referente a uma questão específica. 

Assim, será necessário monitorar as influências externas às 

comunidades de prática (VANHALA, 2011), a necessidade da sua 

coesão (GOUARDÉRES, 2011), o processo de comunicação entre redes 

de comunidades (HONGQIN, 2010).  

É importante ressaltar que, numa comunidade de prática, existem 

diferentes meios e modos de comunicação, não apenas por meio de 

documentos e referências textuais, como também de diálogos entre os 

seus membros. A comunicação é uma das principais formas de converter 

informação em conhecimento. Em síntese, o conhecimento é um 

produto da vida social da informação, a partir do momento em que ela 

chega a um indivíduo e é modificada por ele. Portanto, existe um 

momento de relação, comunicação, elaboração e apropriação do 

conhecimento. Nessa pesquisa, foram consideradas somente as relações 

formalmente estabelecidas a partir dos meios de comunicação 

disponíveis para o desenvolvimento das atividades relacionadas aos 

departamentos analisados, conferindo um valor agregado as referidas 

comunidades, de acordo com Liu (2012) e Briggs (2009). 

Sendo assim, o compartilhamento de conhecimento será visto 

como um meio dos participantes mais experientes desenvolverem uma 

identidade profissional através da valorização da sua competência. À 

medida que vão se tornando mais experientes, usam a aprendizagem 

como uma forma de adaptação ao grupo, mostrando o valor da sua 

participação.  

Para Abdlaal (2009), atualmente, comunidades de prática estão 

sendo utilizadas para auxiliar a gestão do conhecimento dentro das 

organizações, porque promovem meios de desenvolver o capital social, 

estimulando inovação e o compartilhamento do conhecimento tácito.  

Guo (2012) ressalta as diferenças entre comunidades de prática e 

as redes informais de ambientes de trabalho e de outros tipos de redes de 

relações, como redes sociais. 



 

Nas comunidades de prática, a participação é selecionada, as 

pessoas constatam quando e porque devem se juntar àquela comunidade. 

Já as redes informais não têm um tópico e uma identidade específica. 

Delas participam amigos e conhecidos do ambiente de trabalho que têm 

necessidade de coletar e transmitir informações empresariais.  

Dessa forma, pode-se inferir que é muito difícil utilizar 

metodologias tradicionais para mensurar os benefícios das comunidades 

de prática porque os resultados geralmente aparecem no trabalho das 

equipes. Uma das t®cnicas mais utilizadas ® o ñStorytellingò, que 

consiste em ouvir histórias dos participantes sobre como as 

comunidades geram valor para a empresa. Os relatos dos participantes 

servem para esclarecer as relações complexas entre as atividades, 

conhecimentos e desempenhos.  

Uma das variáveis mais importantes de ser avaliada em 

comunidades de prática é se o conhecimento está sendo compartilhado e 

utilizado. Para isso, são usadas medidas de cunho qualitativo e 

quantitativo que incluem tanto medidas que avaliam a opinião dos 

membros da comunidade, quanto indicadores numéricos (quantidades de 

acessos ao site, de downloads, de usuários, análise do caminho 

navegado e frequência de uso).   

Na maioria das vezes, o ambiente computacional que apóia as 

comunidades de prática nas organizações também dificulta a efetiva 

participação dos membros por não conseguir tratar os seguintes 

problemas:  

 

¶ sobrecarga de informação: atualmente, o volume de 

informações que são disponibilizadas no dia a dia dos 

profissionais é muito maior do que qualquer pessoa possa 

consumir, o que gera problema de sobrecarga de 

informação. Por vezes, é preciso empregar um enorme 

esforço e pedir ajuda de especialistas para filtrar as 

informações relevantes; 

¶ tempo perdido: o tempo dispensado para encontrar a 

informação desejada pode causar angústia e insatisfação à 

medida que não se percebe, de imediato, qual o melhor 

caminho a ser percorrido para encontrar direta e 
rapidamente informações relevantes;  

¶ insegurança quanto à confiabilidade das informações: 

embora um participante possa encontrar diversos 

documentos na comunidade, como relatórios técnicos e 



 

artigos, a falta de especialistas para avaliar esses 

documentos e validá-los gera insegurança quanto à 

confiabilidade das informações;  

¶ falta de reconhecimento dos indivíduos que tenham 

participações confiáveis e produtivas: tendo em vista que 

a variedade de fontes virtuais e a intermediação de 

informações criam novos problemas e desafios para a 

seleção, edição e aceitação das informações divulgadas, 

esse é um dos fatores críticos que deve ser considerado 

para a que a comunidade tenha um ciclo de vida mais 

intenso. 

Para incentivar a formação de comunidades de prática bem como 

para sustentá-las e integrá-las com toda a organização, é necessário 

existir um toque humanizado de mediação, de estrutura, de incentivo e 

de gestão. Sendo assim, as empresas são levadas a adotar estratégias 

para incentivar e reconhecer a participação dos membros nas 

comunidades de prática, para envolvê-los nas decisões e proporcionar 

uma infraestrutura necessária a seu sucesso.  

Porém, a natureza social da informação e do conhecimento traz 

profundas implicações para o projeto de sistemas que apóiam 

comunidades de prática. Alguns aspectos devem ser considerados, tais 

como:  

 

¶ confiabilidade das fontes de informação: atualmente, existe 

uma grande quantidade de informação disponível na web. 
A escolha adequada de informações é geralmente muito 

difícil. Por esse motivo, os membros das comunidades de 

prática podem compartilhar conteúdos provenientes de 

fontes não confiáveis; 

¶ contexto das informações disponibilizadas: aplicações de 

groupware mais difundidas e utilizadas, de maneira geral, 

em comunidades de prática são: sistemas de correio 

eletrônico, sistema de apoio a discussões (fóruns, listas de 

discussão), sistemas de compartilhamento de informações 

(bibliotecas, quadro de avisos, agendas) e sistemas de 

coautoria (editores colaborativos). Em geral, essas 

aplicações não são capazes de aumentar a percepção sobre 

opiniões e conhecimentos dos usuários aplicados em 

diferentes contextos de utilização;  



 

¶ confiabilidade dos participantes: em comunidades de prática, 

há necessidade de monitorar e estimular a participação dos 

membros. Entretanto, esse monitoramento não é suficiente 

para criar relações de confiança entre eles. Existe 

dificuldade de os membros reconhecerem indivíduos 

confiáveis e disponíveis para compartilhar informações.  

Cada estágio do ciclo da comunidade de prática é distinguido por 

processos diversos. O início é marcado pelo desnivelamento dos 

interesses e pela preparação do ambiente. Os estágios seguintes poderão 

ser vistos no esquema a seguir, fruto de adaptação do esquema feito por 

Wenger (1998). (Figura 3). 



 

 
Figura 3 - Estágios das Comunidades de Prática 

Fonte: Wenger (1998



 

Com relação aos diferentes estágios das comunidades de prática, 

esta pesquisa se circunscreverá em identificar e definir os domínios, as 

comunidades e as práticas iniciais que deverão ser adotadas nos 

departamentos da Área Comercial da CELESC. 

No processo de expansão, os membros definem os objetivos e o 

ñcomo fazerò; no est§gio de maturação, enfatiza-se a responsabilidade 

pelas práticas, através de padrões e agendas, motivo pelo qual há um 

aumento nas atividades. O funcionamento por ciclos de atividades é um 

dos motivos das renovações dos interesses, disponibilizando-se 

momentos para a formação de novos participantes. A etapa de expansão 

e de maturação será possível a partir da implantação de um Programa de 

Gestão do Conhecimento na Diretoria Comercial da CELESC. 

Nessa fase, a comunidade se caracteriza como Comunidade de 

Prática ï CoP. No entanto, o cuidado deve ser com a dispersão. Se o 

n¼mero de membros aumenta, as ñconversas paralelasò podem fortalecer 

laços com interesses diversos e causar a dissolução da comunidade. 

Mediadores, co-mediadores e participantes centrais devem fazer a 

mediação para evitar a evasão e a mudança de interesses em relação ao 

projeto inicial. A gest«o do conhecimento, o ñfiltroò das informações e a 

publicação dos dados devem ser acautelados na divulgação de materiais 

novos nas comunidades de prática. O excesso de informação, por vezes, 

não é bem administrado pela totalidade de integrantes; todavia, novos 

dados devem ser disponibilizados para todos os usuários.  

Protagonistas novos começam a surgir. O gestor de conteúdos, 

por exemplo, deverá ser o disseminador das informações, promovendo o 

compartilhamento entre os membros. As participações registradas nas 

interações são construídas a partir de afinidades por conhecimento em 

processos de troca, segundo Levy (2000). 

Várias questões relevantes são levantadas na literatura quando se 

fala em comunidades de prática, dentre as quais: 

¶ a possibilidade de estabelecer relacionamento entre as 

comunidades de prática das empresas com 

organizações da sociedade civil para fins de 

fidelização e troca de informações e conhecimentos, 

como afirma Buckley  (2010) ; 

¶  a necessidade de utilização das ontologias para 

classificação dos conhecimentos e resultados das 

atividades das comunidades de prática, segundo 

Ustimenko (2009); 



 

¶ a utilização de agentes inteligentes para identificação 

dos recursos e processos de compartilhamento de 

conhecimentos nas comunidades de prática, para 

Clauvice (2009); 

¶ a utilização de técnicas de inteligência aplicadas como 

raciocínio baseado em casos como metodologia de 

sistematização dos conhecimentos produzidos em 

diversos ambientes virtuais, dentre eles as 

comunidades de prática; 

¶ utilização de novas metodologias e design de sistemas 

de informação para modelagem e estruturação das 

comunidades de prática, conforme Spagnoletti (2012), 

Benharref (2011), Scifleet (2011) e Peel (2010); 

¶ utilização das comunidades de prática como ambientes 

de inovação, de acordo com Bretschneider (2012); 

¶ avaliação das tecnologias utilizadas versus tempo de 

permanência das comunidades de prática, declara 

Sheng (2010); 

¶ impacto dos softwares utilizados para criação de 

comunidades de prática relativamente ao 

compartilhamento de conhecimento, afirma Boehm 

(2011); 

¶ metodologias de avaliação das comunidades de prática 

em termos de aprendizagem, de acordo com Baytyeh 

(2010). 

 

Para que todos os problemas derivados do processo de 

implantação das comunidades de prática sejam estabelecidos e 

minimizados, deverão ser considerados os fatores críticos de sucesso 

que identificarão para o conjunto dos membros dessas referidas 

comunidades quais os impactos que eles terão sobre o desenvolvimento 

das comunidades, conforme descrição a seguir. 

 

2.4.2 Fatores Críticos de Sucesso para Implantação de 

Comunidades de Prática 

 

Mamede (2003)[1] identificou, na literatura sobre comunidades 

de prática, 13 (treze) fatores críticos de sucesso que deverão ser 

considerados por quem pretenda implantar uma dessas comunidades. 

http://reply/?uid=MTE3ODM3&folder=INBOX#_ftn1


 

Além desses, outros seis fatores críticos, foram identificados pelo 

referido autor, a partir de revisão bibliográfica, conforme segue: 

 

 

1. Conhecimento por parte dos membros de qual é o domínio de 

conhecimento de cada Comunidade: em outras palavras, está claro 

para os membros qual é o principal tópico de discussão de cada um dos 

indicadores de desempenho. 

 

2. Conhecimento por parte dos membros de quais são os principais 

objetivos da comunidade: os participantes da comunidade sabem quais 

são os objetivos que a comunidade pretende alcançar. Exemplos de 

objetivos: aprimorar os conhecimentos dos participantes, estabelecer 

padrões de processos de trabalho de uma determinada área ou 

influenciar as políticas de uma organização. 

 

3. Estabelecimento de compreensões compartilhadas: no âmbito da 

comunidade existem compreensões comuns entre os participantes, de 

modo que a interação ocorre com cada vez menos preâmbulos. 

Exemplos de compreensões comuns: conhecimentos técnicos 

dominados pelos membros da comunidade, crenças, fatos (e.g. 

orçamento do ano passado), estórias e convenções sociais. 

 

4. Existência de uma atmosfera de confiança: há confiança entre os 

membros da comunidade, fortalecendo os relacionamentos e 

favorecendo a colaboração entre as pessoas. 

 

5. Existência de uma atmosfera de reciprocidade: os membros dão e 

recebem contribuições da comunidade. Exemplos de contribuições: 

ideias, comentários, recomendações de livros e ajuda na resolução de 

problemas. 

 

6. Moderação atuante: nesse trabalho o termo moderador é usado para 

se referir a uma pessoa (ou pessoas) que tem alguma responsabilidade 

pelos debates e contribuições em grupos virtuais, como estimular 

discussões, conectar membros, manter o foco da comunidade e mediar 

conflitos entre participantes. Já a expressão moderação atuante é aquela 

para as situações em que o moderador constantemente busca o alcance 

dos objetivos da comunidade, intervindo sempre que achar necessário. 

 



 

7. Participação de especialistas no domínio de conhecimento da 

comunidade: para tirar dúvidas dos participantes e dar conselhos. 

8. Condução de eventos presenciais: por exemplo, encontros 

periódicos de membros da comunidade. Esses eventos servem para 

aumentar a confiança e a transferência de conhecimentos tácitos entre os 

membros, renovam o relacionamento entre as pessoas e ajudam a 

comunidade se tornar um ente presente nas vidas de seus componentes, 

que tendem a ser absorvidos pelos eventos do dia-a-dia. 

 

9. Transmissão de sinais não verbais: são sinais enviados em adição 

aos textos das mensagens escritas, com o objetivo de aumentar a chance 

da comunicação ser eficaz. ((Exemplos: a) emoticons em mensagens 

escritas (e.g. carinha sorrindo: :-)) e b) sinais transmitidos em 

videoconferências e eventos presenciais, como tom de voz, risadas, 

silêncios entre as intervenções, gestos, expressão facial e postura 

corporal. 

 

10. Existência de recursos para armazenar e recuperar informações 

enviadas e geradas pela comunidade. Exemplos: a) de 

armazenamento: lugares para guardar mensagens postadas, artigos 

enviados pelos membros e dados cadastrais dos participantes; b) de 

recuperação: por palavra-chave em todo conteúdo armazenado. 

 

11. Conhecimento preexistente dos participantes: conjunto de 

conhecimentos que os membros já têm como terminologia e técnicas 

relacionadas ao domínio de conhecimento da comunidade. 

 

12. Reificação: comunidades criam objetos ao longo do tempo, os quais 

incorporam conhecimentos e práticas das comunidades, bem como 

servem como pontos de discussão. Exemplos de objetos: formulários, 

FAQ (Frequently Asked Questions ï Perguntas Mais Frequentes), 

bancos de dados e melhores práticas. 

 

13. Existência de regras de comportamento: por exemplo, relativas à 

privacidade, propriedade intelectual e uso das ferramentas da 

comunidade. 

 

14. Influência de apoio institucional: entre os participantes existem 

moderadores de comunidades de prática virtuais, isso significa que 

existe apoio institucional. 

 



 

15. Delimitação do papel do moderador em comunidades de prática 

virtuais : qual é realmente o papel de um moderador de uma 

comunidade de prática virtual? Deve incluir atividades de caráter social 

(e.g. buscar o estabelecimento de confiança), intelectual (e.g. coordenar 

o estabelecimento do domínio do conhecimento) e organizacional (e.g. 

gerenciar os endereços de correio eletrônico que apresentam erros). 

 

16. Plataforma Tecnológica Confiável: a Plataforma Tecnológica 

apresenta regularidades em seu funcionamento permitindo 

relacionamentos sem interrupções entre os membros das comunidades 

de prática. 

 

17. Reconhecimento da Participação: Existe algum sistema de 

incentivo/reconhecimento pela participação dos funcionários em 

ambientes virtuais de trocas de conhecimentos e/ou informações.  

 

18. Entusiasmo com o principal Tema da Comunidade: O tema 

principal dos relacionamentos entre os Departamentos motiva você a 

buscar o desempenho operacional. 

  

19. Clareza para os membros dos ganhos de participar das 

comunidades de prática: Existe algum incentivo ou política interna que 

estimule os relacionamentos entre os funcionários através de ambientes 

virtuais, com objetivo de melhorar seu desempenho operacional. 

 

Os fatores críticos de sucesso serão integrados às demais 

variáveis de avaliação dos departamentos da Área Comercial da 

CELESC, visando tornar possível a identificação de lacunas relativas ao 

desempenho dos indicadores dos Contratos de Resultados.  

A fundamentação viabilizará a aplicação da metodologia de 

pesquisa, a definição das comunidades de prática e as diretrizes para a 

sua implantação no objeto de investigação deste estudo.  

 



 

3  PROCEDIMENTOS MET ODOLÓGICOS 

 

3.1 CLASSIFICAÇÕES DA METODOLOGIA DE PESQUISA 

UTILIZADA  

 

A seguir, será realizada a classificação da estrutura da 

metodologia de investigação desta pesquisa, com base em MORESI 

(2004). 

 

Á Em relação à natureza do objeto de pesquisa, o presente 

estudo se enquadra em pesquisa aplicada, pois tem por 

objetivo gerar conhecimentos que possam ser aplicados a 

um problema específico e real, ou seja, a identificação e 

constituição de diretrizes para comunidades de prática nos 

departamentos da Diretoria Comercial da CELESC. 

Á Em relação ao processo de produção de conhecimento, a 

pesquisa é quantitativa, uma vez que os participantes 

foram quantificados para facilitar a classificação e análise 

das respostas. Essa etapa tratará da aplicação da 

metodologia OKA junto aos chefes de Departamentos da 

Diretoria Comercial da CELESC, e dos instrumentos de 

avaliação criados para responder o problema e alcançar os 

objetivos gerais e específicos da pesquisa. 

Á Com relação aos objetivos da pesquisa, foi classificada em 

descritiva e exploratória: (i) descritiva, pois descreverá os 

impactos das comunidades de prática no aumento dos 

níveis de desempenho dos departamentos da Área 

Comercial da CELESC; (ii) exploratória, porque 

aumentará o grau de entendimento sobre as não 

conformidades que têm implicação sobre o baixo nível de 

atendimento às metas estabelecidas nos contratos de 

resultados. 

Á Com relação aos meios de investigação, a pesquisa é 

bibliográfica, de campo e estudo de caso. A pesquisa 

bibliográfica sistemática serviu de base para comprovar a 

inexistência de pesquisas realizadas que abordassem as 

comunidades de prática no setor elétrico brasileiro a partir 

da Gestão do Conhecimento. Na pesquisa de campo, foi 

feito levantamento de informações com gerentes dos 

departamentos da Área Comercial da CELESC, por meio 

de diferentes instrumentos desenvolvidos especificamente 



 

para esse fim e que serão descritos em seguida. O estudo 

de caso foi realizado nos departamentos da Área 

Comercial das Centrais Elétricas do Estado de Santa 

Catarina ï CELESC (DPGT, DPCM E DPGC). 

Á Foram utilizados, nesta pesquisa, os seguintes instrumentos de 

investigação: questionário da metodologia OKA, 

questionário para identificação do domínio comunidade e 

práticas de cada um dos departamentos da Diretoria 

comercial da CELESC integrando parte I e II relativa a 

questões de gestão dos Departamentos da Diretoria 

Comercial; os questionários de integração entre 19 

(dezenove) fatores críticos de sucesso X indicadores de 

desempenho específicos de cada um dos Departamentos da 

Diretoria Comercial e dos níveis de impacto de cada um 

dos departamentos da diretoria comercial sobre os 

domínios, comunidades e práticas a serem criadas. 

Á No que diz respeito à triangulação de dados, foram realizadas as 

seguintes relações: Indicadores de desempenho específicos 

X fatores críticos de sucesso; níveis de impacto X 

domínios, comunidades e práticas; indicadores dos 

contratos de resultados X metodologia OKA.     

Á O público-alvo analisado foi de 17 (dezessete) gerentes da 

Diretoria Comercial, constituído por: 03 (três) gerentes de 

Departamento, 11 (onze) gerentes de Divisão, 02 

(Assessores ) e o Diretor Comercial. 

Á Para facilitar a verificação da existência de pesquisas similares 

a partir da demarcação do problema de pesquisa, foram 

definidos os seguintes descritores para a revisão 

sistemática da bibliografia que iria nortear a 

fundamentação teórica: comunidades de prática, gestão da 

energia elétrica, gestão de energia elétrica e 

comercialização, gestão do conhecimento; gestão do 

conhecimento e comunidades de prática, gestão do 

conhecimento e energia elétrica, gestão participativa, 

gestão participativa e energia elétrica.      

Á A busca sistemática para identificação da revisão bibliográfica 

pautou-se em bases gerais e, especificamente, nas 

seguintes bases de dados internacionais: EBSCO, Elsevier, 

Emerald, Science Direct, Web of Science e IEExplore.  

Á Com relação à análise dos dados levantados, foram utilizados 

gráficos, tabelas que sumarizam, em termos totais ou 



 

percentuais, os valores encontrados nos instrumentos 

utilizados para investigação. No que concerne à 

metodologia OKA, o próprio sistema Sysoka definiu a 

forma de apresentação das 199 perguntas constantes do 

referido sistema de avaliação.    

 

3.2 ESTUDO DE CASO A SER ANALISADO 

 

A empresa selecionada para realização da pesquisa foi a Centrais 

Elétricas do Estado de Santa Catarina - CELESC. Os departamentos da 

Área Comercial da CELESC pesquisados foram: Departamento de 

Gestão Técnica Comercial ï DPGT, Departamento de Gestão de 

Clientes e Receita ï DPGC e Departamento de Comercialização de 

Energia ï DPCM. 

A seleção dos gerentes de departamentos e divisões para 

aplicação dos instrumentos de pesquisa partiu dos seguintes requisitos: 

mais tempo de trabalho na organização e experiências significativas; 

domínio das práticas de gestão da organização que viessem ao encontro 

dos objetivos da pesquisa; conhecimento e domínio dos macroprocessos 

da organização na área comercial e de relacionamentos com clientes que 

pudessem contribuir efetivamente para a definição dos domínios e 

comunidades de prática referentes à melhoria do cumprimento das metas 

operacionais dos Contratos de Resultados firmados entre seus 

departamentos e a área comercial. 

 

3.3       INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO  

 

3.3.1 Avaliação da Gestão do Conhecimento na Área Comercial 

 
Para avaliação da gestão do conhecimento em cada um dos três 

departamentos da Área Comercial da CELESC, foi adaptado o 

questionário do Instituto do Banco Mundial utilizado na metodologia 

OKA. Esse questionário teve que ser traduzido para a língua portuguesa, 

corrigido e adaptado à estrutura interna da Área Comercial da CELESC, 

com base no seu organograma funcional. Inicialmente, foi realizada uma 

amostragem piloto para identificar os níveis de dificuldades de 

compreensão do referido instrumento, fato que demandou uma segunda 

revisão, devido à inexistência de programas de gestão de conhecimento 

e suas correspondentes comunidades de prática.  

O questionário final encontra-se no ANEXO B. Cada gerente de 

departamento e divisão, ao responder as perguntas, acabou por gerar um 



 

gráfico radial específico de avaliação da sua unidade no contexto da 

Área Comercial da CELESC, considerando a gestão do conhecimento e 

as comunidades de prática. Os resultados dos departamentos foram 

agrupados para que se tivesse uma avaliação da situação geral da Área 

Comercial da CELESC. 

 

3.3.1.1 Comunidades a serem criadas para melhorar indicadores do 

DPCM. DPGT e DPGC 

 

Para verificar em que medida cada um dos indicadores gerais de 

desempenho específicos dos Contratos de Resultados dos 

Departamentos da CELESC apresenta melhor resultado, foi solicitado 

aos gerentes de departamentos e divisões que respondessem a um 

instrumento de avaliação, cujo modelo integra o ANEXO C. Tal 

instrumento procurou identificar, na primeira parte, quais comunidades 

deveriam ser criadas por indicador geral de desempenho específico e, na 

segunda, quais as implicações da criação dessas comunidades nas 

estratégias da CELESC, utilizando perguntas que envolveram estratégia, 

liderança e impactos. A tabulação dos dados referentes as comunidades 

criadas para cada um dos indicadores de desempenho específicos de 

cada um dos Departamentos da Diretoria Comercial foram 

sistematizados a partir do anexo C,F e I. 

 

3.3.1.2 Domínios a serem criados para melhorar indicadores do 

DPCM, DPGT  e DPGC 

 

A fim de possibilitar a verificação da medida em que cada um dos 

indicadores gerais de desempenho específicos dos Contratos de 

Resultados dos Departamentos da CELESC apresenta melhor 

desempenho, foi solicitado aos gerentes de departamentos e divisões que 

respondessem a um instrumento de avaliação, cujo modelo compõe o 

ANEXO D. Tal instrumento procurou identificar, na primeira parte, 

quais domínios deveriam ser criados por indicador geral de desempenho 

específico e, na segunda, quais as implicações da criação desses 

domínios nas estratégias da CELESC, por meio de perguntas sobre 

estratégia, liderança e impactos. A tabulação dos dados referentes as 

comunidades criadas para cada um dos indicadores de desempenho 

específicos de cada um dos Departamentos da Diretoria Comercial 

foram sistematizados a partir do anexo D,G e J. 

 
 



 

3.3.1.3 Práticas a serem criadas para melhorar indicadores do DPCM,  

           DPGT e DPGC 

  
Com o objetivo de verificar em que medida cada um dos 

indicadores gerais de desempenho específicos dos Contratos de 

Resultados dos Departamentos da CELESC obtém melhor desempenho, 

foi solicitado aos gerentes de departamentos e divisões que 

respondessem a um instrumento de avaliação, cujo modelo consta no 

ANEXO E. Tal instrumento procurou identificar, na primeira parte, 

quais práticas deveriam ser criadas por indicador geral de desempenho 

específico e, na segunda, quais as implicações da criação dessas práticas 

nas estratégias da CELESC, valendo-se de perguntas sobre estratégia, 

liderança e impactos. A tabulação dos dados referentes as comunidades 

criadas para cada um dos indicadores de desempenho específicos de 

cada um dos Departamentos da Diretoria Comercial foram 

sistematizados a partir do anexo E,H e K. 

 

3.3.1.4 Avaliação da Relação Indicadores Gerais de Desempenho 

Específicos X Fatores Críticos de Sucesso do DPCM 

 

Com o objetivo de verificar em que medida fatores críticos de 

sucesso tem impacto sobre indicadores gerais de desempenho 

específicos, foi solicitado aos gerentes do DPCM que manifestassem 

opinião acerca do impacto desses fatores sobre as atividades 

operacionais do seu departamento, com base na descrição dos 

indicadores dos Contratos de Resultados (ANEXO L). 

 

3.3.1.5 Avaliação da Relação Indicadores Gerais de Desempenho 

Específicos X Fatores Críticos de Sucesso do DPGT 

 

Com o objetivo de verificar em que medida fatores críticos de 

sucesso teriam impacto sobre indicadores gerais de desempenho 

específicos, foi solicitado ao gerente do DPGT que externasse opinião a 

respeito do impacto desses fatores sobre as atividades operacionais do 

seu departamento, com base na descrição dos indicadores dos Contratos 

de Resultados (ANEXO M). 

 

 

 

 

 



 

3.3.1.6 Avaliação da Relação Indicadores Gerais de Desempenho 

Específicos X Fatores Críticos do DPGC 

 

Com o objetivo de verificar em que medida quais fatores críticos 

de sucesso teriam impacto sobre indicadores gerais de desempenho 

específicos, foi solicitado ao gerente do DPGC que emitisse opinião 

acerca do impacto desses fatores sobre as atividades operacionais do seu 

departamento, com base na descrição dos indicadores dos Contratos de 

Resultados (ANEXO N). 

 

3.3.2 Aplicação do Questionário da Metodologia OKA 

 

A metodologia OKA foi escolhida por ser utilizada pelas 

instituições públicas que irão implantar programas de gestão do 

conhecimento com base em recursos do Banco Mundial. Existem várias 

metodologias para avaliar diferentes etapas do processo de gestão do 

conhecimento. Goldmann
12

 identificou as seguintes metodologias de 

avaliação de gestão do conhecimento: 5iKM3 KMMM (TATA 

Consultancy); Capability Maturity for KM; Decisionmaking Capability 

Maturity Model (DM); G-KMMM; 5. IHI (Information Health Index) 

(IMPACT); Infosys Maturity Model; IT Advisor, KM Landscape 

(ITAKM, Microsoft); K-Business Readiness Assessment;  KM 

Assessment Model (EKMF); KM Maturity Model; KM Maturity Model; 

KM Self-Assessment; KMAT; KMCA ; KMf, K3; KMMM; KMMM 

(Siemens Knowledge Scorecard); Know-Net KM Assessment; KPQM;  

Road Map to KM Results; Stage Model of organizational KM; Strategic 

KMMM, Vision - KMMM. Entretanto, não era objetivo desta pesquisa 

analisar ou realizar benchmarking entre as metodologias de avaliação de 

gestão do conhecimento existentes, mas avaliar as mais aplicadas para 

gestão do conhecimento em processos de compartilhamento. Convém 

ressaltar que, sobre o descritor ñgest«o do conhecimentoò, muitas das 

metodologias descritas acima se aplicam mais especificamente a 

diferentes etapas dos processos de gestão do conhecimento, como 

inteligência competitiva, gestão estratégica, balance scorecard, 
implantação de processos de produção do conhecimento, dentre outras.       

O objetivo da aplicação do questionário OKA foi diagnosticar, 

junto à população escolhida, o status da gestão do conhecimento na área 

comercial da CELESC para implantação de comunidades de prática. 
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Entretanto, essa pesquisa não se reduz a aplicação dessa metodologia. A 

seguir, serão apresentadas as principais etapas da pesquisa de campo na 

Área Comercial da CELESC. 

¶ Na primeira etapa, o questionário OKA foi adaptado três vezes 

para adequar-se à estrutura organizacional dos 

Departamentos da Diretoria Comercial da CELESC, 

considerando sua produção pelo Banco Mundial, conforme 

apresentado no Anexo B. 

¶ Na segunda etapa, 5 (cinco) participantes dos três 

departamentos da área comercial responderam as questões 

da metodologia OKA, em meio físico, como pré-teste para 

verificar possíveis inconsistências e dificuldades de 

compreensão e de preenchimento do instrumento de 

pesquisa.  

¶ Depois da aplicação do questionário OKA, os dados foram 

sistematizados por meio do software Sysoka, utilizado na 

versão 1.02, que possui as seguintes funcionalidades: 

cadastramento da empresa e dos entrevistados; coleta das 

respostas das questões da metodologia. 

¶ Finalmente, o sistema Sysoka gerou o Spider-Diagram para a 

Diretoria Comercial com todos os dados da base de dados, 

além de exportação e importação de respostas. 

 

Para facilitar o preenchimento do questionário OKA, foram 

fornecidas algumas informações iniciais ao diretor e gerentes dos 

departamentos da Área Comercial da CELESC. Dentre elas: 

 

¶ O que é o Questionário OKA?  

É um questionário com 199 (cento e noventa e nove) 

perguntas desenvolvido pelo Instituto do Banco Mundial 

para avaliação dos processos de gestão do conhecimento 

nas organizações. 

 

¶ Objetivo do Questionário OKA 

O objetivo desse questionário é identificar o status atual 

dos processos de gestão do conhecimento na Área 
Comercial da CELESC, com vistas à implantação de 

comunidades de prática. Todas as perguntas se referem 

aos processos, pessoas e sistemas da Área Comercial. 

Quando houver necessidade de relação com a estrutura 



 

organizacional da CELESC, esta será especificada com a 

empresa. 

 

¶ Preenchimento do Questionário OKA 
Com relação ao preenchimento do questionário OKA, 

deve-se observar as seguintes condições.  O questionário 

está dividido em duas grandes partes:  

 - a primeira trata do processo de caracterização 

organizacional do setor a ser analisado e do entrevistado;  

- a segunda trata exclusivamente do processo de 

avaliação da gestão do conhecimento da Área Comercial 

da CELESC. O questionário apresenta quatro tipos de 

questões, conforme pré-teste realizado: questões com 

RESPOSTA ÚNICA (RU); questões com MÚLTIPLA 

ESCOLHA (ME); questões que não precisarão ser 

respondidas (NR); questões que precisarão ser assinala 

com ñXò nos quadros. 

 

¶ Conclusão do Preenchimento do Questionário OKA 
Após o preenchimento de todas as questões, remeta o 

questionário para a pessoa que lhe entregou. 

 

No caso da área comercial da CELESC, foram adotados os 

critérios das respostas individuais. Posteriormente, os questionários 

foram inseridos no Sistema Sysoka. A pesquisa no setor comercial da 

CELESC foi estruturada em três etapas: 

 

¶ Etapa I: Aplicação da metodologia OKA na organização aos 

participantes do setor comercial como pré-teste. 

¶ Etapa II : Aplicação da metodologia OKA na organização aos 

participantes do setor comercial na forma definitiva. 

¶ Etapa III : Sistematização dos resultados dos questionários no 

aplicativo Sisoka. 

 

A principal dificuldade encontrada pelos participantes do grupo 

de pesquisa, na fase de pré-teste, foi o número de questões da 

metodologia adotada (199), em função do tempo disponível para 

resposta a todas as perguntas.  

 

 



 

 

 

3.3.3 Desenvolvimento de Diretrizes Estratégicas para Implantação 

de Comunidades de Prática na Área Comercial da CELESC 

          
Para desenvolvimento das diretrizes estratégicas, fez-se uma 

triangulação entre os resultados da metodologia OKA, os domínios, as 

comunidades, as práticas, os contratos de resultado e os questionários 

que identificaram os fatores críticos de sucesso e os níveis de impacto 

sobre os indicadores gerais de desempenho específicos de cada 

departamento da Área Comercial da CELESC.  



 



 

4    CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  

      DA CELESC E DA ÁREA COMERCIAL  

 
Buscando contextualizar o conjunto de ocorrências relativas aos 

contratos de resultados, foi necessário caracterizar a estrutura 

organizacional da empresa analisada - a CELESC - e sua Área 

Comercial, para fins de exemplificação da complexidade dos 

relacionamentos organizacionais. Da mesma forma, foi caracterizada a 

estrutura e os processos decorrentes dos contratos de resultados, objeto 

de investigação deste estudo. 

 

4.1   ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CELESC E DA ÁREA 

        COMERCIAL 

 

Este capítulo tem por objetivo caracterizar a estrutura 

organizacional da CELESC e de sua Área Comercial, visando 

compreender as dinâmicas relativas à estrutura interna e competências 

para definição das diretrizes que estruturarão as comunidades de prática. 

 

4.2   ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CELESC 

 

A CELESC é uma empresa que tem como missão distribuir 

energia elétrica de forma rentável, segura e sustentável, satisfazendo 

clientes, colaboradores e acionistas, e como visão atuar com mais 

eficiência que a empresa de referência até o final de 2012, mantendo os 

padr»es de qualidade da ANEEL. Tem como ñValoresò a satisfação de 

clientes, acionistas, colaboradores e fornecedores; a confiabilidade junto 

a todos os públicos com os quais se relaciona; a qualidade de vida, dos 

processos e resultados; a ética, a transparência, o profissionalismo, a 

responsabilidade social e ambiental e a segurança e qualidade de vida. 

A história da CELESC remonta a meados do século XX, mais 

precisamente a 1955, quando o Governador do Estado de Santa 

Catarina, Irineu Bornhausen, assinou o Decreto Estadual nº 22, que 

criava a Empresa de Luz e Força de Florianópolis S.A ï ELFFA.  

Até essa época, as necessidades energéticas do Estado de Santa 

Catarina eram supridas pela Companhia Sul Americana de Eletricidade 

S.A - AEG, de capital alemão, principal fornecedora de geradores de 

eletricidade para as empresas que surgiam em Santa Catarina, por 

pequenos e médios sistemas elétricos regionalizados, geralmente 

mantidos pela iniciativa privada.  



 

As primeiras cidades beneficiadas com energia elétrica nos 

últimos anos do século XIX foram Joinville e Blumenau.  

Desde a sua fundação, a CELESC vem passando por várias 

mudanças organizacionais, em função das exigências governamentais e 

suas respectivas agências reguladoras, inclusive na Área Comercial e 

com a adoção dos Contratos de Resultados. 

No ano de 2010, a área de concessão da CELESC correspondia a 

91,79% do território catarinense, além do atendimento ao município de 

Rio Negro, no Paraná; 105 subestações de transmissão; 30 de 

distribuição; 110 telecontroladas; 12 usinas com capacidade instalada de 

82,6 MW (Figura 4); 150.295 transformadores; 1.917.860 postes; 

4847,00 km de extensão das redes de transmissão; 131.802 km de 

extensão de redes de distribuição para atender a 2.324.000 clientes em 

262 municípios (Figura 4). 

No início, a CELESC atuava como órgão de planejamento do 

sistema elétrico estadual. À medida que se expandiu, começou a 

incorporar o patrimônio das velhas empresas regionais. O primeiro 

grupo de empresas tornadas subsidiárias foi formado pela Empresa Sul 

Brasileira de Eletricidade S.A. 

A CELESC é uma das empresas de distribuição de energia que se 

mantém pública em virtude de ter passado por um processo de 

desverticalização de sua administração para se adequar ao sistema atual. 

Essa reestruturação societária envolveu a transformação, incorporação, 

fusão e cisão total ou parcial das concessionárias.  

O novo modelo determina que as distribuidoras do sistema 

interligado separem as participações em empreendimentos de geração, 

transmissão e distribuição de energia, assim como segreguem 

participações acionárias em outras empresas e em atividades alheias à 

concessão do serviço de distribuição. 



 

  
Figura 4 - Mapa de localização das Usinas da CELESC no Território 

Catarinense 

Fonte: CELESC (2012) 

 

A Figura 5 apresenta a estrutura organizacional do Grupo 

CELESC e sua composição acionária com duas subsidiárias integrais, 

ressaltando que o objeto desta investigação é a CELESC 

DISTRIBUIÇÃO S.A. 

A CELESC manteve o organograma diretivo, com seis áreas 

atendendo a Holding e as duas subsidiárias. O Conselho de 

Administração da Empresa manteve o formato e permanece na Holding. 

As subsidiárias abrigam Conselhos Fiscais, com um representante 

indicado pelo Conselho de Administração.  

O organograma da CELESC que incluía os departamentos de 

cada área e a estrutura das agências regionais foi alocado na subsidiária 

de distribuição. O Departamento de Geração, subordinado à Área 

Técnica, foi reestruturado para dar suporte administrativo à subsidiária 

de Geração. 

A Distribuidora presta serviços à Holding e à Geradora. Para 

operacionalizar as três novas empresas, foram estabelecidos contratos de 

prestação de serviços entre a CELESC Distribuição (Figura 5) e a 

Holding CELESC e entre a CELESC Distribuição e a CELESC 

Geração.  



 

A CELESC Distribuição presta, entre outros, serviços contábeis, 

jurídicos, administrativos e de tesouraria (recebimento e pagamento) 

para Holding. Enquanto isso, a subsidiária de Geração também 

contratará, entre outros, serviços das áreas de informática, suprimentos, 

transportes, contabilidade, tesouraria, comunicação, faturamento e 

comercialização. 



 

 

Figura 5 ï Organograma da CELESC Distribuição S.A. 

Fonte: CELESC (2010) 



 

4.3  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ÁREA COMERCIAL 

      DA CELESC 

 

A Área Comercial (DCL) da CELESC (Figura 6) tem por 

finalidades: planejar, superintender e administrar a gestão comercial 

relacionada com a compra e venda de energia elétrica, marketing e 

prestação de serviços de distribuição de energia elétrica. Com vistas a 

atuar de forma eficiente para a satisfação dos clientes tem as seguintes 

atribuições: 

 

Å elaborar estudos e pesquisas, superintender, gerir, 

administrar e dirigir os assuntos relacionados com 

a comercialização, o mercado, a tarifa, 

contabilização e o uso racional de energia elétrica; 

Å elaborar estudos e pesquisas, superintender, gerir, 

administrar e dirigir os assuntos relacionados ao 

atendimento, à informação, à comunicação, ao 

relacionamento e ao marketing com cliente; 

Å prestar serviços associados à compra e venda de 

energia - compreendendo arrecadação, 

faturamento, medição e fiscalização; 

Å elaborar outros serviços afins como os convênios 

de iluminação pública, de doações na fatura, 

cobrança de terceiros na fatura; 

Å elaborar o planejamento estratégico da área 

comercial, adotando a filosofia do modelo de 

gestão compartilhada CELESC e em consonância 

com planejamento estratégico empresarial; 

Å gerir a área comercial de acordo com o modelo de 

gestão compartilhada; 

Å gerir o processo de inadimplência; 

Å promover o desenvolvimento e fornecer suporte às 

agências regionais; 

Å representar a Empresa em mediações 

administrativas e setoriais junto às Agências 

Reguladoras e ao Poder Concedente; 

Å representar a Empresa e participar de comitês e 

fóruns externos do setor elétrico em assuntos 

pertinentes à área; 



 

Å promover o acompanhamento, a divulgação e a 

implementação de procedimentos estabelecidos 

pela regulação setorial; 

Å aprovar normas, instruções e outros documentos 

em conformidade com a regulação setorial; 

Å divulgar externamente as notícias dos assuntos 

afetos a área. 

 



 

DCL
Diretoria Comercial

DPCM
Comercialização

DPGC
Gestão de Clientes e 

Receitas

DPGT
Gestão Técnica 

Comercial

ASIN 
Assessoria de Inadimplência

ASAR
Assessoria de Atendimento às 

Agências Regionais

ADCL
Assistência da Diretoria

DVFN
Faturamento

DVAR
Arrecadação

DVCC
Clientes 

Corporativos

DVAT
Atendimento

DVEE
Eficiência Energética

DVMD
Engenharia e 

Medição

DVAM
Automação da Medição 

e Gestão de Perdas

DVIM
Infraestrutura e 
Laboratório de 

Medição

DVCM
Comercialização

DVME
Mercado 

DVTF
Tarifas

Figura 6 - Organograma da Área Comercial da CELESC - DCL 

Fonte: CELESC (2011) 

 

 



 

A descrição dos departamentos e divisões da Área Comercial da 

CELESC com o objetivo de verificar os níveis de atribuições relativos 

ao desenvolvimento das atividades da referida área com vistas às 

implicações das diretrizes estratégicas para constituição das 

comunidades de prática estão no ANEXO O. 

 

 



 

 



 

 

5 AVALIAÇÃO DOS INDICADORES GERAIS DE 

DESEMPENHO (IGD) ESPECÍFICOS DOS 

DEPARTAMENTOS DA ÁREA COMERCIAL DA 

CELESC 

 
Visando o cumprimento das metas previstas para os anos 

subsequentes, os contratos de resultados definem em cada departamento: 

o objeto; as obrigações da respectiva área; as obrigações de cada 

departamento; os objetivos e metas empresariais; os recursos financeiros 

que serão utilizados para tornar o contrato de resultados factível; o 

processo de acompanhamento das metas previstas; a política de 

consequências resultante da faixa de desempenho em que se situar o 

IGD, bem como os pontos iniciais e metas dos indicadores dos objetivos 

empresariais para os períodos considerados. 

Ressalta-se que, mesmo com todos os controles de objetivos, 

metas e indicadores gerais de desempenho específicos, o processo de 

gestão dos resultados ainda fica comprometido. A seguir, será detalhado 

o desempenho dos departamentos da Área Comercial para os anos de 

2010 e 2011 respectivamente. 

Para fins de avaliação, serão descritos somente os indicadores 

gerais de desempenho específicos dos departamentos da Área Comercial 

para os anos de 2010 e 2011. 

 

5.1 INDICADORES GERAIS DE DESEMPENHO ESPECÍFICOS 

DOS DEPARTAMENTOS DA ÁREA COMERCIAL PARA 

2010 

 

Na sequência, serão descritos os indicadores gerais de 

desempenho específicos dos departamentos da área Comercial da 

CELESC. 

 

5.1.1 Indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGT - 

2010 

 

Os indicadores gerais de desempenho específicos do DPGT para 

2010 foram os seguintes: Gerenciamento de Fiscalização do Grupo A, 
Gerenciamento de Fiscalização do Grupo B, Gerenciamento de Ligações 

novas (Grupos A e B), Sistema de Medição de Consumidores Livres e 

Fronteira, Aplicação em Eficiência Energética, Aplicação do Programa 



 

de Eficiências Energética ï PEE em Comunidades de Baixo Poder 

Aquisitivo. 

 

5.1.2 Indicador de Desempenho Específico do DPCM ï 2010 

 

O indicador de desempenho específico do DPCM é denominado 

de Variação Entre o Montante de Energia Contratada e o Mercado 

Realizado. 

 

5.1.3 Indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGC ï 

2010 

 

Os indicadores gerais de desempenho específicos do DPGC para 

o ano de 2010 foram os seguintes: Gerenciamento das Religações 

Normais e de Urgência, Gerenciamento da Inadimplência entre 31 e 90 

Dias, Gerenciamento da Inadimplência acima de 90 dias, Gerenciamento 

do Corte Indevido (evitar), Gerenciamento das Indenizações por Danos 

em Aparelhos Eletrodomésticos, Gerenciamento da Devolução de 

Faturamento a Maior, Gerenciamento de Penalidade ANEEL 

(faturamento pela média), Gerenciamento UC Tensão de Contrato 

Inadequado Grupo A, Gerenciamento do Índice de Satisfação dos 

Clientes ï ISQP. 

 

5.1.4 Avaliação dos Indicadores Gerais de Desempenho 

Específicos dos Departamentos da Área Comercial da 

CELESC para o ano de 2010 

 
Para o ano de 2010, os resultados da avaliação dos indicadores 

gerais de desempenho específicos para cada um dos departamentos da 

Área Comercial da CELESC estão, a seguir, descritos. 

Para o DPGC, os indicadores tiveram a seguinte avaliação:  

 

¶ Indicador Específico 1 - Gerenciamento das Religações 

Normais e de Urgência - ficou na cor vermelha em todos os 

meses de 2010, o que corresponde ao nível inferior, com 

desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

2,32% em relação à meta de 0,50%. 

¶ Indicador Específico 2 ï Gerenciamento da Inadimplência 

entre 31 e 90 Dias - O desempenho nesse indicador foi crítico, 

ficou na cor vermelha em todos os meses de 2010, 



 

correspondendo ao nível comprometedor ou inferior. O 

resultado acumulado do ano foi de 0,73% em relação à meta de 

0,60%. 

¶ Indicador Específico 3 ï O Gerenciamento da Inadimplência 

Acima de 90 dias ficou na cor vermelha em todos os meses de 

2010, o que equivale ao nível comprometedor ou inferior, com 

desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

13,8% em relação à meta de -20 milhões. 

¶ Indicador Específico 4 ï Gerenciamento dos Cortes Indevidos 

(evitar). Esse indicador ficou na cor vermelha em todos os 

meses de 2010, equivalendo ao nível comprometedor ou 

inferior, com desempenho crítico. O resultado acumulado do 

ano foi de 0,18% em relação à meta de 0,0%. 

¶ Indicador Específico 5 ï O Gerenciamento das Indenizações 

por Danos em Aparelhos Eletrodomésticos ficou na cor 

vermelha em todos os meses de 2010, correspondendo ao nível 

comprometedor ou inferior, com desempenho crítico. O 

resultado acumulado do ano foi de 15,19% em relação à meta 

de 0,92%. 

¶ Indicador Específico 6 ï Gerenciamento da Devolução de 

Faturamento a Maior - Esse indicador ficou na cor verde em 

todos os meses de 2010, o que equivale ao nível de excelência 

ou superior almejado pela Empresa. O resultado acumulado 

anual foi de 0,0% em relação à meta de 0,0%. 

¶ Indicador Específico 7 ï Gerenciamento das Penalidades 

ANEEL (faturamento pela média) - Esse indicador ficou na cor 

verde, que corresponde ao nível de excelência ou superior 

almejado Empresa. O resultado acumulado anual ficou em 

0,92% em relação à meta de 0,92%. 

¶ Indicador Específico 8 ï O Gerenciamento UC Tensão 

Contrato Inadequada - Grupo A (GA) apresentou variações em 

duas das três faixas durante o ano de 2010: na cor amarela, que 

corresponde ao nível de mercado e representa uma situação 

intermediária entre os níveis inferior e superior.  Nessa, os 

períodos de junho a setembro,  novembro e dezembro 

apresentaram os seguintes resultados: 3,82, 3,54, 3,34, 2,93, 
2,60 e 2,61% respectivamente. A cor vermelha corresponde ao 

nível comprometedor ou inferior e representa desempenho 

crítico apresentou, para os meses de janeiro a maio de 2010, 

respectivamente: 6,22, 6,38, 6,53, 8,88 e, 8,90%. No mês de 



 

outubro, a medição não foi realizada, o que compromete ainda 

mais os resultados da avaliação de desempenho desse 

departamento da Área Comercial da CELESC. O resultado 

acumulado anual ficou na faixa cor com 2,61% com uma meta 

projetada de 2,50%. 

¶ Indicador Específico 9 ï Gerenciamento do Índice de 

Satisfação dos Clientes ISQP ABRADEE - Esse indicador 

ficou na cor vermelha em todos os meses de 2010, 

equivalendo ao nível comprometedor ou inferior, com 

desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

88,03% em relação à meta de 90,90%. 

 

O Quadro 2 apresenta um resumo das avaliações de nove 

indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGC, no ano de 

2010, nos contratos de resultados, considerando o peso, o ponto inicial e 

a meta a ser atingida. 



 

 

CAMPO DE 

RESULTADO  

INDICADOR  

P
e

s
o 

P
o
n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2010 

Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Resultado 

Acumulado 

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  

30,00
% 

   
             

1 - Melhorar o 

Resultado Operacional 

16,00

% 
   

             

E01 - Gerenciamento 

das religações normais e 

de urgência 

6,00

% 

1,00

% 

0,50

% 
% 3,51 3,53 3,40 2,95 2,62 2,47 2,42 2,30 2,33 2,30 2,23 2,32 2,32 

2 - Incrementar a 

efetividade da cobrança 

14,00

% 
   

             

E02 - Gerenciamento da 

Inadimplência entre 31 

e 90 dias 

7,00

% 

0,66

% 

0,60

% 
% 0,73 0,74 0,76 0,77 0,77 0,77 0,76 0,75 0,74 0,74 0,74 0,73 0,73 

E03 - Gerenciamento da 

Inadimplência acima de 

90 dias 

7,00
% 

0,0 -20,0 
R$ 

Milhões 
2,3 4,6 5,5 9,2 16,4 21,1 18,6 19,4 12,3 15,0 11,7 13,8 13,8 

MERCADO E 

IMAGEM  

40,00

% 
   

             

3 - Atender os padrões 

regulatórios 

31,00
% 

   
             

E04 - Gerenciamento 

dos cortes indevidos 

(evitar) 

6,00

% 

0,10

% 

0,00

% 
% 0,19 0,16 0,18 0,19 0,19 0,19 0,18 0,18 0,19 0,18 0,18 0,18 0,18 



 

E05 - Gerenciamento 

das indenizações por 

danos em aparelhos 

eletrodomésticos 

6,00
% 

1,25
% 

0,92
% 

% 10,07 12,89 16,92 17,96 17,62 18,02 17,08 15,95 14,40 14,28 13,70 15,19 15,19 

E06 - Gerenciamento  

da devolução de 

faturamento a maior 

6,00

% 

0,50

% 

0,00

% 
% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

E07 - Gerenciamento 

das penalidades Aneel 

(faturamento pela 

média) 

6,00

% 

1,25

% 

0,92

% 
% 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 

E08 - Gerenciamento 

UC Tensão contrato 

inadequada GA 

7,00

% 

5,00

% 

2,50

% 
% 6,22 6,38 6,53 8,88 8,90 3,82 3,54 3,34 2,93 ND 2,60 2,61 2,61 

5 - Melhorar a 

satisfação dos clientes 

9,00

% 
   

             

E09 - Gerenciamento do 

índice de satisfação dos 

clientes ISQP 

ABRADEE 

9,00

% 

89,90

% 

90,90

% 
% 88,03 

 
Quadro 2 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados 2010 ï DPGC  
Fonte: Celesc Distribuição S.A. - Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento Organizacional ï DPDO - 

2010



 

Na sequência, será descrita a Avaliação de Desempenho dos 

resultados do DPGT do ano de 2010.  

Para o DPGT, os indicadores tiveram a seguinte avaliação:  

No ano de 2010, somente o indicador Gerenciamento da 

Fiscalização do Grupo B ficou na cor amarela. Os outros tiveram 

desempenho abaixo do esperado, ficando, portanto, na faixa vermelha. 

Nesse departamento, o descumprimento das metas projetadas variou de 

2,38% a 98.50% nos indicadores respectivos. A seguir, será descrito o 

comportamento dos demais indicadores. 

 

¶ Indicador Específico 1 ï O Gerenciamento de Fiscalização do 

Grupo A ficou na cor vermelha de fevereiro a dezembro de 

2010, o que corresponde ao nível comprometedor ou inferior, 

com desempenho crítico. No mês de janeiro, ficou na cora 

amarela, equivalente ao nível de mercado que representa uma 

situação intermediária entre os níveis inferior e superior, com 

1,11%. O resultado acumulado do ano foi de 52,95% em 

relação à meta de 100,0%. 

¶ Indicador Específico 2 ï Gerenciamento de Fiscalização do 

Grupo B - Esse indicador ficou na cor amarela, correspondente 

ao nível de mercado que representa uma situação intermediária 

entre os níveis inferior e superior durante todos os meses do ano 

de 2010. O resultado acumulado anual foi de 97,84%, em 

relação à meta de 100%. 

¶ Indicador Específico 3 ï Gerenciamento das Ligações Novas 

(Grupo A e B) - O referido indicador ficou na cor vermelha, 

equivalente ao nível comprometedor ou inferior, que representa 

desempenho crítico para todos os meses de 2010, oscilando 

entre 2,13% e 2,38% O resultado acumulado foi de 2,38% em 

relação à meta de 0,00%. 

¶ Indicador Específico 4 ï O Sistema de Medição de 

Consumidores Livres e Fronteira apresentou resultados 

positivos nas três faixas de avaliação de desempenho, mesmo 

assim,  o acumulado do ano ficou na cor vermelha, com 

98,50%. Na cor verde, os valores ficaram entre 65 a 100%. Na 

cor amarela, com 98,50%, no mês de novembro, e, na cor 

vermelha, com 98,50% no mês de dezembro, em relação à meta 

de 100%.  

¶ Indicador Específico 5 ï Aplicações em Eficiência Energética 

- Esse indicador ficou na cor vermelha em todos os meses de 



 

2010; o mesmo acontecendo para o resultado acumulado do ano 

que ficou em 2,7% em relação à meta de 0,9%. 

¶ Indicador Específico 6 ï Aplicações em PEE em Comunidades 

de Baixo Poder Aquisitivo - O referido indicador ficou na cor 

vermelha, que corresponde ao nível comprometedor ou inferior, 

representando desempenho crítico em todos os meses de 2010. 

O mesmo aconteceu para o resultado acumulado do ano, que 

ficou em 4,3% em relação à meta de 56,6 milhões. 

 
O Quadro 3 apresenta um resumo das avaliações de seis 

indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGT, no ano de 

2010, nos contratos de resultados, considerando o peso, o ponto inicial e 

a meta a ser atingida. 



 

CAMPO DE 

RESULTADO 

INDICADOR  

P
e

s
o 

P
o

n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2010 

Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Resultado 

Acumulado 

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  
100,00% 

                

1 - Melhorar o Resultado 

Operacional 
100,00% 

                

E01 - Gerenciamento da 

Fiscalização do Grupo A 
10,00% 

95,00

% 
100,00

% 
% 1,11 1,94 3,43 6,52 9,32 15,72 20,37 24,57 31,73 41,90 45,75 52,95 52,95 

E02 - Gerenciamento da 

Fiscalização do Grupo B 
10,00% 

95,00
% 

100,00

% 
% 50,23 54,57 59,66 63,82 68,04 72,05 76,00 80,44 84,28 88,16 92,15 97,84 97,84 

MERCADO E 

IMAGEM  
30,00% 

   

             

3 - Atender os padrões 

regulatórios 

    

             

E03 - Gerenciamento das 

ligações novas (Grupo A e 

B) 

10,00% 0,50% 0,00% % 2,13 2,32 2,25 2,34 2,35 2,36 2,33 2,32 2,32 2,33 2,39 2,38 2,38 

E04 - Sistema de medição 

de consumidores livres e 

fronteira  

10,00% 
100,0
0% 

100,00

% 
% 65,00 74,00 86,00 97,00 97,00 97,00 98,60 98,60 100,00 100,00 98,50 98,50 98,50 



 

E05 - Aplicação em 

eficiência energética 
10,00% 1,0 0,9 Nº 2,18 2,20 2,21 2,25 2,29 2,35 2,40 2,45 2,51 2,55 2,61 2,66 2,7 

E06 - Aplicação em PEE 

em comunidades de baixo 

poder aquisitivo 

10,00% 25,2 56,6 
R$ 

Milhões 
0,1 1,1 2,9 3,3 3,4 3,5 3,6 3,7 3,8 4,2 4,2 4,3 4,3 

 
Quadro 3 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados 2010 ï DPGT  

Fonte: Celesc Distribuição S.A. - Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento Organizacional ï DPDO - 2010 

 

 

Para o DPCM, no ano de 2010, considerando o peso, o ponto inicial e a meta a ser atingida, os resultados 

atingidos foram os seguintes no único indicador específico desse departamento, conforme Quadro 4: 

 

¶ Indicador Específico 1 ï Variação entre o Montante de Energia Contratada e o Mercado Realizado - Esse 

indicador ficou em duas cores: verde e vermelha respectivamente. A cor vermelha, que corresponde ao nível 

comprometedor ou inferior e representa desempenho crítico, os valores ficaram em 3,33% nos meses de 

março e abril de 2010, em relação à meta projetada de 0 a 3%. Entretanto, na cor verde, o resultado ficou 

entre o ponto inicial e a meta a ser atingida. O resultado acumulado do ano ficou na cor verde com 0,52%. 



 

CAMPO DE 

RESULTADO 

INDICADOR  

P
e

s
o 

P
o

n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2010 

Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Resultado  

Acumulado 

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  
70,00%                 

1 - Melhorar o 

Resultado 

Operacional 

60,00%                 

E01 - Variação 

entre o 

montante de 

energia 

contratada e o 

mercado 

realizado 

60,00% 
0 a 

3%/aa 

0 a 

3%/aa 
% 1,77 1,77 3,33 3,33 0,10 0,10 0,57 0,57 0,61 0,61 0,61 0,52 0,52 

    
Quadro 4 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados 2010 ï DPCM  

Fonte: Celesc Distribuição S.A. - Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento   Organizacional ï 

DPDO ï 2010 
 
 



 

A seguir, será descrito o comportamento da avaliação de 

desempenho dos departamentos da Área Comercial da CELESC para o 

ano de 2011.  Ao final, será realizada avaliação comparada dos 

resultados da avaliação de desempenho dos indicadores de 2010/2011, 

com o objetivo de ressaltar as dificuldades relativas ao cumprimento de 

metas e à necessidade de criação de algum mecanismo que impacte 

sobre os resultados, os quais, ano após ano, não conseguem atingir as 

metas projetadas.   

 

5.2 INDICADORES GERAIS DE DESEMPENHO ESPECÍFICOS 

DOS DEPARTAMENTOS DA ÁREA COMERCIAL DA 

CELESC PARA 2011 

 

5.2.1 Indicadores gerais de desempenho específicos do DPGT ï 

2011 

 
Os indicadores gerais de desempenho específicos do DPGT para 

2011 são os seguintes: Gerenciamento de Fiscalização do Grupo A, 

Gerenciamento de Fiscalização do Grupo B, Gerenciamento de Ligações 

Novas (Grupos A e B), Sistema de Medição de Consumidores Livres e 

Fronteira, Aplicação em Eficiência Energética, Aplicação do Programa 

de Eficiências Energética ï PEE em Comunidades de Baixo Poder 

Aquisitivo e Atendimento aos Prazos de Aferição dos Medidores. Em 

2011, foi acrescido mais um indicador de desempenho específico em 

relação ao ano de 2010.  

 

5.2.2 Indicador Geral de Desempenho Específico do DPCM ï 

2011 

 

O indicador de desempenho específico do DPCM para 2011 foi 

denominado de Variação Entre o Montante de Energia Contratada e o 

Mercado Realizado. 

 

5.2.3 Indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGC ï 

2011 

 

Os indicadores gerais de desempenho específicos do DPGC são 

os seguintes: Gerenciamento das Religações Normais e de Urgência, 

Gerenciamento da Inadimplência Entre 31 e 90 Dias, Gerenciamento da 

Inadimplência Total, Gerenciamento do Corte Indevido (evitar), 

Gerenciamento das Indenizações por Danos em Aparelhos 



 

Eletrodomésticos, Gerenciamento da Devolução de Faturamento a 

Maior, Gerenciamento de Penalidade ANEEL (faturamento pela média), 

Gerenciamento UC Tensão de Contrato Inadequado - Grupo A, 

Atendimento dos Padrões e Limites Regulatórios para o Atendimento 

Telefônico, Atendimento aos Prazos Máximos para Informar ao 

Consumidor o Registro de Atendimento e Gerenciamento do Índice de 

Satisfação dos Clientes ï ISQP. Em 2011, o DPGC acrescentou mais 

dois indicadores em relação ao ano de 2010. 

Os indicadores gerais de desempenho específicos, 

independentemente de cumprimento ou não das metas projetadas, assim 

como aqueles que foram acrescidos, serão usados para identificar quais 

domínios, comunidades, práticas deverão ser criados para a Área 

Comercial da CELESC e também os impactos sobre a sua implantação, 

tomando como base os anos de 2010 e 2011.  

 

5.2.4 Avaliação dos Indicadores Gerais de Desempenho 

Específicos dos Departamentos da Área Comercial da 

CELESC para o ano de 2011 

 
Para o ano de 2011, os resultados da avaliação dos indicadores 

gerais de desempenho específicos para cada um dos departamentos da 

Área Comercial da CELESC estão, a seguir, descritos. 

Para o DPGC, os onze indicadores definidos no Contrato de 

Resultados apresentam as seguintes avaliações, considerando o peso, o 

ponto inicial e a meta a ser atingida.  

 

¶ Indicador Específico 1 - Gerenciamento das Religações 

Normais e de Urgência ficou na cor vermelha em todos os 

meses de 2011, o que corresponde ao nível comprometedor ou 

inferior, com desempenho crítico. O resultado acumulado do 

ano foi de 2,03% em relação à meta de 0,50%. 

¶ Indicador Específico 2 ï Gerenciamento da Inadimplência 

entre 31 e 90 Dias - Ficou na cor vermelha em todos os meses 

de 2011, equivalendo ao nível comprometedor ou inferior, com 

desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

0,73% em relação à meta de 0,60%. 

¶ Indicador Específico 3 ï Gerenciamento da Inadimplência 

Total - Esse indicador ficou na cor vermelha em todos os meses 

de 2011, correspondendo ao nível comprometedor ou inferior, 



 

com desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

11,0 em relação à meta de -92,3 milhões. 

¶ Indicador Específico 4 ï Gerenciamento dos Cortes Indevidos 

(evitar) - Ficou na cor amarela em todos os meses de 2011. O 

resultado acumulado do ano foi de 0,09% em relação à meta de 

0,0%. 

¶ Indicador Específico 5 ï Gerenciamento das Indenizações por 

Danos em Aparelhos Eletrodomésticos - Esse indicador ficou 

na cor vermelha em todos os meses de 2011, o representa o 

nível comprometedor ou inferior, com desempenho crítico. O 

resultado acumulado do ano foi de 4,62% em relação à meta de 

0,46%. 

¶ Indicador Específico 6 ï O Gerenciamento da Devolução de 

Faturamento a Maior ficou na cor verde em todos os meses do 

ano de 2011, correspondendo ao nível de excelência ou 

superior, situação almejada pela Empresa. O resultado 

acumulado anual foi de 0,0% em relação à meta de 0,0%. 

¶ Indicador Específico 7 ï O Gerenciamento das Penalidades 

ANEEL (faturamento pela média) apresentou variação em duas 

das três faixas de avaliação de desempenho. Na faixa cor 

amarela, nos meses de janeiro e fevereiro de 2011, com 0,94%, 

e, nos meses de março a dezembro de 2011ficou na cor verde, 

com 0,92%. O resultado acumulado anual ficou na cor verde em 

0,92% em relação à meta de 0,92%. 

¶ Indicador Específico 8 ï Gerenciamento UC Tensão Contrato 

Inadequada GA - Ficou na cor amarela nos doze meses do ano 

de 2011, com resultados variando de 3,08 a 3,15%, em relação 

à meta 3,00%. O resultado do ano ficou na cor amarela com 

3,15%. 

¶ Indicador Específico 9 ï Atendimento dos Padrões e Limites 

Regulatórios para o Atendimento Telefônico - Convém ressaltar 

que esse indicador inexistia em 2010. Variou entre as cores 

vermelha e amarela. Na cor vermelha, o desempenho baixou 

nos meses de fevereiro a abril de 2011 e, na cor amarela, nos 

demais meses do ano de 2011. O resultado acumulado anual 

ficou na cor amarela com um valor de 2,42% em relação à meta 
de 3%. 

¶ Indicador Específico 10 ï Atendimento aos Prazos Máximos 

para Informar ao Consumidor o Registro de Atendimento - Esse 

indicador não existia em 2010 e ficou na cor verde para todos 



 

os meses do ano de 2011 em relação à meta de 100%. O 

resultado acumulado do ano de 2011 ficou em 100%, portanto 

na cor verde. 

¶ Indicador Específico 11 - Gerenciamento do Índice de 

Satisfação dos Clientes ISQP ABRADEE - ficou na cor 

vermelha em todos os meses do ano de 2011, o que 

corresponde ao nível comprometedor ou inferior, com 

desempenho crítico. O resultado acumulado do ano foi de 

84,31% em relação à meta de 90,90%. 

 

O Quadro 5 apresenta um resumo das avaliações de onze 

indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGC, ano de 2011, 

nos contratos de resultados. 



 

 

CAMPO DE 

RESULTADO 

INDICADOR  

P
e
s
o 

P
o
n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2011 

Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
RESULTADO 

ACUMULADO  

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  
30,00%    

             

1 - Melhorar o 

Resultado 

Operacional 

16,00%    

             

E01 - Gerenciamento 

das religações 

normais e de 

urgência 

6,00% 2,00% 0,50% % 2,75 2,50 2,63 2,71 2,66 2,56 2,41 2,29 2,23 2,16 2,10 2,03 2,03 

2 ï Incrementar a 

efetividade da 

cobrança 

14,00%    

             

E02 - Gerenciamento 

da Inadimplência 

entre 31 e 90 dias 

7,00% 0,66% 0,60% % 0,68 0,70 0,71 0,72 0,73 0,73 0,72 0,72 0,73 0,73 0,73 0,73 0,73 

E03 - Gerenciamento da 

Inadimplência Total 
7,00% -70,0 -92,3 

R$ 

Milhões 
11,6 43,0 17,6 30,8 3,7 2,3 -1,2 -0,1 9,8 8,8 9,3 11,0 11,0 

MERCADO E 

IMAGEM  
36,00%    

             

3 - Atender os 

padrões regulatórios 
23,00%    

             



 

E04 - Gerenciamento 

dos cortes indevidos 

(evitar) 

4,00% 0,50% 0,00% % 0,09 0,07 0,07 0,08 0,08 0,08 0,08 0,08 0,07 0,08 0,09 0,09 0,09 

E05 - Gerenciamento 

das indenizações por 

danos em aparelhos 

eletrodomésticos 

6,00% 2,50% 0,46% % 3,73 3,68 5,14 4,44 4,56 4, 29 4,54 4,14 3,85 4,20 4,50 4,62 4,62 

E06 - Gerenciamento 

da devolução de 

faturamento a maior 

4,00% 0,50% 0,00% % 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

E07 - Gerenciamento 

das penalidades Aneel 

(faturamento pela 

média) 

4,00% 1,25% 0,92% % 0,94 0,94 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 

E08 - Gerenciamento 

UC Tensão contrato 

inadequada GA 

5,00% 7,00% 3,00% % 3,08 3,08 3,09 3,09 3,09 3,09 3,08 3,10 3,10 3,07 3,10 3,15 3,15 

 E09 - 

Atendimento dos 

padrões e limites 

regulatórios 

para o 

atendimento 

Telefônico 

4,00% 2,00% 3,00% % 2,20 1,47 1,86 1,98 2,20 2,39 2,44 2,43 2,48 2,49 2,48 2,42 2,42 



 

E10 - Atendimento 

aos prazos máximos 

para informar ao 

consumidor o 

Registro de 

Atendimento 

4,00% 
95,00

% 

100,0

0% 
% 

100,0

0 

100,0

0 

100,0

0 
100,00 

100,0

0 
100,00 

100,0

0 

100,0

0 

100,0

0 

100,0

0 

100,0

0 

100,0

0 
100,00 

5 - Melhorar a 

satisfação dos clientes 
9,00%    

             

E11 - Gerenciamento 

do índice de satisfação 

dos clientes ISQP 

ABRADEE 

9,00% 
89,90

% 

90,90

% 
% 84,31 

        

       Quadro 5 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados ï 2011 - DPGC  

       Fonte: Celesc Distribuição S.A., Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento Organizacional ï DPDO - 2011 



 

Para o DPGT, no ano de 2011, considerando o peso, o ponto 

inicial e a meta a ser atingida, os sete indicadores definidos no Contrato 

de Resultados apresentam as seguintes avaliações:  

 

¶ Indicador Específico 1 ï O Gerenciamento de Fiscalização do 

Grupo A ficou na cor vermelha de fevereiro a dezembro de 

2011, o que corresponde ao nível comprometedor ou inferior, 

com desempenho crítico. No mês de janeiro, ficou na cor 

amarela, com equivalência ao nível de mercado, representando 

uma situação intermediária entre os níveis inferior e superior, 

com 1,44%. O resultado acumulado do ano ficou na cor 

vermelha com 63,59% em relação à meta de 100,0%. 

¶ Indicador Específico 2 ï Gerenciamento de Fiscalização do 

Grupo B - Ficou na cor amarela, que corresponde ao nível de 

mercado e representa uma situação intermediária entre os níveis 

inferior e superior durante os meses de janeiro a março e de 

outubro a dezembro de 2011. Nos outros meses (abril a 

setembro de 2011), os indicadores ficaram na cor vermelha. O 

resultado acumulado anual foi de 95,73% em relação à meta de 

100% na cor amarela. 

¶ Indicador Específico 3 ï O Gerenciamento das Ligações 

Novas (Grupo A e B) ficou na cor vermelha, o que equivale ao 

nível comprometedor ou inferior e representa desempenho 

crítico para todos os meses de 2011, entre 1,17 e 1,74%, e um 

resultado acumulado na cor vermelha de 1,74% em relação à 

meta do 0,00%. 

¶ Ind icador Específico 4 ï Sistema de Medição de 

Consumidores Livres e Fronteira -  Ficou na cor vermelha em 

todos os meses do ano de 2011. O resultado acumulado anual 

ficou com 98,87% em relação à meta de 100%.   

¶ Indicador Específico 5 ï Aplicações em Eficiência Energética 

- Ficou na cor vermelha, nos meses de fevereiro a dezembro de 

2011, e amarela no mês de janeiro de 2011. O resultado 

acumulado do ano ficou em 2,90 em relação à meta de 1,0 (cor 

vermelha). 

¶ Indicador Específico 6 ï Aplicações em PEE em Comunidades 

de Baixo Poder Aquisitivo - Ficou na faixa vermelha, 

equivalendo ao nível comprometedor ou inferior e 

representando desempenho crítico em todos os meses do ano de 

2011. O resultado acumulado do ano ficou em 0,8 em relação à 



 

meta de 30 milhões (cor vermelha). 

¶ Indicador Específico 7 ï Atendimento aos Prazos de Aferição 

de Medidores - Não foi mensurado em 2011 e inexistia em 

2010. 

O Quadro 6 apresenta um resumo das avaliações de sete 

indicadores Gerais de Desempenho Específicos do DPGT, ano de 2011, 

nos contratos de resultados. 

 



 

CAMPO DE 

RESULTADO 

INDICADOR  

P
e

s
o 

P
o

n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2011 

Jan Fev Mar  Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Resultado 

Acumulado 

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  
91,00% 

                

1 - Melhorar o 

Resultado 

Operacional 

91,00% 

                

E01 - 

Gerenciamento 

da Fiscalização 

do Grupo A 

9,00% 95,00% 100,00% % 1,44 3,28 6,26 9,23 12,61 19,22 24,72 33,43 42,08 46,75 53,87 63,59 63,59 

E02 - 

Gerenciamento 

da Fiscalização 

do Grupo B 

9,00% 95,00% 100,00% % 49,98 53,01 57,02 59,27 62,65 66,09 70,29 74,70 79,47 85,79 90,13 95,73 95,73 

MERCADO E 

IMAGEM  
27,00% 

                

3 - Atender os 

padrões 

regulatórios 

                 



 

E03 - 

Gerenciamento 

das ligações 

novas (Grupo A 

e B) 

9,00% 0,50% 0,00% % 1,17 1,03 0,98 1,57 1,83 1,99 2,08 1,99 1,94 1,85 1,80 1,74 1,74 

E04 - Sistema de 

medição de 

consumidores 

livres e fronteira 

9,00% 100,00% 100,00% % 98,60 98,61 98,61 98,65 98,67 98,71 98,75 98,75 98,77 98,83 98,87 98,87 98,87 

E05 - Aplicação 

em eficiência 

energética 

9,00% 1,7 1,0 Nº 2,41 2,43 2,45 2,46 2,49 2,48 2,50 2,48 2,48 2,48 2,49 2,90 2,90 

E06 - Aplicação 

em PEE em 

comunidades de 

baixo poder 

aquisitivo 

9,00% 7,6 30,0 

R$ 

Milh

ões 
0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 0,2 0,1 1,2 0,3 0,3 0,1 0,8 0,8 

E07 - 

Atendimento aos 

prazos de 

aferição dos 

medidores 

6,00% 95,00% 100,00% %            

 

ND 

 

   Quadro 6 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados ï 2011 - DPGT  

   Fonte: Celesc Distribuição S.A., Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento Organizacional ï DPDO - 2011 



 

Para o DPCM, no ano de 2011, conforme Quadro 7, e 

considerando o peso, o ponto inicial e a meta a ser atingida, os 

resultados alcançados foram os seguintes para o único indicador de 

desempenho específico desse departamento:  

 

¶ Indicador Específico 1 ï Variação entre o Montante de 

Energia Contratada e o Mercado Realizado - Ficou na faixa 

verde em todos os anos de 2011. O resultado acumulado do ano 

atingiu 1,89% em relação à meta de 0 a 3%. 



 

CAMPO DE 

RESULTADO 

INDICADOR  

P
e

s
o 

P
o

n
to

 

In
ic

ia
l 

M
e

ta
 

U
n
id

a
d
e Realizado 2011 

RESULTADO 

ACUMULADO  
Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

ECONÔMICO 

FINANCEIRO  
70,00%    

             

1 - Melhorar o 

Resultado 

Operacional 

60,00%    

             

E01 - Variação 

entre o 

montante de      

energia 

contratada e o 

mercado 

realizado 

60,00% 
0 a 

3%/aa 

0 a 

3%/aa 
% 0,59 -0,47 0,71 0,66 0,66 0,60 0,60 1,92 1,55 1,90 2,07 1,89 1,89 

 
Quadro 7 ï Resultados dos Indicadores do Contrato de Resultados ï 2011 - DPCM  

Fonte: Celesc Distribuição S.A., Área de Gestão Corporativa ï DGC - Departamento de Desenvolvimento Organizacional ï DPDO ï 2011 



 

Enquanto o Quadro 7 mostrou o desempenho do único indicador 

específico para o ano de 2011, demonstrando que o departamento atingiu 

as metas estabelecidas no Contrato de Resultados, o Quadro 8, a seguir, 

correlaciona os indicadores gerais de desempenho específicos de 

avaliação de desempenho dos três departamentos da Área Comercial da 

CELESC para os anos de 2010 e 2011. Pode-se verificar a dificuldade 

de cumprimento de metas pelos referidos departamentos nos anos 

considerados nesta avaliação. Muitos dos indicadores não se 

mantiveram anos subsequentes, alguns não conseguiram atingir as 

metas, enquanto outros nem conseguiram ser aferidos (ND). 

Dentre os departamentos da Área Comercial que precisam de 

uma ação de impacto para que o cumprimento das metas seja atingido, 

estão o DPGT e o DPGC (cor vermelha e amarela). O DPCM tem 

mantido seu desempenho dentro das metas projetadas nos contratos de 

resultados.  

Os resultados dos indicadores extraídos dos contratos de 

resultados dos departamentos analisados demonstram a necessidade de 

instrumentos que tornem eficiente, eficaz e efetivo o cumprimento das 

metas estabelecidas em cada contrato, já que, neles, são envolvidos 

recursos financeiros que possibilitem o cumprimento das metas pré-

estabelecidas a partir de diretrizes estratégicas a serem criadas. 

Os indicadores gerais de desempenho específicos, 

independentemente de cumprimento ou não das metas projetadas, serão 

utilizados para identificar quais domínios, comunidades e práticas 

deverão ser criados para a Área Comercial da CELESC e seus impactos 

sobre a sua implantação, tomando como base os anos de 2010 e 2011.  

 



 

Departa-

mento 
Indicador  2010 2011 

Departa-

mento 
Indicador  2010 2011 Departamento Indicador  2010 2011 

DPGC 1 2,32 2,32 DPGT 1 52,95 63,59 DPCM 1 0.52 1,89 

 2 0,73 0,73  2 97,84 95,73     

 3 13,8 11,8  3 2,38 1,74     

 4 0,18 0,09  4 98,50 98,87     

 5 15,19 4,62  5 2,7 2,90     

 6 0,00 0,00  6 4,3 0,8     

 7 0.92 0,92  7  ND     

 8 2,61 3,15         

 9 88,03 2.42         

 10  100         

 11  84,31         

 
Quadro 8 - Avaliação Comparada dos Indicadores Gerais de Desempenho Específicos 2010/2011 Departamentos da Área 

Comercial da CELESC 

Fonte: Relatórios dos Contratos de Gestão de Resultados 2010/2011 ï CELESC  

Obs: O DPGC criou os indicadores 10 e 11 em 2011 que não tinham em 2010, e o DPGT criou o indicador 7 em 2011 que não tinha em 

2010. ND significa NÃO REALIZADO



 

A seguir, serão descritos os resultados das avaliações da 

metodologia OKA aplicada junto aos departamentos da Área Comercial 

da CELESC, a partir das 14 (quatorze) dimensões de avaliação, com o 

objetivo de identificar o status atual da Gestão do Conhecimento na área 

Comercial da CELESC.  



 



 

6   O STATUS ATUAL DA GE STÃO DO CONHECIMENTO NA  

     ÁREA COMERCIAL DA CELESC  

 

A partir das respostas fornecidas pelos entrevistados na CELESC, 

dentre eles, os da Área Comercial, foram geradas, utilizando-se o 

software Sysoka, várias informações sobre os elementos e dimensões 

que compõem a metodologia desenvolvida pelo Instituto do Banco 

Mundial.  

Para um melhor entendimento e uso destas informações, elas 

serão apresentadas inicialmente de forma geral e, depois, analisadas 

mais detalhadamente, indicando os pontos fortes e fracos da Área 

Comercial da CELESC que puderam ser identificados nesse diagnóstico 

preliminar do status da gestão do conhecimento e das comunidades de 

prática. 

 

6.1 OS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA METODOLOGIA 

OKA NA ÁREA COMERCIAL DA CELESC 

 

Primeiramente, serão indicados os pontos fortes. Para fins de 

avaliação, o valor máximo do raio de cada uma das 14 (quatorze) 

dimensões é de 50 (cinquenta) pontos. Nessa perspectiva, a diferença 

entre o valor calculado pelo Sistema Sysoka o valor final (50) 

representa o esforço de gestão que a Área Comercial da CELESC 

precisa planejar para implantar as comunidades de prática e programas 

de gestão do conhecimento.  

Considerando que 50% correspondem a 100%, para fins de 

comparação, ao esforço que a Área Comercial da CELESC terá que 

desenvolver, ficará mais fácil estabelecer indicadores para otimização 

das dimensões analisadas.  Pode-se inferir, no gráfico radial, conforme 

Figura 7, que expressa os resultados das dimensões analisadas, que as 

dimens»es ñdentadas para dentroò indicam áreas de gestão do 

conhecimento em que a organização está deficiente ou em pior situação 

quando comparada com as demais dimensões e que, em geral, também 

precisam de melhorias significativas. 

J§ as dimens»es representadas pelas ñpontasò s«o os temas de 

gestão do conhecimento nos quais a organização se saiu melhor, não 

significando, entretanto, que estão em nível adequado para atender as 

suas necessidades.  

 



 

 
  

  Figura 7 ï Gráfico Radial das Dimensões da Gestão do Conhecimento da Área  

  Comercial da CELESC 

  Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 

A partir do gráfico radial, a Área Comercial da CELESC poderá 

definir estratégias de implantação da gestão do conhecimento focando 

nos ñdentes para dentroò, com temas a serem melhorados, e nas ñpontas 

para foraò, com relação às comunidades de prática (Figura 7).  

Com os resultados obtidos para cada dimensão do conhecimento 

será possível obter informações sobre os fatores que influenciaram a 

forma desenvolvida por esse gráfico e que espelha as respostas das 

questões feitas aos entrevistados e devidamente tratadas pela 

metodologia OKA. 
 

Os dados coletados estão apresentados no Quadro 9, conforme a 

seguir: 

 



 

¶ elemento ï agrupamento das dimensões do método OKA em 

Pessoas, Processos e Sistemas; 

¶ dimensão ï conjunto das quatorze dimensões do método OKA; 

¶ pontuação ï apuração das respostas do questionário para cada 

uma das dimensões, apresentada em uma escala de 0 a 50. 

 

Pode-se, então, analisar o resultado do comportamento das dimensões 

dentro de cada elemento (pessoas, processos e sistemas), com base no 

Quadro 9 a seguir  

 

Elemento Dimensão Pontuação 
Percentual 

(%) 

Sistema 
Infraestrutura de Acesso ao 

Conhecimento 
29 58 

Sistema Conteúdo do Conhecimento 22 44 

Sistema Tecnologia 10,9 37,58 

Sistema 
Programa de Gestão do 

Conhecimento 
4,9 9,8 

Processos 
Operacionalização do 

Conhecimento 
22,1 44,2 

Processos Liderança e Estratégia 20,5 40,4 

Processos Fluxo do Conhecimento 16,6 33.2 

Processos Métricas e Monitoramento 7,1 14,2 

Processos Alinhamento 9,8 19,6 

Pessoas Conhecimento e Aprendizagem 26,6 53,2 

Pessoas 
Criação e Identificação do 

Conhecimento 
18,8 37,6 

Pessoas Incentivos Culturais 19,1 38,2 

Pessoas 
Compartilhamento do 

Conhecimento 
12,8 25,6 

Pessoas 
Comunidades de Prática e 

Times de Conhecimento 
5 10 

Quadro 9 ï Resultados das Dimensões OKA na Área Comercial da 

CELESC 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 

Uma análise inicial do Quadro 9 mostra que as três dimensões 

mais pontuadas (ñpontasò) s«o: 



 

 

¶ Infraestrutura de Acesso ao 

Conhecimento 

58,00% 

¶ Conhecimento e Aprendizagem 53,20% 

¶ Operacionalização do Conhecimento  44,20% 

 

Por sua vez, as dimens»es menos pontuadas (ñdentadas para 

dentroò) s«o: 

 

¶ Métricas e Monitoramento 14,20% 

¶ Comunidades de Prática e Times de 

Conhecimento 

10,00% 

¶ Programa de Gestão do Conhecimento 9,80% 

 

Uma pontua­«o alta para a dimens«o ñInfraestrutura de Acesso ao 

Conhecimentoò est§ indicando que a Ćrea Comercial da CELESC 

possui capacidade e infraestrutura muito boa para que os ñstakeholdersò 

(partes interessadas) da organização acessem os conhecimentos 

existentes, estejam eles em sistemas, processos ou pessoas. 

 No que diz respeito ¨ dimens«o ñConhecimento e 

Aprendizagemò, h§ uma clara indica­«o de que, pela natureza dos 

processos operacionais desenvolvidos, se comparados à complexa 

estrutura organizacional tanto da CELESC quanto de sua Área 

Comercial, há uma preocupação com formação continuada para que as 

demandas da referida área apresentem desempenho assegurado. 

 Na dimens«o ñOperacionaliza­«o do Conhecimentoò, h§ uma 

evidência de que os processos operacionais não passam por limitações 

relacionadas à utilização dos conhecimentos produzidos. Entretanto, isso 

não significa que o desempenho seja promissor, conforme se pode 

verificar em outras dimensões correspondentes e  que serão avaliadas na 

sequência. 

  Na dimens«o ñM®tricas e Monitoramentoò, aparece uma das 

percentagens mais baixas,  reforçando as premissas iniciais relativas aos 
mecanismos de controle dos fundamentos do descumprimento dos 

objetivos e metas a serem perseguidas anualmente no contrato de 

resultados de cada departamento da Área Comercial da CELESC. O 

valor encontrado - 14,20% - demonstra o grande esforço que a Área 



 

Comercial da CELESC deverá fazer nessa perspectiva para encontrar 

meios de controle e gestão do descumprimento das metas contratadas. 

 Na dimens«o ñComunidades de Pr§tica e Times de 

Conhecimentoò, os valores ficaram mais baixos, corroborando que esse 

tipo de recurso de gestão do conhecimento ainda não se 

institucionalizou na concessionária como um todo, especialmente na 

Área Comercial da CELESC.      

 Na dimens«o ñProgramas de Gest«o do Conhecimentoò, ficou 

declarado que a gestão do conhecimento ainda não é um programa 

institucional da CELESC e, por conseguinte, de sua Área Comercial. 

Mesmo a ANEEL tendo instituído um Programa de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) para todas as concessionárias do setor elétrico 

brasileiro, os programas de P&D são tratados isoladamente, não como 

parte de um Programa de Gestão do Conhecimento, o que compromete 

seriamente os resultados práticos dos conhecimentos resultantes dos 

projetos financiados nesses programas de pesquisas.   

Dessa forma, constatou-se, na aplicação da  metodologia OKA, 

preliminarmente, a inconsistência dos Programas de Gestão de 

Conhecimento, Comunidades de Prática e Times de Conhecimento, 

mesmo considerando todas as exigências da ANEEL para cumprimento 

das metas contratadas nos Contratos de Resultados, o que reforça ainda 

mais a necessidade de criação de domínios, comunidades e práticas para 

a CELESC e sua Área Comercial. 

 



 



 

   

7 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO (FCS) X 

INDICADORES  GERAIS DE DESEMPENHO 

ESPECÍFICOS DOS DEPARTAMENTOS DA ÁREA 

COMERCIAL DA CELESC  
 

Neste capítulo, serão abordadas as implicações dos fatores 

críticos de sucesso sobre os indicadores gerais de desempenho 

específicos de cada um dos departamentos da Área Comercial da 

CELESC, com vistas à proposição de diretrizes estratégicas para o 

estabelecimento de comunidades de prática para a referida área.   

Esse instrumento de avaliação foi aplicado aos Departamentos da 

Área Comercial. O nível de impacto máximo a ser apresentado em cada 

fator crítico de sucesso é 5 (cinco) e o mínimo é 0 (zero).  

Os campos não preenchidos indicam que o referido fator crítico 

de sucesso não impacta os indicadores gerais de desempenho específicos 

dos departamentos da área comercial pesquisada.  

O número de entrevistados por departamento variou de 4 (quatro) 

a 5(cinco) gerentes, representado pela letra ñXò. Para fins de 

classificação do impacto a ser medido em cada departamento, fez-se a 

seguinte classificação: cor vermelha para respostas entre 0 e 25%, 

considerando como impacto irrelevante sobre os indicadores gerais de 

desempenho específicos; cor amarela para respostas entre 26 a 50%, 

com pouco impacto sobre os indicadores gerais de desempenho 

específicos; cor azul para respostas entre 51 a 75%, com impacto médio 

sobre os indicadores gerais de desempenho específicos; cor verde para 

respostas entre 76 a 100%, ou seja, impacto significativo e branca para 

campos não preenchidos.  Por sua vez, a cor vermelha representa um 

entrevistado; a cor amarela, dois entrevistados; a cor azul, três 

entrevistados e a cor verde, respectivamente, quatro e cinco 

entrevistados.  

Considerando um universo de cinco entrevistados, cada resposta 

equivale a 20% e, num universo de quatro entrevistados, cada resposta 

equivale a 25%, no conjunto de entrevistados nos diferentes 

departamentos da Área Comercial da CELESC.  

 

 
 

 

 

 



 

7.1 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO X INDICADORES 

GERAIS DE DESEMPENHO ESPECÍFICOS DO DPGT DA 

ÁREA COMERCIAL DA CELESC 

 

Na avaliação dos entrevistados do DPGT, pode-se verificar que 

os fatores críticos de sucesso têm um impacto significativo, 

considerando os níveis de impacto para o conjunto de cada indicador 

analisado. 

Os fatores críticos de sucesso que impactaram significativamente 

os indicadores gerais de desempenho específicos, de cor verde, foram os 

seguintes para o DPGT:  

 

¶ Fator Crítico de Sucesso 1: Ciência por parte dos membros de 

qual é o domínio de conhecimento da comunidade - Em outras 

palavras, se está claro para os membros qual é o principal 

tópico de discussão no DPGT para todos os indicadores 

utilizados. Isso significa que, no DPGT, os indicadores 

utilizados não são compreendidos efetivamente como dimensão 

de avaliação e nem o que representam para aqueles que 

desenvolvem processos operacionais nesse Departamento.   

¶ Fator Crítico de Sucesso 2. Ciência por parte dos membros de 

quais são os principais objetivos da comunidade ï Os 

participantes da comunidade sabem quais são os objetivos a 

serem alcançados? Exemplos de objetivos: aprimorar os 

conhecimentos dos participantes, estabelecer padrões de 

processos de trabalho de uma determinada área ou influenciar 

as políticas de uma organização. Nessa perspectiva, ficou claro 

que muitos dos objetivos dos departamentos não são comuns ou 

conhecidos pelos funcionários do DPGT, assim como em que 

medida o não cumprimento das metas estabelecidas nos 

contratos de resultados impacta não somente sobre os outros 

departamentos da Área Comercial, mais também para a 

CELESC como um todo. Essa situação reforça a necessidade de 

reconhecimento dos objetivos e metas tecnicamente projetados, 

bem como a compreensão dos níveis a serem atingidos em cada 

atividade a ser desenvolvida.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 3: Estabelecimento de compreensões 

compartilhadas - No âmbito do DPGT, existem compreensões 

comuns entre os participantes, de modo que a interação ocorra 

com cada vez menos preâmbulos.   



 

¶ Fator Crítico de Sucesso 5: Existência de uma atmosfera de 

reciprocidade - Os membros dão e recebem contribuições da 

comunidade. Exemplos de contribuições: ideias, comentários, 

recomendações de livros e ajuda na resolução de problemas. A 

atribuição de alto grau de impacto para atmosfera de 

reciprocidade demonstra a necessidade de comunicação e de 

trocas efetivas e objetivas de informações, conhecimentos entre 

os membros da Área Comercial da CELESC. Por outro lado, 

reforça a necessidade de redução da hierarquia organizacional e 

a necessidade de estabelecimento de ligações entre diversas 

áreas, departamentos e divisões que estão envolvidos direta e 

indiretamente na relação com uma atividade que tem um 

indicador de desempenho específico e que precisa atingir a 

meta programada. Em outras palavras, a criação de ambientes 

de comunicação definidos por relações e não por hierarquias 

deveria ser objeto na avaliação de desempenho dos 

Departamentos da Área Comercial da CELESC. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 7: Participação de especialistas no 

domínio de conhecimento da comunidade para tirar dúvidas dos 

participantes e dar conselhos - A importância dada a esse fator 

demonstra a necessidade de compartilhamento de 

conhecimentos entre os diversos departamentos pesquisados, o 

que reforça a demanda de constituição de comunidades de 

prática.   

¶ Fator Crítico de Sucesso 11: Conhecimento preexistente dos 

participantes- Conjunto de saberes que os membros já têm, 

como terminologia e técnicas relacionadas ao domínio de 

conhecimento da comunidade. A relevância desse fator 

demonstra a necessidade de reativação da memória 

organizacional dos departamentos da Área Comercial da 

CELESC, com vistas à eficiência, eficácia e efetividade no 

desenvolvimento de práticas que tornem possível o 

compartilhamento de experiências e conhecimentos exitosos.   

¶ Fator Crítico de Sucesso 12: Reificação - Comunidades criam 

objetos ao longo do tempo, os quais incorporam conhecimentos 

e práticas das comunidades, bem como servem como pontos de 

discussão. Exemplos de objetos: formulários, FAQ (Frequently 

Asked Questions), bancos de dados e melhores práticas. Esse 

fator denota a necessidade de que as práticas desenvolvidas 



 

sejam também objeto de compartilhamento de conhecimentos 

entre os departamentos da Área Comercial da CELESC. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 16: Plataforma Tecnológica 

Confiável - A plataforma tecnológica apresenta regularidades 

em seu funcionamento, permitindo relacionamentos sem 

interrupções. Esse fator demonstra que é necessário um sistema 

de gestão das informações que não sofra interrupções no 

desenvolvimento dos processos operacionais. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 18: Entusiasmo com o principal 

Tema da Comunidade - O tema principal dos relacionamentos 

entre os departamentos motiva o funcionário a buscar o 

desempenho operacional. Esse fator deixa claro que é 

necessário conhecer os fundamentos das metas que deverão ser 

atingidas para que os departamentos saibam o que estão 

fazendo e para onde devem caminhar em termos de 

desempenho organizacional.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 19: Clareza para os membros dos 

ganhos de participar da comunidade de práticas - Existe algum 

incentivo ou política interna que estimule os relacionamentos 

entre os funcionários através de ambientes virtuais, com 

objetivo de aumentar seu desempenho operacional? Esse fator 

mobiliza a necessidade de que exista uma política interna que 

torne possível a criação e monitoramento dos resultados da 

criação de comunidades de prática para o conjunto dos 

departamentos da Área Comercial da CELESC. 

 

O Quadro 10 permite uma maior visualização dos fatores críticos 

de sucesso que representa um impacto significativo no DPGT. 



 

Relação Critérios 

de ID X Fatores 

Críticos de 

Sucesso 

Fatores Críticos de Sucesso para Comunidades de Prática 

Critérios de 

Avaliação de 

Desempenho 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

1. Gerenciamento 

da fiscalização do 

Grupo A       

5X 4X 5X 3X 4X 2X 4X 5X  5X 4X 4X 2X 1X 2X 5X 4X 4X 4X 

1. 2. Gerenciamento 

da fiscalização do 

Grupo B 

5X 4X 5X 3X 4X 2X 4X 5X  5X 4X 4X 2X 1X 2X 5X 4X 4X 4X 

2. 3. Gerenciamento 

das ligações novas 

(Grupos A e B) 

4X 5X 5X 4X 5X 3X 5X 3X  4X 4X 4X 3X 2X 2X 5X 5X 4X 4X 

4. Sistema de 

medição de 

consumidores 

livres e fronteira  

5X 4X 4X 5X 4X 1X 5X 4X  3X 4X 4X 2X 3X 2X 5X 3X 4X 5X 

3. 5. Aplicação em 

eficiência 
5X 5X 4X 3X 5X 4X 5X 5X 1X 4X 3X 4X 1X 3X 4X 4X 5X 4X 4X 



 

energética 

4. 6. Aplicação do 

Programa de 

Eficiência 

Energética - PEE 

em comunidades 

de baixo poder 

aquisitivo 

4X 5X 5X 3X 5X 2X 5X 4X 1X 3X 4X 3X  3X 3X 4X 3X 5X 4X 

5. 7. Atendimento dos 

prazos de aferição 

dos medidores 

4X 5X 3X 3X 3X 4X 4X 3X  4X 4X 2X 1X 3X 3X 5X 4X 5X 3X 

       
Quadro 10: Indicadores Gerais de Desempenho Específicos X Fatores Críticos de Sucesso do DPGT  

Fonte: Elaborado pelo autor (2012)  

 

Obs. Foram realizadas 05 entrevistas (5X) com os Gerentes. A quantidade de ñn¼merosò vezes ñxò  representa o n¼mero  de 

gerentes que responderam aos questionários. 

Foram considerados os níveis de impacto de 4X e 5X (verde),  com no mínimo 1 nível de impacto azul.     

 

Legenda: VERMELHO (impacto irrelevante): 0 A 25% AMARELO: 26 a 50% (pouco impacto) AZUL: 51 a 75% (impacto 

médio)   

VERDE: 76 a 100% (impacto significativo) BRANCO: Não preenchido  

 

 

 

 



 

Pode-se verificar que os fatores críticos de sucesso considerados 

altamente relevantes pelo DPGT com relação à implantação de 

comunidades de prática e de programas de gestão do conhecimento, em 

sua maioria, estão vinculados ao comportamento das pessoas nos seus 

ambientes de operação, a partir de uma cultura organizacional 

departamentalizada que não permite compartilhamento de 

conhecimentos, estabelecimentos de nexos de relação extra-

departamental e, principalmente, não considera o repositório de 

conhecimentos dos funcionários mais antigos, aqueles que possuem a 

memória organizacional da instituição. 

  

7.2 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO X INDICADORES 

GERAIS DE DESEMPENHO ESPECÍFICOS DO DPGC DA 

ÁREA COMERCIAL DA CELESC 

 

A seguir, será avaliado o grau de impacto dos fatores críticos de 

sucesso sobre os indicadores gerais de desempenho específicos do 

DPGC.  Os fatores críticos de sucesso para o estabelecimento das 

comunidades de prática no DPGC foram os seguintes: 

   

¶ Fator Crítico de Sucesso 1: Ciência por parte dos membros de 

qual é o domínio de conhecimento da comunidade - Em outras 

palavras, a gestão, nesse caso, deverá ser o principal tópico de 

discussão da comunidade. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 2: Ciência por parte dos membros de 

quais são os principais objetivos da comunidade - Os 

participantes do DPGC precisam saber quais objetivos deverão 

estar relacionados aos processos de gestão referentes aos 

indicadores gerais de desempenho específico.  

¶ Fator Crítico  de Sucesso 3: Estabelecimento de compreensões 

compartilhadas- No âmbito do DPGC, um processo de gestão 

envolve relações multilaterais comuns entre os seus integrantes, 

com vistas a reduzir procedimentos de comunicação derivados 

dos processos de gestão. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 4: Existência de uma atmosfera de 

confiança - Há um clima de confiança na colaboração entre as 

pessoas? - Repete-se, no DPGC, a necessidade de 

compartilhamento dos procedimentos de gestão dos indicadores 

gerais de desempenho específicos. 



 

¶ Fator Crítico de Sucesso 5: Existência de uma atmosfera de 

reciprocidade - Os membros do DPGC precisarão tornar 

possível os recursos dos processos de gestão, de forma 

compartilhada, para que os indicadores consigam atingir as 

metas projetadas no final de cada ano.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 6: Moderação atuante - Nesse 

trabalho, o termo ñmoderadorò ® usado para se referir aos 

membros do DPGC que têm alguma responsabilidade pelos 

debates e contribuições em grupos virtuais, como estimular 

discussões. Com isso, verifica-se que é necessário existir um 

mediador entre os membros do DPGC para evitar conflitos de 

comunicação. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 7: Participação de especialistas no 

domínio de conhecimento da comunidade para tirar dúvidas dos 

participantes - Nesse caso, deverão ser identificados membros 

com conhecimento especialista sobre os processos operacionais 

para que possam esclarecer dúvidas de outros membros do 

DPGC. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 8: Condução de eventos presenciais 

para aumentar a confiança e a transferência de conhecimentos 

tácitos entre os membros, renovando o relacionamento entre as 

pessoas e ajudando o DPGC a se tornar presente na vida de seus 

componentes.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 9: Transmissão de sinais não verbais 

- São sinais enviados em adição aos textos das mensagens 

escritas com o objetivo de aumentar a chance de eficácia da 

comunicação. Esse fator caracteriza a necessidade de 

reconhecimento de linguagens criadas para estabelecer 

relacionamentos funcionais entre os membros do DPGC, os 

quais são socialmente produzidos no contexto das relações 

diárias.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 10: Existência de recursos para 

armazenar e recuperar informações enviadas e geradas pela 

comunidade - Esse recurso ativa a necessidade de que sejam 

criados mecanismos de busca e recuperação de informações que 

possam agilizar o processo de gestão de conhecimento e 
compartilhamento das comunidades de prática, como por 

exemplo, sistemas de raciocínio baseado em casos, redes 

neurais ou algoritmos genéticos. 



 

¶ Fator Crítico de Sucesso 11: Conhecimento preexistente dos 

participantes - Conjunto de conhecimentos que os membros já 

têm como terminologia e técnicas relacionadas ao domínio de 

conhecimento da comunidade. Em termos de gestão, se boa 

parte dos conhecimentos preexistentes estivessem armazenados 

numa base de raciocínio fundamentado em casos, o tempo de 

solução gasto efetivamente para a resolução de um problema 

setorial do DPGC poderia ser otimizado. Entretanto, esse seria 

um projeto especial a ser criado a partir de uma diretriz de 

processo de gestão.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 12: Reificação - Comunidades criam 

objetos, ao longo do tempo, que incorporam conhecimentos e 

práticas dessas comunidades, além de servir como pontos de 

discussão. Nesse caso, os processos de gestão a serem 

identificados e colocados em ação prática deverão considerar a 

cultura organizacional do DPGC para criar códigos comuns de 

planejamento orientados para o desenvolvimento do processo 

de compartilhamento do conhecimento nas comunidades 

definidas pelo Departamento.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 13: Existência de regras de 

comportamento - A criação de regras de processos operacionais 

a partir de processos-padrão de gestão poderia melhorar a 

eficiência, eficácia e efetividade dos indicadores de 

desempenho do DPGC. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 14: Influência de apoio institucional - 

Sem uma política interna de gestão do conhecimento fica difícil 

estabelecer comunidades de prática para o DPGC. Nesses casos, 

a Área Comercial deveria tomar a diretriz de implantação de um 

Programa de Gestão do Conhecimento e o consequente 

estabelecimento das comunidades de prática, times de 

relacionamento e processos de compartilhamento de 

conhecimentos. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 15: Delimitação do papel do 

moderador em comunidades de prática virtuais - Num processo 

de gestão, os auditores internos de qualidade dos processos de 

gestão mediarão as relações com vistas ao desempenho do 

departamento, visando compartilhar conhecimentos orientados 

para o cumprimento das metas projetadas nos contratos de 

resultados. 



 

¶ Fator Crítico de Sucesso 16: Plataforma Tecnológica 

Confiável - A plataforma tecnológica apresenta regularidades 

em seu funcionamento, permitindo relacionamentos sem 

interrupções. Nesse caso, como inexistem tecnologias e 

softwares que permitam o compartilhamento, busca, adaptação, 

atualização dos conhecimentos armazenados, uma plataforma 

tecnológica orientada para análise de cenários estratégicos das 

metas preestabelecidas se torna instrumento fundamental para o 

compartilhamento do conhecimento no DPGC. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 17: Reconhecimento da Participação 

- Existe algum sistema de incentivo/reconhecimento pela 

participação dos funcionários em ambientes virtuais de trocas 

de conhecimentos e/ou informações? Como inexiste uma 

plataforma de comunicação e/ou estabelecimento de programas 

de gestão de conhecimento para compartilhamento de 

conhecimentos, também não há reconhecimento das 

competências estabelecidas no DPGC e, pode-se dizer, em 

todos os departamentos da área comercial. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 18: Entusiasmo com o principal tema 

da comunidade - O tema principal dos relacionamentos entre os 

departamentos motiva você a buscar o desempenho 

operacional? Pode-se verificar que esse departamento deveria 

ser motivado pela gestão, mas será que a gestão é considerada o 

principal tema de compartilhamento do DPGC? Nessa 

perspectiva, através de modelagem cognitiva, identificar-se-ia 

quais os domínios definidos pelos membros do DPGC que 

norteariam os seus procedimentos operacionais.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 19: Clareza para os membros dos 

ganhos em participar das comunidades de prática - Existe 

algum incentivo ou política interna que estimule os 

relacionamentos entre os funcionários através de ambientes 

virtuais, com o objetivo de aumentar seu desempenho 

operacional. Com base nas respostas anteriores, verificou-se 

que esse fator crítico de sucesso não acontece e que precisaria 

ser alçado como diretriz de gestão do DPGC, em termos da 

existência de uma estrutura que proporcionasse 

desenvolvimento de soluções, custos e operações diárias. 

 



 

O Quadro 11 apresenta um resumo da avaliação do grau de 

impacto dos fatores críticos de sucesso sobre os indicadores gerais de 

desempenho específicos dos DPGC. 



 

Relação Critérios de ID X 

Fatores Críticos de Sucesso 
Fatores Críticos de Sucesso para Comunidades de Prática 

Critérios de Avaliação de 

Desempenho 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

1. Gerenciamento das 

Religações normais e de 

urgência 
5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

2. Gerenciamento da 

Inadimplência entre 31 e 90 

dias 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

3. Gerenciamento da 

Inadimplência total 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

4. Gerenciar o corte 

indevido (evitar) 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

5. Gerenciar as Indenizações 

por danos em aparelhos 

eletrodomésticos 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

6. Gerenciar a Devolução de 

faturamento a maior 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

7. Gerenciar Penalidade 

ANEEL (Faturamento pela 

média) 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 

8. Gerenciamento UC 

Tensão de Contrato 
4X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 5X 



 

Inadequada Grupo A  

9. Atendimento dos padrões 

e limites regulatórios para o 

atendimento telefônico 
4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 

10. Atendimento aos prazos 

máximos para informar ao 

consumidor o Registro de 

Atendimento 

2X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 

11. Gerenciar o Índice de 

Satisfação dos Clientes ï 

ISQP 
2X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 

 
Quadro 11: Indicadores Gerais de Desempenho Específicos X Fatores Críticos de Sucesso do DPGC 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012)  

 

Obs. Foram realizadas 05 entrevistas (5X) com os Gerentes. A quantidade de ñn¼merosò vezes ñxò  representa o n¼mero de gerentes que 

responderam aos questionários. 

Foram considerados os níveis de impacto de 4X e 5X (verde)  com no mínimo 2 níveis de impacto amarelo.   

   

Legenda: VERMELHO (impacto irrelevante): 0 A 25% AMARELO: 26 a 50% (pouco impacto) AZUL: 51 a 75%; e, (impacto médio) 

VERDE: 76 a 100% (impacto significativo)  

BRANCO: Não preenchido  



 

7.3 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO X INDICADORES 

GERAIS DE DESEMPENHO ESPECÍFICOS DO DPCM 

DA ÁREA COMERCIAL DA CELESC 

 

A seguir, será avaliado o grau de impacto dos fatores críticos de 

sucesso sobre os indicadores gerais de desempenho específicos do 

DPCM, para fins de estabelecimento das comunidades de prática no 

referido departamento. 

Os fatores críticos de sucesso que impactaram significativamente 

o indicador de desempenho específico foram os seguintes:  

 

¶ Fator Crítico de Sucesso 1: Ciência por parte dos membros de 

qual é o domínio de conhecimento da comunidade - No DPCM, 

esse fator tem sido importante para atingir as metas projetadas. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 2: Ciência por parte dos membros de 

quais são os principais objetivos da comunidade - Os 

participantes do DPCM parecem ter clara a importância de 

manter seus objetivos focados, já que suas metas são 

mensalmente atingidas.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 3: Estabelecimento de compreensões 

compartilhadas - Ocorre compartilhamento de conhecimento, o 

que torna possível atingir as metas. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 4: Existência de uma atmosfera de 

confiança ï O cumprimento das metas tem estabelecido um 

clima de confiança, considerando que todos obtêm resultados 

positivos.   

¶ Fator Crítico de Sucesso 5: Existência de uma atmosfera de 

reciprocidade - Os membros dão e recebem contribuições da 

comunidade, o que viabiliza o cumprimento das metas 

estabelecidas.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 6: Moderação atuante - Para a 

manutenção mensal do cumprimento das metas, a moderação 

atuante é exercida pelo Gerente de Departamento.   

¶ Fator Crítico de Sucesso 7: Participação de especialistas no 

domínio de conhecimento da comunidade - Nesse 

departamento, existem especialistas em comercialização de 

energia e realização de mercado, o que torna possível a 

realização de análises conjunturais do cumprimento das metas. 



 

¶ Fator Crítico de Sucesso 8: Condução de eventos presenciais - 

Para o cumprimento das metas são promovidos encontros 

periódicos dos membros do DPCM.  

 

¶ Fator Crítico de Sucesso 10: Existência de recursos para 

armazenar e recuperar informações enviadas e geradas pela 

comunidade - Exemplos: Mesmo não havendo práticas 

relacionadas à gestão, comportamento de mercado e tratamento 

de informação, o departamento tem conseguido cumprir suas 

metas anuais.  

¶ Fator Crít ico de Sucesso 11: Conhecimento preexistente dos 

participantes - Mesmo com o conhecimento existente dos 

membros do DPCM e a necessidade cursos e capacitações, o 

departamento tem utilizado esse fator como um dos 

componentes para o cumprimento de suas metas mensais.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 12: Reificação - Comunidades criam 

objetos, ao longo do tempo, os quais incorporam conhecimentos 

e práticas das comunidades, além de servirem como pontos de 

discussão. Mesmo havendo necessidade de mecanismos de 

tratamento das informações e conhecimentos, o DPCM vem 

conseguindo cumprir as metas preestabelecidas. 

¶ Fator Crítico de Sucesso 14: Influência de apoio institucional - 

Mesmo havendo necessidade de domínios de conhecimento na 

área de gestão que estão ligados diretamente ao apoio 

institucional da Área Comercial, o DPCM consegue atingir suas 

metas programadas mensalmente.  

¶ Fator Crítico de Sucesso 18: Entusiasmo com o principal tema 

da comunidade - O tema principal dos relacionamentos entre os 

departamentos motiva você a buscar o desempenho 

operacional? No DPCM, conforme já verificado, existem vários 

problemas que precisam ser solucionados, resultantes da 

ausência de um programa de gestão do conhecimento e do 

estabelecimento de comunidades de prática que permitissem o 

compartilhamento de conhecimentos. Mesmo assim, esse fator 

é considerado crítico para o cumprimento mensal das metas do 

DPCM.  
 

O Quadro 12 apresenta um resumo das avaliações dos 

entrevistados em relação ao grau de impacto dos fatores críticos de 



 

sucesso sobre os indicadores gerais de desempenho específicos do 

DPCM. 

 



 

Relação Critérios de 

ID X Fatores 

Críticos de Sucesso 

Fatores Críticos de Sucesso para Comunidades de Prática 

Critérios de 

Avaliação de 

Desempenho 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

1. Variação entre o 

montante de energia 

contratada e o 

Mercado realizado 

4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 4X 1X 4X 4X 4X 3X 4X 2X 3X 3X 4X 3X 

 
Quadro 12 - Indicador de Desempenho Específico X Fatores Críticos de Sucesso do DPCM 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 

Foram realizadas 04 entrevistas com os gerentes. A quantidade de ñn¼merosò vezes ñxò representa o n¼mero de gerentes que 

responderam aos questionários. 

Foram considerados os níveis de impacto de 4X e 5X (verde), desconsiderando os fatores críticos de sucesso 9, 13 e 15 

respectivamente.     

 

Legenda: VERMELHO (impacto irrelevante): 0 A 25% AMARELO: 26 a 50% (pouco impacto) AZUL: 51 a 75% (impacto 

médio)   

VERDE: 76 a 100% (impacto significativo) BRANCO: Não preenchido  



 

A partir dos níveis de impacto relatados pelos gerentes do DPGT, 

DPGC e do DPCM pode-se constatar que: 

 

¶ No DPGT, o não cumprimento das metas é mais frequente 

que nos outros departamentos da Área Comercial, o que 

implicaria uma diretriz mais específica orientada para esse 

Departamento.  

¶ No DPGC, a situação não é muito diferente do DPGT. 

Entretanto, numa escala de prioridades, seria o segundo 

departamento a ter algumas intervenções orientadas para 

cumprimento das metas, já que em relação ao DPGT, 

apresenta melhor nível de desempenho. 

¶ No DPCM, as metas vêm sendo atingidas mensalmente. 

Com raras exceções, tem sido o departamento da Área 

Comercial apresenta consecutivamente os melhores 

resultados.   

¶ Para os departamentos da Área Comercial da CELESC, os 

graus de impacto dos fatores críticos de sucesso sobre os 

indicadores foram os seguintes, considerando impactos 

acima de 75%. 

       

Pode-se constatar que os fatores críticos de sucesso na Diretoria 

Comercial têm um impacto significativo nos indicadores gerais de 

desempenho específicos, o que demonstra a necessidade de considerar 

estes fatores no atingimento das metas dos contratos de resultados. O 

Quadro 13 apresenta um resumo dos impactos dos fatores críticos de 

sucesso nos departamentos da Diretoria Comercial. 

 

 

Fator Crítico de 

Sucesso 
DPGT DPGC DPCM 

1 X X X 

2 X X X 

3 X X X 

4  X X 

5 X X X 

6  X X 



 

7 X X X 

8  X X 

9  X  

10  X X 

11 X X X 

12 X X X 

13  X  

14  X X 

15  X  

16 X X  

17  X  

18 X X X 

19 X X  

 
Quadro 13 ï Fatores Críticos de Sucesso por Departamento da Área Comercial 

da CELESC 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 

 



 

 



 

 

8 ESTRUTURA DAS COMUNIDADES DE PRÁTICA DA 

ÁREA COMERCIAL DA CELESC  

 

Com vistas à verificação do cumprimento das metas a partir dos 

indicadores gerais de desempenho específicos de cada departamento da 

Área Comercial da CELESC, os instrumentos de avaliação aplicados 

aos diferentes departamentos tornaram possível identificar, para cada 

indicador de desempenho específico, os respectivos domínios, 

comunidades e práticas que deveriam ser criados para que as metas 

estabelecidas nos contratos de resultados fossem atingidas.  

Nessa perspectiva, a seguir, será descrita a estrutura dos 

domínios, das comunidades e das práticas resultantes dos instrumentos 

de avaliação dos departamentos da Área Comercial da CELESC. Foram 

tomados como base os domínios de conhecimentos para nortear os 

membros dos respectivos departamentos, as comunidade e práticas a 

serem criados na Área Comercial estudada.  

 

8.1 ESTRUTURA DOS DOMÍNIOS, COMUNIDADES E 

PRÁTICAS DO DPCM 

 

Conforme Figura 8, no âmbito do DPCM, os domínios de 

conhecimentos criados circunscrevem-se aos domínios da: Gestão, 
Comportamento e Tratamento da Informação, vinculados ao indicador 

de desempenho específico da referida área, ou seja, à variação entre o 

montante de energia contratada e o mercado realizado. 

No domínio da gestão, foi ressaltada a necessidade de criar 

campos de conhecimento na gestão da medição, gestão de contratos e 

gestão de contratos de comercialização de energia. 

No domínio do comportamento, deverão ser criados campos de 

conhecimento que possibilitem avaliação prospectiva do mercado e dos 

consumidores por faixa de consumo. 

No domínio do tratamento da informação, deverão ser criados domínios 

onde novos conhecimentos permitam sistematizar com eficiência, 

eficácia e efetividade a interpretação dos dados do DPCM. Convém 

ressaltar que as estruturas existentes nesse departamento deverão passar 

por reformulações para se adequarem às novas exigências, com base 

numa Política Interna de Gestão do Conhecimento, que será definida nas 

diretrizes estratégicas no capítulo final desta tese.          



 

 
Figura 8 - Domínios de Conhecimentos para Indicador de Desempenho Específico do DPCM 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 



 

Conforme Figura 9, no âmbito do DPCM, as comunidades a serem 

criadas acabaram por integrar os três departamentos da Área Comercial 

da CELESC nos três domínios identificados para o indicador de 

desempenho específico Variação entre o Montante de Energia 

Contratada e o Mercado Realizado. 

O forte grau de integração do DPCM com os outros 

departamentos da Área Comercial com vistas ao cumprimento das metas 

dos contratos de resultados demonstra, preliminarmente, que esse nível 

vem ocorrendo nos últimos anos. 

Da mesma forma, o referido departamento não desconsidera 

nenhum de seus domínios na relação das comunidades para 

cumprimento dos indicadores gerais de desempenho específicos. Assim, 

haverá uma comunidade DPCM/DPGT/DPGT respectivamente para os 

domínios de gestão, comportamento e tratamento da informação. 
No domínio da gestão, a comunidade a ser criada deverá 

internalizar conhecimentos que possibilitem o cumprimento das metas, 

numa relação integral com os outros departamentos da Área Comercial, 

já que a comunidade do DPCM intersecciona suas atividades com 

o DPGT e o DPGC.  

No domínio do comportamento, a comunidade a ser criada 

buscará conhecimentos que possibilitem avaliação prospectiva do 

mercado e dos consumidores por faixa de consumo. Essa relação deverá 

tornar possível que a projeção das metas seja mais real e não tenha 

somente base na série histórica do comportamento em anos anteriores. 

No domínio do tratamento da informação, deverão ser criados 

domínios onde novos conhecimentos que permitam organizar com 

eficiência, eficácia e efetividade a sistematização e interpretação dos 

dados do DPCM. Convém ressaltar que as estruturas existentes nesse 

departamento deverão passar por reformulações para se adequarem às 

novas exigências, com base numa Política Interna de Gestão do 

Conhecimento a ser definida nas diretrizes no capítulo final desta tese.  

 



 

 
  Figura 9 - Comunidades de Prática para Indicador de Desempenho Específico do DPC 

  Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 



 

As práticas que serão criadas, conforme Figura 10, para tornarem 

eficiente, eficaz e efetivo o cumprimento das metas do indicador de 

desempenho específico do DPCM para cada um dos domínios e 

comunidades se subdividirão em quatro: 

¶ Aquisição de Software para Gestão: as práticas estão 

orientadas para aquisição de softwares para medição, contratos 

gerais e contratos de comercialização de energia;  

¶ Curso de Especialização: os cursos de especialização estão 

também orientados para as áreas de medição, contratos gerais e 

contratos de comercialização de energia; 

¶ Curso de Capacitação: os cursos de capacitação de caráter 

mais operacional devem estar orientados para as áreas de 

medição, contratos gerais e contratos de comercialização de 

energia; 

¶ Aquisição de Software de Sistemas e de Controle: a aquisição 

de software está orientada para as áreas de medição, contratos 

gerais e contratos de comercialização de energia. 

 

As práticas detectadas como necessárias para domínios de 

comportamento foram as seguintes: 

Aquisição de Software para Gestão: 

 

¶ Curso de Especialização: 

¶ Curso de Capacitação: 

¶ Aquisição de Software de Sistemas e de Controle. 

 

Para todas as práticas relativas aos domínios de comportamento, 

há uma forte integração e necessidade de análise de comportamento de 

mercado e de consumidores, conforme Figura 10. Isso significa que 

existe uma preocupação da Área Comercial da CELESC com uma 

avaliação prospectiva de todas as práticas a serem desenvolvidas, antes 

mesmo de serem aplicadas, o que demonstra um elevado senso de 

competência técnica, revelado mensalmente pelo cumprimento das 

metas, conforme pode ser verificado nos Relatórios dos Contratos de 

Resultados dos anos de 2010 e 2011 analisados. 



 

 
Figura 10 - Práticas para Indicador de Desempenho Específico do DPCM 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 

 


